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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 01 de abril de 2024, procedeu-se a abertura do Processo Administra

tivo n° 0104003/2024, que tem por objeto a Contratação de empresa pa

ra fornecimento de três veículos tipo motocicleta zero quilômetro, pa

ra atender as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pú

blica e Trânsito de Pedreiras - MA, com este fim e para constar, eu, Le-

ticia Bonfím de Oliveira, lavrei o presente termo que vai por mim assina-

Pedreiras/MA, 01 de abril de 2024.

<k âiluLSia
Leticia Bonfim de Oliveira

Setor de Protocolo

Avenida Rio Branco, n" 11!, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

Pelo presente insirumcnlo, encaminha-se ao Secretário Municipal de Segurança Pública e Trânsi
to, aos cuidados do Sr." Elias Bento Silva, Documento de Formalização da Demanda - DFD, para
análise de conveniência e oportunidade quanto a autorização e classificação da necessidade da
contratação e demais providências cabíveis.

SETOR REQUISITANTE (Unidade/Setor/Departamento):

Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito

Responsável pela formalização da demanda:

Maria Wéryka Leite Silva

E-mail Institucional:

seguranca@pedrelras.ma.gov.br

1. Descrição

l.I. Contratação de empresa para fornecimento de trê.s veículos tipo motocicleta zero quilômetro,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito de Pedreiras
-MA.

2. Justificativa

Justificamos a referida aquisição pela busca da modernização da frota dc motocicletas da Guarda
Municipal de Pedreiras/MA. A aquisição em comento, proporcionará a plena execução de suas ati
vidades laborais operacionais. Como regra geral, todo equipamento tem um ciclo de vida, durante o
qual desempenha funções requeridas dentro de padrões adequados de produtividade, segurança ope
racional e economicidadc. Os veículos não fogem a esta regra.
Os investimentos para a renovação da frota são importantes, uma vez que a Administração depende
principalmente de veículos para o bom desenvolvimento de suas atividades e execução dos traba
lhos em beneficio do municipio e da população. Os veículos serão adquiridos e disponibilizados ao
setor operacional para serem utilizados na execução de rondas, proporcionando uma maior durabili
dade e menor custo de manutenção à médio e longo prazo. Diante disso, conclui-se que o benefício
das referidas motocicletas é inegável, uma vez que aumentará dc maneira significativa a sensação
de segurança da população e ajudará a Guarda Municipal a atuar de maneira ainda mais eficaz no
tocante as suas demandas e atribuições.

3. QUANTIDADE DE BENS/SERVIÇOS A SER ADQUIRIDO

2.1. A demanda dos veículos previstos está na tabela, a seguir, onde demonstram os itens, quantita
tivos da contratação:

ITEM ^  DESCRIÇÃO
VEICULO TIPO MOTOCICLETA (ZERO QUILÔMETRO), com aa seguintes
cspccincavõcs:

Tipu: OMC, Monocilíndrico, 4 icmpos, arrefecido a ar
Cilindrada: 184.4 cc

UNIDADE I OUANT.

unidade
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Potência Máxima: 16,3 cv a 8.500 rpm (Gasolina) /16,4 cv a 8.500 rpm (Eta-
nol)
Torquc Máximo: 1,65 kgf.m a 6.000 rpm (Gasolina) /1,66 kgf.m a 6.000 rpm
(Etanol)
Transmissão: 5 Velocidades

Sistema de Partida: Etélríco

Diâmetro x Curso: 61,0 x 63,1 min
Relação de Compressão: 9,5:1
Sistema Alimentação: Injeção Eletrônica PGM-FI
Combustível: Gasolina e/ou Etanol

Ignição: Eletrônica
Bateria: 12V-5 Ah

Farol: 35 / 35 W

Tanque de Combustível: 13,5 litros
Óleo do Motor: 1,2 litro
Comprimento x Largura x Altura: 2075 x 821 x 1179 mm
Distância entre eixos: 1358 mm

Distância mínima do solo: 241 mm

Altura do assento: 836 mm

Peso Seco: 127 kg
Tipo: Semi Berço Duplo
Suspensão Dianteira/Curso: Garfo telcscõpicu / 180 mm
Suspensão Traseira/Curso: Mono Shock /150 mm
Freio Dianteiro/Diâmetro: A disco / 240 mm

Freio Traseiro/Diâmetro: A disco / 220 mm

Pneu Dianteiro: 90/90 - 19

Pneu Traseiro: 110/90-17
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4. ENCAMINHAMENTO

4.1. Encaminhe-se à autoridade competente da Área Administrativa, Ordenador de Despesas, que
deverá decidir motivadamente sobre o prosseguimento e classificação da contratação;

Pedreiras - MA, em 01 de abril de 2024.

'Mana Wéryka ceite Silva
Agente Administrativo
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INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PARA
ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP E TERMO DE REERÊNCIA

Por meio do DFD n° 0104003/2024, a Secretaria Municipal de Segurança
Pública e Trânsito atesta a necessidade de Contratação de empresa para foniecimenio de três
veículos ripo motocicleta zero quilômetro, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Segurança Pública e Trânsito de Pedreiras —MA, íúndamentando-se no an. Art.
18,1,da lei 14.133/2021:

a) Contratação de empresa para fornecimento de três veículos tipo
motocicleta zero quilômetro, para atender as necessidades da
Secretaria Miuiicipal de Segurança Pública e Trânsito de Pedreiras -
MA.

No intuito de que seja apresentado estudo técnico preliminar e termo de referência
unificando todas as demandas e realizada a análise de riscos, se for o caso, DESIGNO os
seguintes agentes públicos para compor Equipe de Planejamento da Contratação (EPC), que
serão coordenados pelo primeiro:

I. Maria Wéryka Leite Silva - (Agente Administrativo), Integrante
Requisitante.

II. Sebastiana Darck Sousa Pereira - (Diretora do Departamento de
Trânsito), Integrante Técnico.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC, para providências necessárias,
comunicando-se os integrantes e a coordenadoria de licitações, se necessário, nos termos do
Art. 6°, do Decreto Municipal n" 013/2023.

Pedreiras — MA, 01 de abril de 2024.

'Atgncjosaraehte,

Secretário Municip\l de Segtwánça Pública e Trânsito
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Ao Senhor

Elias Bento Silva

Secretário Municipal de Segurança Pública e Trânsito

DESPACHO

Em resposta a solicitação da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito,
encaminho em anexo, os autos do Processo Administrativo 0104003/2024, onde agora constam
o Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência solicitado visando a Contratação de
empresa para fornecimento de três veículos tipo motocicleta zero quilômetro, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito de Pedreiras - MA

Pedreiras - MA, em 02 de abril de 2024.

Membros integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação (EPC):

Maria Wéryka L^e Silva
Integrante Requisitante

"Sedás^anatJ^clí^u^.ousa Pereira

Integrante Técnico

Página 1 de 1
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Estudo Técnico Preliminar - ETP

O presente estudo técnico preliminar visa analisar a viabilidade técnica e econômica, bem como
fornecer informações relevantes para subsidiar o processo licitatório, dc acordo com o
documento de formalização de demanda elaborado pela Secretaria Municipal de Segurança
Pública e Trânsito, conforme consta nos autos Processo Administrativo n" 0104003/2024.

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

l.l. A presente contratação tem por objeto a Contratação de empresa para fornecimento de
três veículos tipo motocicleta zero quilômetro, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Segurança Pública e Trânsito de Pedreiras - MA.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
2.1. Identífícação da demanda

2.1.1. Manifesta a necessidade dc três veículos tipo motocicleta zero quilômetro, para atender
as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito de Pedreiras - MA.

2.2. Justlficatíva da necessidade da contratação

2.2.1 Justificamos a referida aquisição pela busca da modernização da frota de motocicletas da
Guarda Municipal de Pcdreiras/MA. A aquisição em comento, proporcionará a plena execução
de suas atividades laborais operacionais. Como regra geral, todo equipamento tem um ciclo de
vida, durante o qual desempenha funções requeridas dentro de padrões adequados de
produtividade, segurança operacional e economicídade. Os veículos não fogem a esta regra.

2.2.2. Os Ínve.stimentos para a renovação da frota são importantes, uma vez que a
Administração depende principalmente de veículos para o bom desenvolvimento de suas
atividades e execução dos trabalhos em benefício do município e da população. Os veículos
serão adquirido.s e disponibilizados ao setor operacional para serem utilizados na execução de
rondas, proporcionando uma maior durabilidade e menor custo de manutenção à médio e longo
prazo. Diante disso, conclui-se que o benefício das referidas motocicletas é inegável, uma vez
que aumentará de maneira significativa a sensação de segurança da população e ajudará a
Guarda Municipal a atuar de maneira ainda mais eficaz no tocante as suas demandas e
atribuições.

2.2.3. Mobilidade e Acesso Rápido: As motocicletas oferecem maior mobilidade do que
veículos maiores, permitindo que os guardas acessem áreas de dificil alcance, como ruas
estreitas, calçadas e parques, de forma mais rápida e eficiente.

2.2.4. Resposta Rápida a Emergências: Com as motocicletas, os guardas podem chegar
rapidamente a locais de emergência, como acidentes de trânsito, crimes em andamento ou
situações que exijam intervenção imediata.

2.2.5. Patrulhamenlo Eficiente: As motocicletas são ideais para patrulhar áreas urbanas e
realizar monitoramento constante, contribuindo para a prevenção de crimes e para a sensação
de segurança da comunidade.

Página 1 de 5
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2.2.6. Redução de Custos Operacionais: As motocicletas geralmente consomem menos
combustível do que veículos maiores, o que pode resultar em economia de custos operacionais
para a Guarda Municipal.

2.2.7. Flexibilidade em Diferentes Ambientes: As motos são versáteis e podem ser utilizadas
em uma variedade de ambientes, incluindo áreas urbanas densas, áreas residenciais e espaços
públicos, adaptando-se facilmente ás necessidades especificas de patrulhamento.

2.2.8. Visibilidade e Presença Ostensiva: A presença de guardas municipais em motocicletas
pode aumentar a visibilidade e a presença ostensiva das forças de segurança, dissuadindo
atividades criminosas e promovendo a segurança pública,

2.3. Resultados almejados

2.3.1. A aquisição de motocicletas para a Guarda Municipal pode ser uma medida estratégica
para melhorar a eficiência e a mobilidade da equipe em suas operações de patrulhamento e
segurança pública. As motos podem fornecer acesso mais rápido a áreas de difícil alcance para
veículos maiores, além de permitir uma resposta mais rápida a situações de emergência. Ao
adquirir motocicletas para a Guarda Municipal, o resultado almejado é promover um ambiente
mais seguro, resiliente e coeso para a comunidade, fortalecendo a capacidade da guarda de
proteger e .servir seus cidadãos de forma eficaz.

2.4. Contratação c o Planejamento

2.4.1. O Plano de Contratação Anual (PCA) é uma inovação trazida pela Lei 14.133/2021, a
Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (NLLC), e está sendo regulamentada por
este órgão e trata - se de um instrumento importantíssimo na construção de uma gestão de
excelência, de promoção da transparência e de aprimoramento da governança pública, com o
aprimoramento continuado da gestão de aquisições e contratos e, mais importante, para conferir
maior realismo à elaboração dos orçamentos.

3. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO

3.1. A demanda dos serviço.s está na tabela a seguir, onde está demonstrado o item e
quantitativos de inscrições no evento.

ITEM DESCRICÀO

VEICULO TIPO MOTOCICLETA (ZERO QUILÔMETRO), com as
seguintes especificações:
Tipo: OHC, Monocilindrico, 4 tempos, arrefecido a ar

Cilindrada: 1S4,4 cc

Potência Máxima: 16,3 c\-a 8.500 rpm (Gasolina) / 16,4 cv a 8.500 rpm
(Etanol)
Torquc Máximo: 1,65 kgf.in a 6.000 rpm (Gasolina) / 1,66 kgf.m a 6.000
rpm (Eianol)
Transmissão: 5 Velocidades

Sistema de Partida: Elcirico

Diâmetro x Curso: 61,0 x 63,1 mm
Relação de Compressão; 9,5:1
Sistema Alimentação: Injeção Eletrônica PGM-FI
Combustível: Gasolina c'ou Etanol

ígnição: Eletrônica
Bateria: 12V - 5 Ah

Farol: 35 /35 W

Tanque de Combustível: 13.5 litros

UNIDADE I OUANfn

unidade
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Oleo do Motor: 1,2 litro

Comprimento x Largura x Altura: 2075 x 821 x 1179 mm
Distância entre eixos: I3S8 mm

Distância mínima do solo: 241 mm

Altura do assento: 836 mm

Peso Seco: 127 kg
Tipo: Semi Berço Duplo
Suspensão Dianteira/Curso: Garfo telescópico /180 mm
Suspensão Traseira/Curso: Mono Shock/ 150 mm
Freio Dianteiro/Diâmetro: A disco / 240 mm

Freio Traseiro/Diâmetro: A disco / 220 mm

Pneu Dianteiro: 90/90 -19

Pneu Traseiro: 110/90 -17

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto. Ademais, a contratação deverá obedecer a Lei n°
14.133/21 -Nova Lei de Licitações.

5. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

5.1. Considerando a necessidade exposta ao longo deste ETP, além dos apontamentos já
realizados, justificamos que a contratação será embasada em critérios técnicos e econômicos
que visam garantir a qualidade, eficiência, economia e sustentabilidade da solução mais
adequada e vantajosa para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Segurança
Pública e Trânsito de Pedreiras/MA. Essa escolha não apenas garante a qualidade e segurança
dos serviços prestados, mas também contribui para a eficiência operacional e a otimização dos
recursos fmanceiros do município.

6. PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO

6.1. O objeto do contrato será executado conforme surgimento da necessidade das publicações
das matérias.

6.2. Nesse contexto a contratação será do tipo menor preço por item tendo em vista a ampliação
da competitividade.

07. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

07.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para
que o objetivo desta aquisição seja atingido. Assim destaca-se ainda que a aquisição dos
produtos, para atender as necessidades do Município de Pedreiras/MA, não gera vinculo
empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

8. possíveis PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO
8.1 Caberá ao gestor do contrato e seus fiscais o apreço correto da execução do contrato, bem
como a observância às normas vigentes do presente processo.
8.1.1. Fiscalização

Página 3 dc 5
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a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133. de 2021, art. 117. caput).
b) A fiscalização da contratação será exercida por servidor devidamente responsável e escolhido
pela Contratante, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do
contrato, e de tudo dará ciência á Administração Pública:
c) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de confomndade com o art. 120 da Lei Federal n" 14.133/21; Art. 120. O contratado
será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá es.sa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante.
d) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos fiincionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
8.1.2. Fiscalização Administrativa
a) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
8.1.3. Gestor do Contrato

a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contraio, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obsiem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da dc.spesa no relatório de riscos eventuais.
d) O ge.stor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
e) O gestor do contrato tomará providências para a fonnalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata
o art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

Página 4 dc 5
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f) O gestor do conlrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
g) O gestor do conlrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos lermos do contraio.

9. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
10.1. Os serviços a serem adquiridos não trazem possíveis impactos ambientais.

10. RISCOS DA CONTRATAÇÃO
11.1. A contratação não demanda um gerenciamento formal de riscos.

11. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
11. 1. A área demandante, isoladamente ou em conjunto com outros setores, declara, de forma
conclusiva, que a pretendida contratação é:
Adequada ao atendimento da necessidade a que se destina.
Justificativa: Pelo exposto, vê-se que a melhor solução será através da contratação de empresa
para aquisição dos produtos solicitados.

11.2. Previsão no Plano Anual de Contratações - PCA:
11.2.1. A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições, uma vez que o referido
PCA está sendo elaborado pelo órgão.
11.2.2. Ademais, destaca-se que as demandas foram apresentadas através de Documento de
Formalização de Demanda da Secretaria Municipal de Segurança Ptiblica e Trânsito.

12. RELAÇÃO DE ANEXOS DO ETP
12. não há.

Pedreiras - MA. em 02 de abril de 2024.

Membros integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação (EPC):

Nfaria Weryka l^ie Silva
Integrante Requisitante

Integrante Técnico
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa para fornecimento de irês veículos tipo motocicleta zero
quilômetro, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pública e
Trânsito de Pedreiras - MA.

1.2. A demanda dos itens previstos está a seguir, onde demonstram os itens e quantitativos e
valores da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO
VEICULO TIPO MOTOCICLETA (ZERO QUILÔMETRO), cora as
seguintes cspccifícoções:
Tipo: OHC, Monociiindrico. 4 tempos, arrefecido a ar
Cilindrada: 184,4 cc
Potência Máxima: 16,3 cv a 8.500 rpm (Gasolina) /16,4 cv a 8.500 rpm
(Etanol)
Totíjae Máximo: 1,65 l^f.m a 6.000 rpm (Gasolina) / 1,66 kgfun a 6.000
rpm (Elanol)
Transmissão: 5 Velocidades

Sistema de Partida: Elútríco

Diâmetro x Curso: 61,0 x 63,1 mm
Relação de Compressão: 9,5:1
Sistema Alimentação: Injeção Eletrônica PGM-FJ
Combustível: Gasolina e/ou Etanol

Ignição: Eletrônica
01 Bateria: 12V - 5 Ali

Farol: 35 / 35 W

Tanque dc Combustível: 13,5 litros
Óleo do Motor: 1,2 litro
Comprimento x Largura x Altura: 2075 x 821 x 1179 mm
Distância entre eixos: 1358 mm

Distância mínima do solo: 241 mm

Altura do assento: 836 mm

Peso Seco: 127 kg
Tipo: Semi Berço Duplo
Suspensão Dianteira/Curso: Garfo tclescópico /180 mm
Suspensão Traseira/Curso: Mono Shock /150 mm
Freio Dianteiro/Diâmetro: A disco / 240 mm

Freio Traseiro/Diâmetro: A disco / 220 mm

Pneu Dianteiro: 90/90 - 19

Pneu Traseiro: 110/90 -17

UNIDADE OUANT.

unidade

1.3.0 prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses.
1.4.0 contraio oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

2. NATUREZA DO OBJETO

2.1. 0(s) produtos(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.2.0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
Municipal n" 014/2021.
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3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.2.1 Justificamos a referida aquisição pela busca da modernização da frota de motocicletas da
Guarda Municipal de Pedreiras/MA. A aquisição em comento, proporcionará a plena execução
de suas atividades laborais operacionais. Como regra geral, todo equipamento tem um ciclo de
vida, durante o qual desempenha funções requeridas dentro de padrões adequados de
produtividade, segurança operacional e economicidade. Os veículos não fogem a esta regra.

2.2.2. Os investimentos para a renovação da frota são importantes, uma vez que a
Administração depende principalmente de veículos para o bom desenvolvimento de suas
atividades e execução dos trabalhos em beneficio do município e da população. Os veículos
serão adquiridos e disponibilizados ao setor operacional para serem utilizados na execução de
rondas, proporcionando uma maior durabilidade e menor custo de manutenção à médio e longo
prazo. Diante disso, conclui-se que o benefício das referidas motocicletas é inegável, uma vez
que aumentará de maneira significativa a sensação de segurança da população e ajudará a
Guarda Municipal a atuar de maneira ainda mais eficaz no tocante as suas demandas e
atribuições.

2.2.3. Mobilidade e Acesso Rápido: As motocicletas oferecem maior mobilidade do que
veículos maiores, permitindo que os guardas acessem áreas de difícil alcance, como ruas
estreitas, calçadas e parques, de forma mais rápida e eficiente.

2.2.4. Resposta Rápida a Emergências: Com as motocicletas, os guardas podem chegar
rapidamente a locais de emergência, como acidentes de trânsito, crimes em andamento ou
situações que exijam intervenção imediata.

2.2.5. Patrulhamento Eficiente: As motocicletas são ideais para patrulhar áreas urbanas e
realizar monitoramento constante, contribuindo para a prevenção de crimes e para a sensação
de segurança da comunidade.

2.2.6. Redução de Custos Operacionais; As motocicletas geralmente consomem menos
combustível do que veículos maiores, o que pode resultar em economia de custos operacionais
para a Guarda Municipal.

2.2.7. Flexibilidade em Diferentes Ambientes: As motos são versáteis e podem ser utilizadas
em uma variedade de ambientes, incluindo áreas urbanas densas, áreas residenciais e espaços
públicos, adaptando-se facilmente às necessidades específicas de patrulhamento.

2.2.8. Visibilidade e Presença Ostensiva: A presença de guardas municipais em motocicletas
pode aumentar a visibilidade e a presença ostensiva das forças de segurança, dissuadindo
atividades criminosas e promovendo a segurança pública.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se ponnenorizada em tópico específico do
Estudo Técnico Preliminar.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Sustcntabilidadc

5,1.1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizada em tópico específico do
Estudo Técnico Preliminar.

5.2. Indicação de marcas ou modelos
5.2.1. Sim, se aplica a este objeto.
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5.3. Vedação dc utilização de marca/produto na execução do serviço
5.3.1. Não SC aplica a este objeto.

Rnb. j

5.4. Exigência de carta dc solidariedade
5.4.1. Não se aplica a este objeto.

5.5. Subcontrataçâo
5.5.1. Não é admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. Condições dc Entrega
6.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) recebimento da ordem
de fornecimento.

6.1.1.1. Caso nào seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer
pleito dc prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força
maior.

6.2. Local dc entrega dos produtos
6.2.1. Os produtos deverão ser entregues de acordo com a necessidade da Secretaria solicitante,
no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de
Fornecimento, no prazo de até 30 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem
de Fornecimento.

6.2.2. No ato da entrega dos produtos, as Notas Fiscais devem conter as quantidades e
especificações dc todos os itens fornecidos.
6.2.3. O transporte dos produtos deverá ser feito em veículo adequado que garanta a qualidade
e integridade do.s mesmos, sendo todos entregues em perfeito estado.

6.3. Procedimentos de transição e finalização do contrato
6.4.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas c as normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências
de sua inexecuçâo total ou parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediantes simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir Ia! formalidade, admitlndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providência.s que devam ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução
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da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

7.6. Preposto
7.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da execução
do objeto, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

7.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que jusiificadamence, a indicação ou a manutenção
do prepo.sto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da
atividade.

7.7. Fiscalização
7.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
7.7.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração.
7.7.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.
7.7.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
7.7.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessária.s e saneadoras. se for o ca.so.

7.7.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
7.7.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou á prorrogação
contratual.

7.7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento c termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.
7.7.9. Caso ocona descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7.8. Gestor do Contrato

7.8.1. O Gestor de Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências,
das alterações c das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contraio para fins de atendimento da finalidade da
Administração,
7.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contraio e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
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7.8.3. O gestor do contrato acompanhará a maimiençào das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação c do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
7.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatòrio da avaliação realizada pelos
fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.
7.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021. ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso.
7.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração.
7.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
8.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contraio, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
8.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da
contratada, ás suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dia.s úteis, a contar do
recebimento da noUi fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo
detalhado.

8.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
8.1.5. No caso de controvérsia .sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do aii. 143 da Lei n" 14.133. de 2021. comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
8.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou dc instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

8.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

8.2. Liquidação

Páeina 5 de 13



ESTADO DO MAIiANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS '
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGUILANÇA PUBLICA E TRÂNSITO

CNPJ: 53.622.733/0001-24

Site: https://www.pedreiras.ma.gov.br/

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art, 7°, §3° ria Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.
8.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou itistrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

8.2.2.1. o prazo de validade;
8.2.2.2. a data da emissão;
8.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
8.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
8.2.2.5. o valor a pagar; e
8.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;
8.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no aii. 68 da Lei n" 14.133. de 2021.
8.2.5. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
8.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.
8.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

8.3. Prazo de pagamento
8.3.1. O pagamento será efeniado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo
do objeto, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

8.4. Forma de pagamento
8.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura,
devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de
fornecimento e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda
Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos
Federais e à Divida Ativa da União e Previdenciària, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751,
de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede
da licitanle, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão
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Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda
Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Município; Prova de
Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação
regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor
apresentar em sua proposta.

8.4.2.0 pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou transferência
bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido
pela Secretaria Requisitante.
8.4.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria
Requisitante acompanhada das Certidões listadas no subitem 8.4.1 acima.
8.4.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar também
Juntamente com a documentação elencada no item 8.4.1, o Extrato do Simples referente a última
competência.
8.4.5. A Microcmpresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujeita a
retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com o art.
8" do Decreto Municipal n" 1 16, de 13 de maio de 2014.
8.4.6.0 pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde
que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
8.4.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos á CONTRATADA enquanto pendente de
liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência
contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização
monetária.

8.4.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.
8.4.9. Nos caso.s de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moraiórios devidos
pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da
Nota Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = lxNxVP

Onde;

EM = Encargos moratórios:
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de atualização financeira = 0,000)6438, assim apurado:
I = (TX/100) 1 = (6/100) 1 = 0,00016438

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o edital deverá exigir a
apresentação do(s) seguime(s) documento(s):
9.1.1. Atestado{s) de capacidade técnica fomecido(s) por pessoa(s) de direito público ou
privado, que comprove{m) ler a licitante executado a prestação satisfatória dos
serviços/fornecimento da mesma natureza ou similares aos do presente Termo de Referência.
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10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10.1. A adjudicação e homologação das propostas de preços será pelo critério do MBNOR
PREÇO "POR ITEM".
10.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitanle.

11. FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. Por se tratar de um processo de aquisição normal, sem a formalização de Ata de Registro
de Preços, as despesas ocorrerão de acordo com a dotação orçamentária abaixo:

ORGÃO: 02 - Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0212 Secretaria Mun. de Segurança e Trânsito
PROJETO/ATIVIDADE: 06.122.0002.2.047 Gestão da Secretaria Municipal de Segurança e
Trânsito

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos

12. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

12.1. Devcrcs e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser
previstas no Edital c Contrato;
12.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos;
12.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;
12.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais
cabíveis;

12.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a
execução do objeto;
12.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da
CONTRATANTE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos;
12.1.6. Rejeitar, no lodo ou em parle, os serviços em de.sacordo com o Contrato;
12.1.7. Proporcionar todas a.s condições necessárias ao bom andamento da prestação dos
serviços contratados;

12.2. Dcvcres c Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser
previstas no Edital e Contrato:
12.2.1. Executar o contiato conforme especificações definidas no presente Termo de
Referência;

12.2.2. Comunicará CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente
em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;
12.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que
deverá responder pela fiel execução do Contrato;
12.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contratos e/ou
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;
12.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, propostos ou empregados, em decorrência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização
ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE;
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a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA,
esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento
de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contraio no valor
correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento
convocatório e do contrato.

12.2.6. Manter, durante toda a execução do Contraio, em compatibilidade cora as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação c qualificação exigidas na licitação;
12.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;
12.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem
anuência da Prefeitwa Municipal de Pedreiras/MA;
12.2.9. Arcar cora todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA;
12.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus
empregados, subordinados ou prepostos.

13. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
13.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital c seus anexos, e estará
vinculado integralmente a este instmmento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante
vencedora era cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste Termo de
Referência.

13.2. A administração convocará a empresa vencedora, para assinatura do termo de contrato, a
qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias titeis, a contar da convocação, para celebração do
contraio. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo Justificado aceito peta Administração.
13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência eletrônica, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco)
dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de
processo eletrônico, preferencialmente a forma que dispõe o Decreto Municipal n" 012/2023.
13.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenlio ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
13.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:
13.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n" 14.133. de 2021:
13.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos;
13.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei n" 14.133. de 2021 c reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 137 a 139 da mesma Lei.

13.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas no aviso de contratação, que deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contraio.
13.5. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura.
13.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o disposto
no art. 124, da Lei n" 14.133/2021.
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13.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso T do caput do art. 124 da Lei n".
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa;
14.1.1. deixar dc entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:
14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação
14.1.5. fraudara licitação
14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
14.1.8. praticar ato lesivo previsto no nri. 5" da Lei n." 12.846. de 2013.
14.2. Com fulcro na Lei n" 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes c/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil c criminal;
14.2.1. advertência;

14.2.2. multa;

14.2.3. impedimento dc licitar e contratar e
14.2.4. declaração de inidoncidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
14.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 50 (irinia) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
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14.4.1. Para a& infrações previstas na legislação, a multa será de 5% do valor do contrato
licitado.

14.4.2. Para a.s infrações previstas na legislação, a multa será de 15% do valor do contrato
licitado.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável era
decorrência das infrações administrativas relacionadas na legislação, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o re.sponsável de licitar e contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do eme federativo a qual penencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas na legislação, bem como pelas
infrações administrativas previstas em legislação que ju.stifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156. $5". da Lei n." Í4.133 2021.
14.9. A recusa inju.stificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item O,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará ás penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação,
nos termos do art. 45. ̂ 4" da IN SEGFS/MH n." 73. de 2021

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

15.1. Forma dc seleção e critério de julgamento da proposta.

Página II dc 13



ESTADO DO MARANHAO 15^
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PUBLICA E TRÂNSITO
CNPJ: 53.622.733/0001-24

Site: https://www.pedrciras.ma.gov.br/

15.1.1.0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a fomia ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento
pelo MENOR PREÇO.

15.2. Forma de fornecimento.

15.2.1. O fornecimento do objeto será empreitado por preço unitário.

15.3. Exigências de habilitação.
15.3.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente
regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n° 14.I33/2Ü2I e ulteriores
alterações, exigindo principalnieute documentação relativa a:
15.3.1.1. Habilitação jurídica;
15.1.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 9.);
15.1.1.3. Fiscal, Social e Trabalhista;
15.1.1.4. Qualificação cconômico-financeira;
15.1.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. T da Constituição Federal.

16. VALOR ESTIMADO

16.1. O preço considerado como estimativa para esse objeto foi determinado com base em
pesquisas de preços, de acordo com o Decreto Municipal n" 012/2023 e com a Lei
n''14.]33/2021.

16.2. Os preços referenciais desta contratação terão caráter sigiloso nos termos do art. 24 da Lei
n°I4.l33/2ü2l.

16.2.1. A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as propostas/lances gravitem
em tomo do orçamento fixado pela administração, Essa medida deve se mostrar particularmente
eficaz quando houver a ocorrência de lances fechados, pois. sem as balizas dos outros licitanles
e do orçamento da administração, o competidor deve. já nessa etapa, oferecer um preço
realmente competitivo c dentro do limite de sua capacidade de executar a avença com uma
lucratividade adequada. Zymlere Dios (2014, p. 1 1 7).
16.2.2. Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a majoração da assertividade pela
Administração, na escolha da contratada que sabendo dos riscos e complexidade do objeto,
apresente proposta dentro da sua realidade para que tenha capacidade de honrar os
compromissos assumidos na fase licitatória.
16.2.3. Desta forma e por lodo justificado anteriormente, o orçamento previamente estimado
para a contratação será tomado público apenas e imediatamente após o encerramento da
licitação, tornando público apenas divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais
informações necessárias para a elaboração das propostas de preço.s.
16.2.4. O sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo.

17. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
17.1. O objeto deste Termo de Referencia se fundamenta na Lei Federal n" 14.133/2021,
aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n" 012/2023, Decreto
Municipal 013/2023, Decreto Municipal n" 014/2023, Decreto Municipal n° 016/2023. Decreto
Municipal n° 017/2023, Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n°
147/2014, Lei Complementar n" 155/2016. e suas alterações e demais normas pertinentes.

17.1. Encaminhe-se á autoridade competente, que deverá decidir molivadamente sobre a
autorização c prosseguimento dos demais atos Inerentes a contratação.
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Pedreiras - MA, em 02 de abril de 2024.

Membros imegranles da Equipe de Planejamenio da Contratação (EPC):

UO-

Maria Wéryka Lei^ Silva
Integrante Requisiiante

'ís.ftkjJsc:. —
Sêba^iahã ÜarcirSouSaTereira
Integrante Técnico
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—A.

TERMO DE APROVAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
E TERMO DE REFERÊNCIA

Pelo presente, após análise do Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência,
e considerando os elementos neles contidos, capazes de propiciar as diretrizes da contratação,
para atender às necessidades do Município de Pedreiras/MA. APROVO o presente ETP e TR
com vistas à realização de procedimento de Contratação de empresa para fornecimento de três
veículos tipo motocicleta zero quilômetro, para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Segurança Pública e Trânsito de Pedreiras —MA

Pedreiras - MA,'ém 02 de abril de 2024.

^ias\B«íío ̂ Iva
Secretário Miuiiclpal de Segyança Pública e Trânsito
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DESPACHO

A Senhora

Aliciane Silva de Paula

Diretora do Departamento de Compras

Pelo presente, encaminlio os autos do processo n" 0104003/2024, para que seja
realizada pesquisa preliminar de preços, em conformidade coma IN n" 65/2021, regulamentada
pelo Decreto Municipal n° 012/2023 e com base no Art. 23 da LEI N" 14.133, de 1" de Abril
de 2021, com vistas à realização de procedimento para Contratação de empresa para

fornecimento de três veículos tipo motocicleta zero quilômetro, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito de Pedreiras - MA.

Encaminhem-se os autos ao departamento de compras, para providências

necessárias, quanto as pesquisas preliminares de preços, devendo ser procedida conforme

instrução do decreto Municipal n" 012/2023 e Art. 23 da LEI N** 14.133/2021.

Pedrciras/MA'^ 02 de abril de 2024.

£ís Bento Sjlva
de Segurança Pública e Trânsito
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Ao Senhor

Elias Bento Silva

Secretário Municipal de Segurança Pública e Trânsito

Prefeitura Municipal de Pedreiras

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

Em resposta a Vossa solicitação, venho por meio deste informar que realizamos as

devidas pesquisas de preços praticados no mercado, referente ao objeto constante no Processo

Admínistratívo n" 0104003/2024 dc 01 de abril de 2024.

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de três veículos tipo motocicleta zero

quilômetro, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pública e

Trânsito de Pedreiras - MA.

O presente relatório é resultado das pesquisas, em cumprimento ao determinado

na Lei n° 14.133/21 e demais dispositivos legais, em conformidade com a Instrução Normati

va n' 65/2021 - SEGES/ME e DECRETO MUNICIPAL N" 012, DE 01 DE MARÇO DE

2023.

Para tanto, encaminhamos os autos do processo à Secretaria Municipal de Segu

rança Pública e Trânsito, para que sejam adotadas as medidas necessárias para continuidade

do procedimento em questão.

JUSTIFICATIVA DE PREGO:

1. Conforme dispõe o art 5® da Instrução Normativa n° 65/2021 da SECRETARIA

ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, informamos que foi realizado pesquisas de preço para
contratação de itens acima citado, onde o preço de referência foi formado baseado em preços

praticados no mercado.

2. Os valores de referência adotados foi a media dos preços obtidos nas pesquisas de

preços.

3. Os valores obtidos na pesquisa foram avaliados criticamente, no sentido de que seus

valores não apresentam grandes variações, não comprometendo a estimativa de preço de

referência, representando de forma satisfatória os preços praticados no mercado.

FONTE DE PESQUISA

Em observância ao que estabelece a Instrução Normativa n" 65/2021 SEGES /ME de 07 de

julho de 2021 e Decreto Municipal 012/2023 que dispõe sobre o procedimento

Rua Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pedreiras/MA
E-mail; compras(ã:pcdreiras.ma.gov.br
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DEPARTAMENTO DE COMPRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-19
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administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação
de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e
ftmdacional, informamos que prioziramos a ordem dos parâmetros para pesquisa de mercado,
conforme legislação vigente.

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o art. 5° da

rN 65/2021 ME e Decreto Municipal 012/2023:

(  ) I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente
nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco dc preços em saúde, ob

servado o índice de atualização dc preços correspondente.

Não foi utilizado, pois foi priorizado o inciso VII do ari. 5" da IN 65/2021 SEGES /ME de 07

dejulho de 2021 e Decreto Municipal 294/2023, comofonte de consulta.

( ) II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas

no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de

registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

Não foi utilizado, poisfoi priorizado o inciso VII do art. 5" da IN 65/2021 SEGES /ME de 07

deJulho de 2021 e Decreto Municipal 294/2023. como fonte de consulta.

(  ) III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formal

mente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de do

mínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de

até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de

acesso;

Não foi utilizado, poisfoi priorizado o inciso VII do art. 5" da IN 65/2021 SEGES /ME de 07

dejulho de 2021 e Decreto Municipal 294/2023, comofonte de consulta.

(  ) IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal

de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha

desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses

de antecedência da data de divulgação do edital.

Não foi utilizado, pois foi priorizado o inciso VII do art. 5" da IN 65/2021 SEGES /ME de 07

de julho de 2021 e Decreto Municipal 294/2023, comofonte de consulta.

(  ) V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas

fiscais esteja compreendida no período de até 01 (um) ano anterior à data de divulgação do

edital, de acordo com a metodologia estabelecida pela Comroladoria Geral do Município;

Não foi utilizado, pois foi priorizado o inciso VII do art. 5" da IN 65/2021 SEGES /ME de 07

dejulho de 2021 e Decreto Municipal 294/2023, comofonte de consulta.

(  ) VI- Atas de Registros de Preços com bens e serviços similares feitas pela Administração

Pública, em execução ou concluídas no período de ü 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de

preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

Não foi utilizado, poisfoi priorizado o inciso VII do art. 5" da IN 65/2021 SEGES /ME de 07

dejulho de 2021 e Decreto Municipal 294/2023, comofonte de consulta.

Rua Zcca Branco, n° 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - Pcdreiras/MA

E-mail: compras(£ pcdrciras.ma.gov.br
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( X ) VÍI - Pesquisa em bancos de preços privados devidamente estabelecidos e reconhecidos
no mercado.

A documentação comprobatória que compõem a pesquisa de preços, segue anexa a este rela

tório com todos os elementos capazes de propiciar a avaliação do custo/benencio, para aten
der às necessidades do Municipio de Fedreiras/MA.

PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 03/04/2024 às 10h09min
Certo de que termos atendido sua solicitação, colocamo-nos a sua inteira disposição para
posteriores c eventuais esclarecimentos.

Pedreiras/MA em 03 de abril de 2024.

ALICIANE SILVA DE PAULA

Diretora do Departamento de Compras

Rua Zcca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, MuHrão - Pcdrciras/M A
E-roail: compras(^:pedreiras.ma.gov.br
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Pesquisa de Preço
uciTANer

MUNICÍPIO DE

VIUNOVAOOS

MARTlRIOS/MA
Processe-

MUNICÍPIO DE
SANTO AMARO

DAS BROTAS/SE

Processo-

06/2023

SERVIÇO

AÜTONOMO DE

AGUAE

eseOTO DE

aqailAndia-

SAAEMA

Processo-

002/2023

MOTOCICLETA O KM. &sUitn8AliiTWnlacâO'

Injeçáo eleirònica, Uorroclllndricc 4 tempos,

arretecida a ar. CUIndrada mínima: 160. Poiènda

14.S cv ou superior a 6.500 rpm. Torque de 1.4S

kgl.m ou superior a 5.500 rpm {Gasolina).

Transmissão: 5 velocidades. Sistema de partida:

elAtrica. Bicombustivel: Bateria; 12V-4 Ah;
Capacidades Tanque de combustível/Reseiva;

superiora 11 litros. Òleodo motor inferior a 1.5
litros. Dimensâes mínimas: Distânaa do sole: 24

cm; eomprlmenlo x largura x aiaira: m/nimo de:

2067x610x1159 mm; Freio dianteiia a tamtwr

Suspensão dianteira/curso; Garfe lelescdpico;

Peso seco: mínimo: 119 kg. Su^iensâo Lrateira;

Mono shock. Freio Traseiro: a disca

OBSERVAÇÚES. Uotocicieta Deverá Sar Entregue
Err^tacada. Motoacleta Com Ano De Fabneaçáo E
Modelo Igual Ao Ano Da Conitatação

Marca: YAUAHA

Modelo; CROSSER150 ABS • 2022/2023

Motocicleta ON/OFF-ROAD

Marca; VMUAHA

Modelo; LANDER /«S

Descncão: Aquisiçáo de molocideta na cor txanca.

tipo de motor 4 lenpos. monocilindrD. da I60cc

Ciíndrada. polènoa igual ou superior a I4.ecv,

torque igual ou superior a 1.47 kgfm. alimentação
oem injeção eleitánica. arretectmcRte a ar. partida

elétrica, câmbio 5 marchas, embreagem muRidtsco
banhada em óleo. transmissão per corrente,

capacidade de eargade no mínimo iSQkg, rodas

dianteira e traseira com aro em aço ralada, pneus

de9V100/t10. freios dianteiro e traseiro a disco

Ventilado, bateria de 12V 4Ah selada, tanque de

ccmbusi/vel de no mínimo 12 litros, motocicjeta da

aluai linha de produção do fabricante, garantia do

fabncsme. o motocideta deverá estar provxjo de

todos os itens, acessónos e equip»nentos

obrfgatãnos em conformidade com a legislação

pertinente (CONTRAN. regulamentações de

trânsito e Ambientais), o motoddeta deverá eer

entregue documentado e emplacada (CRV/CRLV)

em nome de Município de Açallãndia SAAE-

Servicc Autônomo de Água e Esgoto.
Açailàndia/MA

Marca; HONDA

Modelo; BROStSQ ESDD

Preço Preço

Data Orçado Homologado
Hotnolog. QTD Unidade UnIL ünIL

22/0SÍ2022 5.00 Unidade 25.534,69 25.498,00

Fornecedor Cldadi

VALE Julna-

COMERCIO DE MT

MOTOS LTDA

CNPJ-

12.939.753/0001-

46

11/07/2022 32,00 Und 28.550,00 35.500.00

15/03ni»3 4.00 27.694.50 24.460.00

CONCORDE Aracaju

MOTOS LTDA -SE

CNPJ-

07.047.328flJ001.

02

MOTOCA GrajaO

MOTORES -MA

TOCANTINS

LTDA

CNPJ.

06.694.681/0003-

83

https://clv7rB78smlpx8.táou(ífronLnel/reports/rBpor1s/all/rel8(orio_colacae_preco_20520457053.html
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MUNICIPAL OE

CODÓ/MA

Processo-

014/3023

LICITANET • Pesqui&a de Preço

MOTOCICLETA. Especificação; Uotoeidata 1S0

dlidradas: sísiema de partida eiéirica; combustível

• gasolirra; motor 4 tempos. Motorista e

combustível por eoflia da coniranie.

Quilometragem livre, com documentação

atualizada, licencudo perante o DETRAN e demais

ArQtos; com ano de fabricação não irtferior a 2030

Marca: SERVIÇO

Modelo: SERVIÇO

Data

Homotog.

13/12/2023

Preço

Orçado

Unidade UniL

1 Prnr^ O^CAOCjfiO

Fornecedor

30,000.00 CM CARDOSO Codó-

LTOA MA

CNPJ.

13.936.605/0001-

Médía dos Preços Orçado

R$ 28.649.82

Média dos Preços Homologado

R$ 26.369,50

Data do Relatório

03/04/2024

hRps://dv7fB78smlpxa.(aQudfronl.nBVreports/reports/all/felatorto_colacao_pfeco_20520457053.htnil



PEOREIf^S/MA ;
ProcPiW^/202 H

ESTADO DO MAR.-VNHAO Rub.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E TRÂNSITO
CNFJ: 53.622.733/0001-24

Site: h»ns://ww\v.Dedreiras.ma.eov.br/

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO E IMPACTO ORÇAMENTÁRIO

À Senhora
Francisca Beatri2 Franco Silva Viana

Setor de Contabilidade

Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.
NESTA

Prezada Senhora,

Venho por intermédio deste, solicitar informações a respeito de Dotação Orça

mentária e Impacto Orçamentário suficiente para Contratação de empresa para fornecimento

de três veículos tipo motocicleta zero quilômetro, para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Segurança Pública c Trânsito de Pedreiras - MA, no valor orçado de RS

79.108,50 (Setenta e nove mil, cento e oito reais e cinqüenta centavos).

Na expectativa da atenção deste setor, no sentido de atender a nossa solicitação

continuamos à disposição, reilerando-lhe os protestos de elevada estima e distinta considera

ção, com nossos cordiais cumprimentos.

Pcdrciras/MA, em 03 de abril de 2024.

Atenciosamente,

A ELIAS BENTO SILVA

Secretário Mumoipal-débegurançaPúblicaeTrânsito

Rua Raimundo Araújo, n" 195, CEP: 65.725-000, Bairro Goiabal - Pedreiras/MA
E-mail: 5eguranca@Dedreiras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ N° 06.184.253/0001-49

Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito

NESTA

Conforme solicitação do Secretário Municipal de Segurança e Trânsito, informamos

que existe disponibilidade orçamentária para o fornecimento de três veículos tipo motocicleta
zero quilômetro, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pública e
Trânsito de Pedreiras - MA, conforme rubrica abaixo:

ORGÀO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0212 Secretaria Mun. de Segurança e Trânsito

PROJETO/ATIVIDADE: 06 122 0002 2.047 Gestão da Secretaria Municipal de Segurança

Pública e Trânsito

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente

Setor Contábil de Pedreiras - MA, em 03 de abril de 2024.

Atenciosamente.

Francisca BeatnZ~Fr^nco^va Viana
Contadora

CRC: MA - 014286/O-9 - Portaria n°33/2021 - GP

Avenida Rio Branco, n° 111 — Centro, CEP: 65.725-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ N" 06.184.253/0001-49

JHf i i DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO E ESTIMATIVA DE IMPACTO I
ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO , ^ |

Declaro, conforme o inciso I e § 1° artigo 16 da Lei Complementar n° 101 de 04

de Maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e Lei Orçamentária Anual n® 1.590/2023
de 30 de novembro de 2023, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da

contratação pretendida sobre a fixação de despesas para o exercício de 2024 em que ocorrerá

o processo licitatório, tendo como objeto o fornecimento de três veículos tipo motocicleta
zero quilômetro, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pública e
Trânsito de Pedreiras - MA, conforme o desdobramento orçamentário abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0212 Secretaria Mun. de Segurança e Trânsito

PROJETO/ATIVIDADE: 06 122 0002 2.047 Gestão da Secretaria Municipal de Segurança

Pública e Trânsito

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente
Fonte de Recurso: 1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos

Valor da Despesa; R$ 79.108,50

Origem dos Recursos: Crédito Suplementar

Orçamento Municipal: R$ 155.841.125,00

Impacto Orçamentário: 0,0507%

Orçamento da Secretaria Mun. de Segurança e Trânsito: R$ I.l 12.000,00
Impacto Orçamentário: 7,1140%

Conforme análise verifícou-se que o percentual de comprometimento orçamentário-
financeiro é de 0,0507% do Orçamento Municipal e sobre o Orçamento da Secretaria Mun. de
Segurança e Trânsito Corresponde a 7,1140%.

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois
exercícios subsequentes.

SETOR CONTÁBIL DE PEDREIRAS - MA, EM 03 DE ABRIL DE 2024.

Atenciosamente. /

Francisca Beatriss^rafitoSiíva Viana
Contador^___„„...---^

CRC: MA - 014286/0-9 - Portaria n®33/2021 - GP

Avenida Rio Branco, n° 111 - Centro, CEP: 65.725-000
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ESTADO DO MARANHÃO FL.S.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS R,jb

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E TRÂNSITO^
CNPJ: 53.622.733/0001-24

Site: httns://\vww.Dedreirns.mu.L'ov.br/

DECLAR.ACAO DO ORDENAPOR DE DESPESAS

Eu, Arilene Bezerra Oliveira Leitão, no uso de minhas atribuições legais e em

cumprimento às determinações do inciso IT do Ari. 16 da Lei Complementar 101/2000, na
qualidade de Ordenador de Despesas, DECLARO existir adequação orçamentária e financei
ra para atender a Contratação de empresa para fomecimento de três veículos tipo motocicleta
zero quilômetro, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pública e
Trânsito de Pedreiras - MA, conforme termo de referência, cujas despesas serão empenhadas

na Dotação Orçamentária:

ORGÃO: 02 - Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0212 Secretaria Mun. de Segurança e Trânsito
PROJETO/ATIVIDADE: 06.122.0002.2.047 Gestão da Secretaria Municipal de Segurança
e Trânsito

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, compatível com o
Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Atribui-se um custo estimado de

R$ 79.108,50 (Setenta e nove mil, cento e oito reais c cinqüenta centavos).

Pedreiras/MA, eni,03 de abril de 2024.

Atenciosamente,

V^iÍa^ENTO SILVA
Secretário Municipal de Segurança Pública e Trânsito

Rua Raimundo Araújo, n° 195, CEP: 65.725-OÜÜ, Bairro Goiabai - Pedreiras/MA
E-mail: .scguranca@pedreiras.nia.gov.br

Página 1 de 1
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E TRÂNSITO
CNPJ: 53.622.733^0001-24

Site: h»Ds:/yw<vw.ncdreirns.ma.gov.br/

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO

Trata-se de Processo Administrativo instaurado cm 01 de abril de 2024, com vistas à seleção

da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajosa visando a Contratação de

empresa para fornecimento de três veículos tipo motocicleta zero quilômetro, para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito de Pedreiras - MA.

Considerando a manifestação pela legalidade constante nos autos, no uso das atribuições que

me foram delegadas, AUTORIZO a realização do procedimento de contratação por Pregão,

na forma eletrônica, nos termos da Lei n® 14.133/2021, dentre os quais destaca-se os

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do

interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital,

do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional

sustentável, até mesmo porque é vedada a adoção de critérios subjetivos no julgamento das

propostas.

Pedreiras/MA, em 04 de abril de 2024.

Atenciosamente,

/\ELIAS tóNTO SILVA

Secretário MunibipaLtíe Segurança Pública e Trânsito

Rua Raimundo Araújo, n° 195, CEP: 65.725-000, Bairro Goiabal - Pedreiras/M.A
E-mail: scguranca@Dedrciras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO ^
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E TRÂNSITO
CNPJ; 53.622.733/0001-24

Site: hnns://«^vw.i)edrciras.ma.i»ov.br/

TERMO DE AUTUACAO

Hoje, nesta cidade, AUTUO o Processo Administrativo n° 0104003/2024, com Documento de
Formalização da Demanda datado de 01/04/2024, que deu origem ao processo de licitação
que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, ELIAS BENTO SILVA - Secre
tário Municipal de Segurança Pública e Trânsito, o subscrevo.

1.DOS AUTOS

Faz parte dos autos a documentação inerente à instauração de procedimento de dispen
sa de licitação para execução do objeto abaixo indicado, composto pelos seguintes elementos
principais:

a) Documento de formalização da demanda;
b) Estudo técnico preliminar;
c) Termo de Referência;
d) Pesquisa preliminar de preço;
e) Informações sobre a dotação orçamentária, conforme previsto;
í) Declaração de adequação orçamentária e ordenador de despesa;
g) Autorização da autoridade competente;
h) Autuação.

2. DA ORIGEM DA LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO n°. 0104003/2024.

SECRETARIA REQUISITANTE: Secretário Municipal de Segurança Pública e Trân-

3. DO OBJETO

DESCRIÇÃO: Contratação de empresa para fornecimento de três veículos tipo moto
cicleta zero quilômetro, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança
Pública e Trânsito de Pedreiras - MA.

4. DO PROCEDIMENTO ADOTADO

PROCEDIMENTO ADOTADO: Pregão Eletrônico, nos termos do Art. 28, Inciso I da
Lei Federal n°. 14133/2021.

5. ESTIMATIVA DO VALOR

O valor global estimado da licitação é de RS 79.108,50 (Setenta c nove mil, cento e
oito reais e cinqüenta centavos).

Rua Raimundo Araújo, n° 195, CEP: 65.725-000, Bairro Goiabal - Fcdreiras/MA
E-mail: seEuranca{S:pedreiras.ma.eov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E TRÂNSITO
CNPJ: 53.622.733/0001-24

Site: httns://www.ncdreiras.nia.gov.br/

6. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A.S despesas decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos recursos espe
cíficos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras/M A, classificada con
forme abaixo especificado:

ORGÀO: 02 - Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0212 Secretaria Mun. de Segurança e Trânsito
PROJETO/ATIVIDADE: 06.122.0002.2.047 Gestão da Secretaria Municipal de Segurança
e Trânsito

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O procedimento de licitação em epígrafe está fundamentado na Lei n° 14.133/2021,
Decreto Municipal n" 012/2023 e demais legislações pertinentes.

Pedreiras/MA, em 04 de abril de 2024.

Atenciosamente,

/\ ELIAS ̂ TO SILVA
Secreiário'Municipaj^ Segurança Pública e Trânsito

Rua Raimundo Araújo, n" 195, CEP: 65.725-000, Bairro Goiabal - Pcdrciras/MA
E-mail: seguranca@Dcdrciras.ma.gov.br
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ESTADO DO MAR.ANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E TRÂNSITO
CNPJ: 53.622.733/0001-24

Site: https://\vww.t)C(Ire>ras.m;i.i;uv.I)r/

DESPACHO

Procuradoria Geral do Município
Prefeitura de Pcdreiras/TVIA

Prezados,

Pelo presente, encaminho os autos do Processo Administrativo n" 0104003/2024, cujo

objeto é a Contratação de empresa para fornecimento de três veículos tipo motocicleta zero

quilômetro, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pública e

Trânsito de Pedreiras - MA, contendo todos os artefatos necessários da fase preparatória, para

que seja procedida com a análise jurídica da contratação, para fins do controle prévio de lega

lidade em cumprimento ao disposto no art. 53, ambos da Lei n" 14.133/2021.

Encaminhem-se os autos a Procuradoria Geral do Município, para providências neces

sárias, quanto a manifestação jurídica que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos,

Certo de sua atenção, agradeço antecipadamente.

Pedreiras/MA, filTToS de abril de 2024.

Atenciosamente,

Eyí^ BEJ^ SILVA
Secretário MunicipalBiTSegurança Pública e Ti^nsito

Recebido em: l /2024

FABRICIO COSI

Assessor Jurídico

OAB/PI N" 9845

AMPArO

Rua Raimundo Araújo, n" 195, CEP: 65.725-ÜOÜ, Bairro Goiabal - Pedreiras/MA
E-mali: seeuranca(3:Dedreíras,ma.&av.I)r
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EDITAL E ANEXOS
PREGÃO ELETRÔNICO N' XXX/XXXX

MODO DE DISPUTA ABERTO

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS À PARTICIPAÇÃO DE MI-
COREMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, PARA ATENDIMENTO DO AR
TIGO 48, § 3" DA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014.

REGIDO PELA LEI FEDERAL N° 14.133/21, REGULAMENTADO PELO DECRETO MUNI
CIPAL N" 012/2023, LEI COMPLEMENTAR N" 123/2006 ALTERADA PELA LEI COMPLE
MENTAR N° 147/2014, LEI COMPLEMENTAR N" 155/2017.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N"
0104003/2024

ÓRGÃO GERENCIADOR:
Secretaria Municipal de Segurança Pública e
Trânsito
TIPO DE LICITAÇÃO:
MENOR PREÇO "POR ITEM"

PROCESSO LiCITATÓRIO N"
XXX/XXXX

ÓRGÃOS PARTICIPANTES:
Não liá

REGIME DE EXECUÇÃO:
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO
"FORNECIMENTO PARCELADO"

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de três veicules tipo motocicleta zero quilô
metro, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito de
Pedreiras - MA, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades e
condições contidas no Termo de Referência, Anexo n do Presente Edital.

O Pregão será realizado cm sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da informação
- INTERNET, através do PORTAL LICITANET, site: httD://\v\nv.licitanct.com.br

SESSÃO PÚBUCA: XX/XX/XXXX, is XXrXXh (Horário de Brasília)
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo constantes
neste Edital, cm que não esteja disposto "Horário Local".

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL

DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira
HORÁRIO: das 08:00hs às i2:00hs (horário local).

LOCAL: Sala do Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Pedreiras, localizada na Avenida
Rio Branco, n" 1 11, CEP: 65,725-000, Centro - Pedreiras/MA.
E-mai) para contato com a CPL; cplf^lnedreiras.ma.tüov.br
O edital poderá ser retirado gratuitamente no sítio cictrônico: vs'\\'U'.nedreiras.gov.br
PREGOEIRO RESPONSÁVEL; Este instrumento contém;

FRANCISCO FLORENCIO DE SOUSA
Pregoeiro Municipal
Porl. n" 004/2024

E-mail: cpKaipedreiras.ma.siov.br

Edital e seus anexos com 44 (quarenta e quatro]
páginas, incluindo esta, numericamente ordena
das.

Rua Raimundo Araújo, n" 195, CEP: 65.725-000, Bairro Golabal - Pedreiras/MA
E-mail: securanca(S>pedrciras.ma.sov.br

Página I de 44



'  ''eorêiras'Mã—T
:ruc.ü^2i£g^02 4
''S. ijn

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E TRÂNSITO
CNPJ: 53.622.733/0001-24

Site: htlDs://www.nedrelras.ma.snv.br/

PREGÃO ELETRÔNICO n' XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0104003/2024

MODO DE DISPUTA ABERTO

"LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS À PARTICIPAÇÃO DE MI-
COREMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE. PARA ATENDIMENTO DO ARTIGO

48, S 3" DA LEI COMPLEMENTAR N® 147/2014."

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ/MF sob o n"
06.184.253/0001-49, através da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito, por meio do
seu AGENTE DE CONTRATAÇÃO, toma público para conhecimento dos interessados que realizará
às XX:XX hrs, do dia XX/XX/XXXX, licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNI
CA, com o critério de julgamento, "MENOR PREÇO POR ITEM" que se regerá por este instrumen
to, e pela legislação pertinente, cm especial pela Lei Federal n" 14.133, de 01 de abril de 2021, regu
lamentado pelo Decreto Municipal n" 012/2023 e demais legislação correlata, conforme art. 187 da
Lein''I4.133/2l.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado PREGOEIRO, mediante a inser
ção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica:
w\v\v.licitanet.com.br, O servidor conduzirá todo o procedimento conforme estabelecido neste ins
trumento convocatório.

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste instrumento e as constantes
no sistema portai licitanei, prevalecetão as descritas aqui estabelecida.

1. OBJETO E VALOR ESTIMADO

1.1.0 objeto da presente licitação é a Contratação de empresa para fornecimento de três veículos tipo
moiocicleia zero quilômetro, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pú
blica e Trânsito de Pedreiras - MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
EDITAL e anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será o "MENOR PREÇO POR ITEM", observadas as exigên
cias contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto.
1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Tenno de Referência, facultando-
sc ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.4. O preço consideraido como estimativa para o objeto da presente licitação foi detenninado, confor
me dispõe a Instrução Normativa n° 65/202! da SECRETARIA DE GESTÃO DA SECRETARIA
ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉ
RIO DA ECONOMIA. Com base em cal procedimento, foi estimado o valor total de RS (Orçamento
de caráter sigiloso nos termos do art, 24 da Lei n°l4.133/2021).
1.5. A Pesquisa de preços realizada pelo setor de Compras encontra-se disponível na sala do Setor de
Licitação, no endereço mencionado no preâmbulo do presente Edital, e será disponibilizado o acesso
ao público somcnie após a fase de lances, por se tratar de licitação com valor sigiloso.

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. Por se tratar de um processo de aquisição normal, sem a formalização de Ata de Registro de Pre
ços, as despesas serão computadas na dotação orçamentária abaixo:

Rua Raimundo Araújo, n" 195, CEP: 65.725-000, Bairro Goiabal - Pedreíras/MA
E-maii: seguranca@Dedreiras.ma.gov.br
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ORGÃO: 02 - Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0212 Secretaria Mun. de Segurança e Trânsito
PROJETO/ATIVIDADE: 06.122.0002.2.047 Gestão da Secretaria Municipal de Segurança e Trânsi
to

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos

3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão panicipar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.
3.2. O licitante responsabiliza-se e.xclusiva e formalmente por qualquer transação efetuada diretamente
ou por seu representante no Sistema Eletrônico, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão en
tidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatic^ dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior c mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros vão logo identifique incorre
ção ou aqueles se tomem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá en.sejar desclassificação no momento da
habilitação.
3.5. Em confoimidarie com a Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48
inciso I a licitação dispõe de itens de participação é exclusiva de MICROEM PRESAS E EMPRESAS
DE PEQUENO PORTE.

3.5.!. .4 obtenção cio beneficia a que se refere o item anterior fíca limitada microempresas
e às empresas de peaueno porle aue. no ano-calendário de realização da licilacão. ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cuio.t valores gomados e.xlraDolem

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como emoreaa de aeaueno Dor-

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artiao 16 da Lei n° 14.133. de 2021. para o agricultor fa
miliar, o produtor rural pessoa fisica cpora o mícroempreendedor individual - MEl, nos limites previs
tos da Lei Comr>lement?'" 173, de 2006 e do Decreto n." 8.538, de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:
3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e scu(s) anexo(s);
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídi
ca, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, contro
lador, acionista ou detentor de mais de 5®/o (cinco por cento) do capital com direito a voto, res
ponsável técnico ou subconlratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento
dc bens a cia necessários;

3.7.4. pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de parti
cipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, tra-
balliista ou civil com dirigente do órgão ou entidade conu-alanle ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

Rua Raimundo Araújo, n" 195, CEP: 65.725-000, Bairro Goíabal — Pedreiras/MA
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3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos lermos da Lei n" 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de ado
lescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitantc;
3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que pos
sam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme S 1° do art. 9" da Lei n° 14.133. de
2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 4.7.4. será também aplicado ao Ucitante que atue em substitui
ção a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.7.2. e 3.7.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.11.0 disposto nos itens 3.7.2. e 3.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financi
ados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos
da Lei n" 14.I33/202I.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou ftmcionário ou represen
tante de empresa que preste assessoria técnica.

3.!4rPara fms de participação nesta contratação, serão aceitas as declarações e propostas de preços
que possuírem assinaturas eletrônicas qualificadas (e-cpf do representante legal ou e-cnpj da empresa),
conforme previsto no Art. 5®, inciso HI, da Lei n" 14.063 de 23/09/2020.
3.14.1. A validação da assinatura eletrônica será realizada através do Verificador de Conformidade do
Padrão de Assinatura Digital da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, disponibili
zado gratuitamente pelo Instituto Nacional dc Tecnologia da Informação - ITI no sítio
httpsV/veriflcador.iti.gov.br, objetivando aferir a conformidade de assinaturas digitais existentes em
um arquivo assinado em relação à regulamentação da ICP-Brasil e com as definições contidas na Me
dida Provisória no 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, que instituiu a ICP-Brasil.
3.14.2. Caso a licitante apresente documentação nas condições previstas nos subitens 3.14 e 3.14.1
acima, o documento assinado eletronicamente no ato de validação deverá ter o resultado APROVA
DO, confirmando que assinatura está em conformidade com a regulamentação da ICP-Brasil.

4. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos se
guintes campos:

Rua Raimundo Araújo, n" 195, CEP: 65.725-000, Bairro Goiabal - Pedreiras/MA
E-mail: seguranca@pedrciras.ma.gov.br

Página 4 de 44



ESTADO DO MARANHÃO -—
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS "

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E TRÂNSITO
CNPJ: 53.622.733/0001-24

Sile: hltD5://www. nedrciras.nia.iiOv.br/

4.LI. valor unitário ou desconto (mensal, unitário etc., conforme o caso) e (anual, total) do
item;

4.1.2. Marca se for o caso;

4.1.3. Fabricante se for o caso;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.2.1. O licitante nào poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos prevídencíários,
trabalhistas, tributários, comerciais c quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execu
ção do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva res
ponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con
tidas, em confonnidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o com
promisso de executar o objeto licitado nos seus tennos, bem como de fornecer os materiais, equipa
mentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execu
ção contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa! dias, a contar da data
de sua apresentação.
4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
4.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplica
ção do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos.

4.8. O dcscumprimcnto das regras suprameocionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes conseqüências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do
art. 71. inciso IX. da Constituição: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejtiizos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contraio.

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encuminltarão. exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
5.2. No cadastramcnto da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

5.2.1. e.stá ciente c concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direi
tos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infrale-
gais, nas convenções coletivas de trabalho e nos lermos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os rcqui,sitos de habilitação defini
dos no instrumento convocatório;
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5.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°. XXXIll. da Constituição:

5.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o dis
posto nos incí.sos íll e IV do art. 1" e no inciso MI do art. 5" da Constituição Federal:
5.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilita
do da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema ele
trônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo I6da Lein" 14.133. de 2021.
5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperati
va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabele
cidos no artigo 3° da Lei Complementar n" 123. de 2006. estando apto a usufeiir do tratamento favore
cido estabelecido em seus arts. 42 a 49. observado o disposto nos 1" ao' 3° do art. 4". da Lei n."
14.133. de 2021.

5.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinaiação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
5.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pe
queno porte, a assinaiação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter di
reito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123. de 2006. mesmo que mi
croempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

5.5. A falsidade da declaração de que trata Os itens 5.2. oii 5.4. sujeitará o licitante ás sanções previstas
na Lei n° 14.133. de 2021. e neste Edital.

5.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação ante
ceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apr<»entaçâo da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública
e da fase dc envio de lances.

5.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
5.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parameirizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obede
cerá ás seguintes regras:

5.9.1. a aplicação do intervalo minimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lan
ces, que incidirá tanto era relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta; e

5.9.2. os lances serão dc envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subilem acima.

5.10. O valor final mínimo ou o percentual dc desconto final máximo parametrizado no sistema poderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o crité
rio de julgamento por menor preço; e
5-10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quan
do adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item
5.9. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e
interno.
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5.12. Caberá ao licilante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilim pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
5.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indiCiidos neste Edital.

6.2. Os licítantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Piegoeiro e os licitantcs.
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento c do valor consignado no
registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
6.6. Os licitantcs poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado c registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto cm relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de RSI.OO (um real).
6.9. O licitante poderá, uma única vez. excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze se
gundos após o registro no sistema, na hipótese de iance inconsistente ou inexequível.
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos c, após isso, será pror
rogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em se
gundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fe
chado". os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com iance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorre
rá o período de até dez minutos, aleatoriamente detenninado, findo o qual será automatica
mente encerrada a recepção de lances.
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6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subirem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) su
periores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigi-
loso até o encerramento deste prazo.
6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramen
to deste prazo.
6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e di
vulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os lícitantes que apresentarem a proposta de menor
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e
eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item O, poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será pror
rogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.
6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances confomie a ordem
fina! de classificação.
6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em se
gundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

, 6.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresen-
tar lances intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que forrecebido e
registrado em primeiro lugar.
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas
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e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira co
locada, se esta for empresa de maior porte, a.ssim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n' 123. de 2006. regulamentada pelo Decreto n°
8.538. de 2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitcm anterior terá o direito dc encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.

6.20.3. Caso a mícroempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais lícitantes mícroempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na or
dem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem an
terior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subilens anteriores, será rea
lizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas dc lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo dc disputa aberto o fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério dc desempate será aque
le previsto no an. 60 da Lei n" 14.133. de 2021. ne.sta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato continuo à classificação;
6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deve
rão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito dc atesto de cum
primento de obrigações previstos nesta Lei;
6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitantc dc ações de equidade entre homens e mulhe
res no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orien
tações dos órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ór
gão ou enddade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de
licitação realizada por órgão ou entidade dc Município, no território do Estado em que
este se localize;

6.21.2.2. empresas brasileiras;
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;
6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n"
12.187. de 29 de dezembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro co
locado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
prcgoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado dojulgamento.

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho dc lote ou qualquer outro motivo.
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6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classifica
ção inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo defmido pela
Administração.
6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos de
mais licitantes.

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
6.22.5. O pregoeiro solicitará ao Ucitantc mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) ho
ras, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompa
nhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação da
queles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação funda
mentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo,

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase dc aceitação e julgamento da proposta.

7. FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei
n" 14.133/2021. legislação correlata e no item 4.7. do edital, especialmente quanto à existência de san
ção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

7.1.1. SICAF, quando for o caso;
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controla-
doria-Geral da União fhttt)s://vvww.Donalcransparencia.gov.br/sancües/ceis>: e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (http.s:/7www,DortaltransDarencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.1.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
das alíneas"7.1.I.", "7.1.2." e "7.1.3." acima pela Consulta

Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

('hups://certidQesapf,apps.tcu.gov.br/).
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio ma
joritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429. de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indire
tas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Rela
tório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (JN n° 3/2018. art. 29. caont).

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forne
cimento similares, dentre outros. (IN n" 3/2018. art. 29. §1").

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassifica
ção. fJNn" 3.'20IS.art. 29. ;i2").

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de con
dição de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases dc habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum trata
mento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os
itens deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação c de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
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do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado
o disposto no artiuo 29 a 35 da IN SEGES n" 73. de 30 de setembro de 2022,
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus ane
xos, desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; c
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilida
de e sobrepreço considerará o seguinte:

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada inte
gral, semi integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do va
lor global estimado;
7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado e pela superação de custo unhàrio tido como relevante,
conforme planilha anexa ao edital:
7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.
7.9.4. Será e.xigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta c cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigiveis de acordo com a
Lei.

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de es
clarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos cus
tos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apre
sentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com deta
lhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BOI) e dos Encargos Sociais (ES), com os
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação se
mi integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensá
veis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do con
trato.
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7.12. Erros no preenchimento da planilha nào constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, dc.sde que não haja
majoração do preço c que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contra
tação;

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de re
colhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

7.13. Para fms de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do ser\'iço ou da área especializada no objeto.
7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitonte classificado em primeiro
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referencia, sob pena de não aceitação
da proposta.
7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedi
mento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os

demais licitantcs.

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio dc mensagem no sistema.
7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a pro
posta do iicitante será recusada.
7.18. Se a(s) amoslra(s) apresentada(6) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especifi
cações constantes no Termo de Referência.

8. FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, necessários e suficientes para demons
trar a capacidade do licilante de realizar o objeto da licitação, constam no item 8.11 e serão solicitados
do fornecedor mais bem classificado na fase de lances, nos termos dos arLs. 62 a 70 da Lei n" 14.133.
de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista c
econômico financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, se for o caso.

8.2. Quando permitida a participação de empresas e,strangeiras que não funcionem no País, as exigên
cias de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados cm
tradução livre.
8.3. Na hipótese de o Iicitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para fins de
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor jura
mentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n" 8.660. dc 29 de ianeiro de 2016.
ou de outro que venlia a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado c, para efeito de habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados cm original, por cópia
ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

8.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos median
te apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à in
tegridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. ÍJN n" 3/2018. art. 4°.
gf.eart. 6". Ü4"L

Rua Raimundo Araújo, n° 195, CEP: 65.725-000, Bairro Goiabal - Pcdreiras/MA
E-mail: scifurancaf5>pedreiras.nia.gov.br

Página 12 de 44



PEDREIRAS/MA

ESTADO DO MARANHAO ^—;
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E TRÂNSITO
CNPJ: 53.622.733/0001-24

Sile: https://mvw.nedreiras.ma.gov.br/

8.5.2. Nos termos do item acima, o agente deverá proporcionar confon-ne o caso. meios alter
nativos c prazos razoáveis, não inferior a 24 (vinte c quatro) horas, para envio de documentos
diligenciado.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito cm obediência ao disposto
na Lei n" 14.133/2021.

8.7. Será verificado se o licítante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
deciarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63. I. da Lei n°
14.l33/2()2n.

8.8. Será verificado .se o licitantc apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdên
cia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.
8.9. O licítante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas eco
nômicas compreendem a integralidade dos custos para ntcndimenio dos direitos trabalhistas assegura
dos na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.10. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.11. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licítante será verificada por meio
do PORTAL LICITANET, nos documentos exigidos neste edital, em relação á habilitação Jurídica, à
regularidade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação econômica financeira.

8.11.1. O interessado, pani efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá aten
der às condições exigidas no cadastramento do PORT.AL LICITANET;
8. [1.2. E dever do licítante atualizar previamente as comprovações constantes do cadastro para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada, após solicitação do pregoei-
ro.

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.13. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em fomiato digi
tal, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
8.14. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a pro
posta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no S 1" do art. 36 e no ̂  1° do
art. 39 da htstrucõo Noniiativit SEGES n" 7i. de 30 dc sclemhro de 2022.

8.15. A solicitação dos documentos de habilitação será feita em relação ao licitantc vencedor.
8.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Tenno de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propos
tas, e apenas do licitantc mais bem classificado.
8.15.2. Respeitada a exceção do subitcm anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances c dc julgamento, a ve
rificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresen
tação dc novos documentos, salvo em sede dc diligência, para (Lei 14.133/2!. art. 64. e IN 73/2022,
art. 39. S4°):

8.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitan
tes e desde que necessária para apurar fatos existentes â época da abertura do certame; e
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8.16.2. atualização dc documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

8.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou fa
lhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão funda
mentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e clas
sificação.
8.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma pro
posta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no edital.
8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou
só conhecidos após o julgamento.
8.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspen
sa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
8.21. Constatado o atendimento ás exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
8.22. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são as discriminadas nos itens a
seguir;

8.23. HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.23.!. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.23.2. Empresário individual: inscrição no Registro Piiblico de Empresas Mercantis, a cargo da
Jtmta Comercial da respectiva sede;
8.23.3. Microemprcendedor Individual - MEI; Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
hctDs://w\vw.uov.br/emDresas-e-negocios/'ot-br/emDreendedon

8.23.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipcssoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual dc responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de docuinenio comprobatório de seus administradores;
8.23.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autoriza
ção de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial
da imidade federativa onde se localizar a filiai, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será con
siderada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n." 77, de 18 dc março de 2020;
8.23.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
locai de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.23.7. Filial, sucursal ou agência dc sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constituti
vo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoa.s Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz;
8.23.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o apro
vou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764. de 1971.
8.23.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da conso
lidação respectiva.

8.24. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

8.24.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físi
cas, conforme o caso;

Rua Raimundo Araújo, n" 195, CEP: 65.725-000, Bairro Golabal - Pedreiras/MA
E-mail: seguranca@pedreiras.ma.gov.br

Página 14 de 44



PEÜRfilí^&MA

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS [K^h ^

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E TRÂNSITO
CNPJ: 53.622.733/0001-24

Sílc: https://wwvv.pedreiras, ma.üov.br/

8.24.2. Prova dc regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais c à Divida Ativa da

União (DAU) por cias administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n" 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil c da Procurado-
ra-Geral da Fazenda Nacional;

8.24.3. Prova dc regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.24.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apre
sentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Con
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943;
8.24.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.24.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006. esta
rá dispensado da prova de inscrição nos cadastros dc conlnbuíntes estadual e municipal.

8.24.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

8.24.6.1. Certidão negativa dc débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida
pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazen
da Estadual;

8.24.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida ativa
do Estado, expedida pelo Estado do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularida
de para com a Fazenda Estadual;

8.24.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo cxercicio contrata ou concorre:

8.24.7.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida
pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fa
zenda Municipal;
8.24.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Divida ativa
do Município, e.\pcdida pelo Município do domicílio ou sede do licitante;

8.24.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao
objeto licitatórío, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual e/ou Muni
cipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na fomia da lei;
8.24.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regulari
dade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.25. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.25.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contá
beis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por batancete.s ou balanços pro
visórios.

8.25.1.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ao ao último exercício social,

caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
8.25.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de licitação deverão atender
a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os demonstrativos contá
beis pelo balanço de abertura;
8.25.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contrato/estatuto soci
al.
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8.25.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações contáveis deverão
ser acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o arti-
eo 1 12 da Lei n" 5.764. de 1971. ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.
8.25.3. Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira da empresa,
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas;

ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LQNGO PRAZO
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ISG = ATIVO TOTAL
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ILC = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

8.25.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I(um) em qtialquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio
liquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela Üciiante ou do item pertinente.
8.25.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações con
tábeis assim apresentados;

8.25.5.1. Sociedades regidas pela Lei n" 6.404/76 (sociedade anônima); por fotocópia registra
da ou autenticada na Junta Comercial;
8.25.5.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA); Por fotocópia do livro
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;
8.25.5.3. Sociedades .sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n® 123, de 14 de
dezembro de 2006; Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou auten
ticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou
por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenti
cadas na Junta Comerciai da sede ou domicilio da licitante;
8.25.5.4. Sociedade criada no exercício cm curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devida
mente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;

8.25.6. O balanço patrimonial c as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
8.25.7. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital -
ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresenta
ção do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED).
8.25.8. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis intermediá
rias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei. devidamente assinados pelo representante legal
e pelo Contador responsável, c registrados em Junta Comercial.
8.25.9. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridíca, com data
não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da documentação quando
não vier expresso na certidão;

8.25.9.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante de
verá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judici
almente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabi-
liiaçâo, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
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8.25.10. Certidão negativa dc insoivência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do
fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5°. inciso 11. alínea "c". da IN Seucs/MI: n" 116/20211
ou de sociedade simples;

8.26. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
8.26.1. Entre as obrigações técnicas, e, objetivando garantir que os proponentes interessados em forne
cer seus serviços/produtos aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas,
bem como assegurar que a qualidade esteja de acordo com as normas técnicas necessárias, deverá ser
apresentada a seguinte documentação;

8.26.1.1. Atestado(s) dc capacidade técnica fomecido(s) por pcssüa(s) de direito público ou
privado, que comprove(m) ter a licitante executado a prestação satisfatória dos servi
ços/fornecimento da mesma natureza ou similares aos do presente Termo de Referência.

8.26.1.2. Será admitida a comprovação dc aptidão através de certidões ou atestados de
execução de complexidade tecnológica e operacional similar, equivalente ou superior.
O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e
endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores,
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação dc seu nome
completo c cargo/função.
8.26.1.3. A licitante de forma facultativa poderá apresentar juntamente com o(s) ates-
tado(s) de capacidade técnica, cópias dos contratos com suas planilhas e respectivas
notas ficais evitando a possível abertura dc diligências.
8.26.1.4. A Prefeitura Municipal dc PEDREIRAS (MA) se reserva o direito de realizar
diligências para comprovar a veracidade do(s) atesuido(s) aprescntado{s), podendo re
quisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos c/ou outros documentos comproba-
tórios do conteúdo declarado.

8.26.2. Entre as qualificações técnicas indispensáveis, objetivando garantir que os proponentes interes
sados sejam empresas idôneas e qualificadas para o fornecimento dos bens, deverá ser apresentada
ainda a seguinte documentação;

8.27. OUTRAS COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇÃO:
8.27.1. Os docuinemos apresentados nesta licitação deverão:
a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;
b) Estarno prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;
8.27.2. Quando se tratar dc certidões venciveis em que a validade não esteja expressa, serão conside
rados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias.
8.27.3. A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital, no prazo estabelecido,
após solicitação da Administração, sob pena de inabiliiação.
8.27.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será sus
pensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
8.27.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste instru
mento.

9. DA ASSINATURA DOS CONTRATOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05. (cinco)
dias, contados a partir da data dc sua convocação, para assinar os Contratos, cujo prazo de validade
encontrarão neles fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuizo das sanções
previstas na Lei n" 14.133, de 2021.
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9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

9.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
9.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. O Contrato será assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada no portal da transparên
cia do órgão, assim como no PNCP para que suija seus efeitos legais.

10. CONVOCAÇÃO DE REMANESCENTES
10.1 Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contrata
ção de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em conseqüência de rescisão contratual,
observados os mesmos critérios estabelecidos nos §§ 2" e 4° do Art. 90, da lei 14.133 de 01 de abril de
2024.

11. RECURSOS

11.1. A intcrposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitaçâo de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n** 14.133. de
2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de íniimaçào ou de lavratura da ata.
1 1.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitaçâo do licitante:

1 1.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de prcclusão;
11.3.2. o prazo para a manifestação da,intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minu
tos.

1 1.3.3. o pmzo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitaçâo;
11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no t? l"doan. I7da Lei n" 14.133.
de 202J, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da
ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou. nesse mesmo prazo, encami
nhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazôes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da intcrposição do recurso, assegu
rada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
1 1.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço cons
tante neste Edital.

11.11. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou intempestivamente.

12. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1. Qualquer pessoa é parle legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
Lei n" 14.133. de 2021. devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

Rua Raimundo Araújo, n" 195, CEP: 65.725-000, Bairro Goiaba! - Pcdreiras/MA
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12.2. A resposta à impugnaçâo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado era sítio eletrônico ofi
ciai no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certa
me.

12.3. A impugnaçâo e o pedido de esclarecimento deverão ser enviados exclusivamente por meio ele
trônico, em campo próprio do Sistema Lícitanet no endereço eletrônico wwvv.licitanet.com.br.
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcional e deverá ser mo
tivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

12.4. Acolhida a impugnaçâo, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comece infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa;

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer do
cumento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negocia
ção;

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edi
tal;

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1. recusar-se, sem Justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de pre
ço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Admi
nistração;

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declara
ção falsa durante a licitação
13.1.5. fraudara licitação
13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

13.1.6.1. agirem conluio ou em desconformidadecom a lei;
13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.7. praticar atos ilicítos com vistas a fhistrar os objetivos da licitação
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n." 12.846. de 2013.

13.2. Com fiilcro na Lei n° 14,133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e cri
minal:

13.2.1. advertência;

13.2.2. multa;

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e
13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos de
terminantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

Rua Raimundo Araújo, n° 195, CEP: 65.725-000, Bairro Goiabal - Pedreiras/MA
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13.3.2. as peculiaridades do caso concreto
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle,

13.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de iO (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4.1. Para as infrações previstas no editai, a multa será de 5% do valor do contrato licitado.
13.4.2. Para as infrações previstas no edital, a multa será de 15% do valor do contrato licitado.

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoncidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federa
tivo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contra
tar, em decorrência da prática das infrações, bem como pelas infrações administrativas previstas em lei
e que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no ait. 156. 65". da Lei n." 14.133/2Q21.
13.9. A recusa injustificada do adjudicaiário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita na le
gislação, caracterizará o descumprímenio total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta cm favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos
termos do art. 45. S4" da IN SEGES/ME n." 73. de 2022.

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar c contratar e
de declaração de inidoncidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de res
ponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais ser\'idores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncius conhecidos e intimará o licifante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.
13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, mul
ta e impedimento de licitar c contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terâo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14. A aplicação das sanções previstas neste editai não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS
I4.I. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
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14.2. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.

14.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supeiveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subse
quente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
14.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observa
rão o horário de Brasilia/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documenta
ção relativa ao procedimento.
14.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação c apresentação de suas propostas e a Admi
nistração não será, cm nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e setis Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento. Só sc iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administra
ção.

14.8. As normas disciplinadoras deste instrumento serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princí
pio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
14.9. O desatcndimcnto de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
14.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital c de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
14. II. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras/MA, para solucionar quaisquer questões oriundas
deste procedimento.
14.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públi
cas (PNCP) e endereços eletrônico www.pedreiras.ma.uov.br e-mail; CDÍ/Huedreiras.ma.uov.br e Sis
tema do TCE no endereço eletrônico )ntps://apns.ice.mH-uov.br/sinc-siie/contraia. e também poderá ser
lido e/ou obtido na Sede da Prefeitura Miuúcipal de Pedreiras/MA, sito à Avenida Rio Branco, n° 111,
CEP: 65.725-000 - Centro - Pcdreiras/MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 14 horas, mesmo

endereço c período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista fi^queada
aos interessados.

14.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os anexos constantes no item 15 deste instru
mento.

15. ANEXOS

15.1. Fazem parte do presente INSTRUMENTO, os seguintes anexos:
15.1.1. Anexo I - Modelo de Proposta.
15.1.2. Anexo II - Termo de Referência.

15. l .3. Anexo 111 - Minuta do Contrato.

Pedreiras/MA, em XX de XXXXXXXXXXXX de XXXX.

ELIAS BENTO SILVA

Secretário Municipal de Segurança Pública e Trânsito
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PREGÃO ELETRÔNICO N" XXXnOiXS.
ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

AO

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro.

Referenie: PREGÃO ELETRÔNICO n" XXX/XXXX

OBEJTO: Contratação de empresa para fornecimento de três veículos tipo motocicleta zero quilôme
tro, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito de Pedreiras
-MA.

Senhor Pregoeiro,

Submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa a contratação em epí
grafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verifica
dos na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições cm
que se desenvolverão os trabalhos c concordamos com a totalidade das instruções e critérios de quali
ficação definidos no edital.

I. Proponente:
Razão Social

CNPJ:

Endereço:
E-mail Oficial de comunicação: (Tel:
Valor Total da Proposta: R$ ( )

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

PLANILHA DE FORAUÇÃO DE PREÇOS

UNIDADE MARCA PREÇOS RS

TOTAL

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA;

3. PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO;

4. VALIDADE DO OBJETO:

5. PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO/REPARO DOS PRODUTOS:
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
7. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:
8. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome. RG. CPF,).

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

Rua Raimundo Araújo, n" 195, CEP: 65.725-000, Bairro Gotabai - Pcdrciras/MA
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PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX
ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contrafação dc empresa para fomeciinenio de três veículos tipo motocicleta zero quilômetro, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pública c Trânsito de Pedreiras - MA.
1.2. A demanda dos itens previstos está a seguir, onde demonstram os itens e quantitativos c valores da
contratação:

ITEM DESCRIÇÃO
VEICULO TIPO MOTOCICLETA (ZERO QUILÔMETRO), com as
seguintes espccífícaçfics:
Tipo: OHC, Monocilindrico, 4 tempos, arrefecido a ar
CUindrada: ]84,4cc
Potência Máxima: 16,3 cv a 8.S00 rpm (Gasolina) / 16,4 cv a 8.500 rpm
(Etanol)
Torque Máximo: 1,65 kgf.m a 6.000 ipm (Gasolina) /1,66 kgf.m a 6.000
rpm (Etanol)
Transmissão: 5 Velocidades

Sistema dc Partida: Elétrico

Diâmetro x Curso: 61,0 x 63,1 mm

Relação dc Compressão: 9,5:1
Sistema Alimentação: Injeção Eictrónica PGM-FI
Combustível: Gasolina e/ou Etanol

Ignição: Eletrônica
Bateria: 12V - 5 Ah

Farol: 35 /35 W

Tanque dc Combustível: 13,5 litros
Óleo do Motor; 1,2 litro
Comprimento x Largura x Altura: 2075 x 821 x 1179 mm
Distância entre eixos; 1358 mm

Distância mínimu do solo: 241 mm

Altura du assento: 836 mm

Peso Seco: 127 kg
Tipo: Semi Berço Duplo
Suspensão Dianteira/Curso; Garfo tclescópico I 180 mm
Suspensão Traseira/Curso: Mono Shock /150 mm
Freio Dianteiro/Diâmetro; A disco / 240 mm

Freio Tra.sciro/Diâmctro: A disco / 220 mm

Pneu Dianteiro: 90/90 - 19

Pneu Traseiro: 110/90 -17

UNIDADE UANT

unidade

1.3. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses.
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

2. NATUREZA DO OBJETO

2.1. 0(s) produtos(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justifica
tiva constante do Estudo Técnico Preliminar.
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2.2.0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Muni
cipal n" 014/2021,

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.2.1 Justificamos a referida aquisição pela busca da modernização da frota de motocicletas da Guarda
Municipal de Pedrciras/MA. A aquisição em comento, proporcionará a plena execução de suas ativi
dades laborais operacionais. Como regra geral, todo equipamento tem um ciclo de vida, durante o qual
desempenha funções requeridas dentro de padrões adequados de produtividade, segurança operacional
e cconomicidade, Os veículos não fogem a esta regra.

2.2.2. Os investimentos para a renovação da frota são importantes, xitna vez que a Administração de
pende principalmente de veículos para o bom desenvolvimento de suas atividades c execução dos tra
balhos era beneficio do município e da população. Os veículos serão adquiridos e disponibilizados ao
setor operacional para serem utilizados na execução de rondas, proporcionando uma maior durabilida
de e menor custo de manutenção à médio c longo prazo. Diante disso, conclui-se que o benefício das
referidas motocicletas é inegável, uma vez que aumentará de maneira significativa a sensação de segu
rança da população e ajudará a Guarda Municipal a acuar de maneira ainda mais eficaz no tocante as
suas demandas e atribuições.

2.2.3. Mobilidade e Acesso Rápido: As motocicletas oferecem maior mobilidade do que veículos mai
ores, permitindo que os guardas acessem áreas de difícil alcance, como ruas estreitas, calçadas e par
ques, de forma mais rápida e eficiente.

2.2.4. Resposta Rápida a Emergências: Com as motocicletas, os guardas podem chegar rapidamente a
locais de emergência, como acidentes de trânsito, crimes cm andamento ou situações que exijam inter
venção imediata,

2.2.5. Patrulhamcnto Eficiente: As motocicletas são ideais para patmihar áreas urbanas e realizar mo
nitoramento constante, contribuindo para a prevenção de crimes e para a sensação de segurança da
comunidade.

2.2.6. Redução de Custos Operacionais: As motocicletas geralmente consomem menos combustível do
que veículos maiores, o que pode resultar cm economia de custos operacionais para a Guarda Munici
pal.

2.2.7. Flexibilidade em Diferentes Ambientes: M motos são versáteis e podem ser utilizadas em uma
variedade de ambientes, incluindo áreas urbanas densas, áreas residenciais e espaços públicos, adap-
tando-se facilmente às necessidades específicas de patrulhamcnto.

2.2.8. Visibilidade e Presença Ostensiva: A presença de guardas municipais em motocicletas pode
aumentar a visibilidade e a presença ostensiva das forças de segurança, dissuadindo atividades crimi
nosas e promovendo a segurança pública.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Sustcniabílidadc

5.1.1. Os criténos de sustentabilidade encontram-se ponnenorizada em tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar.

5.2. Indicação dc marcas ou modelos
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5.2.1. Sim, se aplica a este objeto.

5J. Vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço
5.3.1. Não se aplica a este objeto.

5.4. Exigência de carta de solidariedade
5.4.1. Não SC aplica a este objeto.

5.5. Subcontratação
5.5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. Condições de Entrega
6.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias. contados do(a) recebimento da ordem de for
necimento.

6.1.1.I. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuiio e força maior.

6.2. Local dc entrega dos produtos
6.2.1. Os produtos deverão ser entregues de acordo com a necessidade da Secretaria solicitante, no seu
endereço ou em outro local previamente dctcmiinado pela mesma, mediante Ordem de Fornecimento,
no prazo de até 30 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento.
6.2.2. No ato da entrega dos produtos, as Notas Fiscais devem conter as quantidades e especificações
de todos os itens fornecidos.

6.2.3. O transporte dos produtos deverá ser feito em veículo adequado que garanta a qualidade e inte
gridade dos mesmos, sendo todos entregues em perfeito estado.

6.3. Procedimentos de transição e finalização do contrato
6.4.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às caracterís
ticas do objeto.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
nonnas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências dc sua incxecução
total ou parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de exe
cução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias me
diantes simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sem
pre que o ato exigir tal formalidade, admilindo-se o uso dc mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do conuato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião iniciai para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das es
tratégias para execução do objeto, do plano complementar dc execução da contratada, quando houver,
do método dc aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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7.6. Preposto
7.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da execução do
objeto, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
7.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamenie, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

7.7. Fiscalização
7.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pe[o(s) fisca[(is) do contrato da
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
7.7.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administra
ção.

7.7.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

7.7.4. Identificada qualquer inexaiidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
7.7.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessá
rias e saneadoras, se for o caso.

7.7.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
7.7.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
7.7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acom
panhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
7.7.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempesti
vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7.8. Gestor do Contrato

7.8.1. O Gestor de Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contra
to, a exemplo da ordem de foraecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fms de atendimento da finalidade da Administração.
7.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
7.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
7.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais pena
lidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
7.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art
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158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

7.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimo
ramento das atividades da Administração.
7.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a for
malização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos lermos do contrato.
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
8.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelú(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especifica
ções constantes no Termo de Referência e na proposta,
8.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provi
sório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualida
de e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante tenno detalhado.
8.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justifi
cada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.
8.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021. comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pcrtínc à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
8.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de incorusistcncias na execução do objeto ou de sanea
mento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração du
rante a análise prévia à liquidação dc despesa, não será computado para os fins do recebimento defini
tivo.

8. í .7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez c pela
segurança dos bens nem a responsabilidade éiico-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.2. Liquidação
8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos lermos do art. 7°, §3"
da Instrução Normativa SEGES/ME n" 77/2022.

8.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

8.2.2.1. o prazo dc validade;
8.2.2.2. a data da emissão;

8.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
8.2.2.4. o período respectivo de execução do contraio;
8.2.2.5. o valor a pagar; c
8.2.2.6. eventual dc.staquu do valor dc retenções tributárias cabíveis.
8.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou cir
cunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
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as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

8.2.4. A nota fiscal ou instnimento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na im
possibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à dõ-
cumentaçâo mencionada no an. 68 da Lei ii" 14.133. de 2021.

8.2.5. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contra
tante.

8.2.6. Não ha\'endo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
8.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão con
tratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
8.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

8.3. Prazo de pagamento
8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo do
objeto, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

8.4. Forma de pagamento
8.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, devidamente ates
tada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de fornecimento e das certidões de
regularidade fiscal: Prova de regularidade cora a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciá-
ria, conforme Portaria PGFN/RFB n" 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a
Fazenda Estadual do domicílio ou sede da liciianle, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Fiscais c Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade
perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de
Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF c Prova de inexistência de
débitos inadimpíidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.
8.4.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou transferência ban
cária era sua conta corrénte, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secre
taria Requisitante.
8.4.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria Requisitante
acompanhada das Certidões listadas no subitem 8.4.1 acima.
8.4.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar também junta
mente com a documentação elencada no item 8.4.1, o Extrato do Simples referente a última competên
cia.

8.4.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujeita a retenção do
ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com o art. 8" do Decreto Mu
nicipal n" 116, de 13 de maio de 2014.
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8.4.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que
não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
8.4.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem
que isso gere direito ao reajustamcnto do preço ou à atualização monetária.
8.4.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas
ou indenizações devidas pela CONTRATADA.
8.4.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorri
do de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CON
TRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da Nota Fis
cal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,00016438

365 365

TX == Percentual da taxa anual = 6%. • •

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o edital deverá exigir a apresentação
do(s) seguin[e(s) documento(s):
9.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica fomecido(s) por pcssoa(s) de direito público óu privado, que
coraprove(m) ter a licitante executado a prestação satisfatória dos serviços/fomecimento da mesma
natureza ou similares aos do presente Teimo de Referência.

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1. A adjudicação e homologação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO
"POR ITEM".

10.2. Não há óbice quanto à adjudicação de ura ou mais itens para a mesma licitante.

11. FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. Por se tratar de ura processo de aquisição normal, sem a formalização de Ata de Registro de Pre
ços, as despresas ocorrerão de acordo com a dotação orçamentária abaixo:

ORGÃO: 02 - Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0212 Secretaria Mun. de Segurança e Trânsito
PROJETO/ATIVIDADE: 06.122.0002.2.047 Gestão da Secretaria Municipal de Segurança e Trânsi
to

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente
FONTE DE RECURSO; 1500000000 - Recunsos não vinculados de impostos

12. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

12.1. Devores e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser
pre>Í5tas no Edital e Contrato:
12.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar
e fiscalizar a execução dos Contratos;
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12.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;
12.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares c contratuais cabíveis;
12.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução do
objeto;
12.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA ás dependências da CONTRATANTE
para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos;
12.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contraio;
12.1.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos semços con

tratados;

12.2. Dcvcrcs c Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser previstas
no Edital c Contrato:

12.2.1. Executar o contrato conforme especificações definidas no presente Termo de Referência;
12.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualqper anormalidade de caráter urgente em
relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;
12.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la jimto ã CONTRATANTE, que deverá res
ponder pela fiei execução do Contrato;
12.2.4. Atender prontamente quai.squer orientações e exigências dos Fiscais dos Contratos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes á execução do objeto contratual;
12.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação con
tratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução do objeto pela CONTRATANTE;
a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta paga
rá à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação
Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Conu-ato no valor correspondente ao dano, acrescido
das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.
12.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE
para pagamento;

12.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem anuência
da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA;
12.2.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA;
12.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empre
gados, subordinados ou prepostos.

13. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
13.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e estará vinculado inte
gralmente a este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante vencedora em cum
prir todas as obrigações c condições especificadas neste Termo de Referência.
13.2, A administração convocará a empresa vencedora, para assinatura do termo de contrato, a qual
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato, Este
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu
transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.
13.2.1. Aitemalivamenie à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondên
cia eletrônica, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu
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recebimento ou da disponibilizaçào do acesso ao sistema de processo eletrônico, preferencialmente a
forma que dispõe o Decreto Municipal n" 012/2023.
13.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
eqttivalentc poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adju-
dicalário e aceita pela Administração.
13.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado,
implica o reconhecimento dc que:
13.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei n" 14.133. de 2021:
13.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos;
13.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei n" 14.133. de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artiuos 137 a
139 da mesma Lei.

13.4. Na assinattira do contrato ou do instrumento equí\'alenie será exigida a comprovação das condi
ções de habilitação e contratação consignadas nu aviso de contratação, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.
13.5. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da data da sua a.ssinaiura.
13.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, obsen'ado o disposto no art.
124,daLein'' 14.133/2021.
13.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do capiu do art. 124 da Lei n°. 14.133/2021, o
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até
25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou
nas compras.

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTR.\TIVAS
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa;
14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
14.1.2. Salvo era decorrcncia de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:
14.1.2.1. não en\'iara proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
14.1.2.2. recusar-sc a 00%^ o detalhamento da proposta quando exigivel;
14.1.2.3. pedir para .ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equiva
lente no prazo estabelecido pela Administração;
14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

14.1.5. fraudara licitação

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
14.1.6.1. agir cm conluio ou em desconformidade com a lei;
14.1.6.2. induzir deiiberadatnentc a erro no julgamento;
14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n." 12.846. de 2013.
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14.2. Com fulcro na Lei n" 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licltantes e/oii adjudicaCários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e cri
minal:

14.2.1. advertência;

14.2.2. multa;

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determi
nantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade.
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração INSbiica
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta
ções dos órgãos de controle.
14.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 30 (irinía) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
14.4.1. Para as infrações previstas na legislação, a multa será de 5% do valor do contrato licitado.
14.4.2. Para as infrações previstas na legislação, a multa será de 15% do valor do contrato licitado.
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas na legislação, quando não se Justificar a imposição de penalida
de mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contra
tar, em decorrência da prática das infrações dispostas na legislação, bem como pelas infrações admi
nistrativas previstas em legislação que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. SS". da Lei
n." 14.133/2021.

14.9. A recu.sa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instru
mento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item O, caracterizará o des-
cumprimento total da obrigação assumida é o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia
de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do ait. 45. da EN
SEGES/ME n." 73. de 2022.

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de res
ponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, mul
ta e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
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encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECI
MENTO

15.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.
15,1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo ME
NOR PREÇO.

15.2. Forma de fornecimento.

15.2.1. O fomecimcnio do objeto será cmprciiado por preço unitário.

15.3. Exigências de habilitação.
15.3.í. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada
pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n" 14.133/2021 e uUeriores alterações, exigindo prin
cipalmente documentação relativa a:
15.3.1.1. Habilitação jurídica;
15.1.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 9.):
15.1.1.3. Fiscal. Social eTrabalhista;

15.1.1.4. Qualificação econômico-financeira;
15.1.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXllI do art. 7" da Constituição Federal.

16. VALOR ESTIMADO

16.1. O preço considerado como estimativa para esse objeto foi determinado com base em pesquisas
de preços, de acordo com o Decreto Municipal n° 012/2023 e com a Lei n°l4.I33.'2021.
16.2. Os preços referenciais desta contraiação terão caráter sigiloso nos termos do art. 24 da Lei
n''i4.I33/2021,

16.2.1. A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as propostas/lances gravitem em
tomo do orçamento fixado pela administração. Essa medida deve se mostrar particularmente eficaz
quando houver a ocorrência de lances fechados, pois, sem as baiizas dos outros licitantes e do orça
mento da administração, o competidor deve, já nessa etapa, oferecer um preço realmente competitivo e
dentro do limite de sua capacidade de executar a avença com uma lucratividade adequada. Zymler e
Dios(20l4,p. I 1 7).
16.2.2. Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a majoração da asserlividade pela Admi
nistração, na escolha da contratada que sabendo dos riscos e complexidade do objeto, apresente pro
posta dentro da sua realidade para que tenha capacidade de honrar os compromissos assumidos na fase
licitatória.

16.2.3. Desta forma e por todo justificado anteriormente, o orçamento previamente estimado para a
contratação será tomado público apenas e imediatamente após o encerramento da licitação, tomando
público apenas divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias
para a elaboração das propostas de preços.
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16.2.4. O sigilo não prevalecerá para os órgãos de conirole interno e externo.

17. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
17.1. O objeto deste Termo de Referência se lündamenta na Lei Federal n" 14.133/2021, aplicando-se
ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n" 012/2023, Decreto Municipal 013/2023, Decre
to Municipal n" 014/2023, Decreto Municipal n" 016/2023, Decreto Municipal n" 017/2023, Lei Com
plementar n" 123/2006, alterada pela Lei Complementar n" 147/2014. Lei Complementar n" 155/2016,
e suas alterações e demais normas pertinentes.

17.1. Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá decidir motivadamente sobre a autorização e
prosseguimento dos demais atos inerentes a contratação.
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APENDICE-A

PESQUISA PRELIMINAR DE PREÇOS

MAPA DE PESQUISA DE PREÇO PREÇO MÉDIO

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD.
VALOR 1

UNITÁRIO 1
VALOR TOTAL

ORÇAMENTO SlGILOSO

TOTAL 1

•J- -

%
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PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX
ANEXO Ili

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" /2til4

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0104003/2024

Termo de Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO
DE PEDREIRAS, por meio do [ór
gão da Administração Direta], ou a (o)

■  [entidade da Administração
Indireta], como CONTRATANTE, e a

, como CONTRATA
DA, para prestação dc serviços (ou fornecimento
continuo) na forma abaixo.

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO,
por meio do [órgão da Administração Direia], ou a(o) [entidade da Ad
ministração Indireta] com sede na , a seguir denominado CONTRATANTE,
representado pelo [autoridade administrativa competente para firmar o contrato], ins
crito no CPF n" , e a sociedade , estabelecida na

[endereço da sociedade CONTRATADA], inscrita no Cadastro Nacional dc Pes
soas Jurídicas - CNPJ sob o n" , a seguir denominada CONTRATADA, neste ato repre
sentada por [representante da sociedade CONTRATADA], ins
crito no CPF n" ̂  , têm justo e acordado o presente Contrato N" . decorrente
da PREGÃO EI-ETRÔNICO n" XXX/XXXX, formalizado nos autos do Processo Administrativo n"
0104003/2024, em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 1*' de abril de 2021, e demais legis
lação aplicável, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida
no presente termo, especialmente pelas norma.s de caráter geral, da Lei Federal n" 14.133/2021, pela
Lei Complementar Federal n" 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pe
queno Porte, pela Lei Complementar Federal n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo
Código dc Defesa do Consumidor, instiruido pela Lei Federai n" 8.078/1990 e suas alterações. A
CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em sc sujeitar às suas estipulações,
sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expres.samente transcritas neste
instrumento, incondicional e irrestritamente.

PARAGRAFO ÚNICO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição:
a) Edital do Pregão Eletrônico n" XXX/XXXX;
b) Termo dc Referência;
c) Proposta e documentos anexos, fimiados pela CONTRA.TADA;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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CLAUSULA SEGUNDA - OBJETO

l.I. O objeto do presente instrumento é a contratação de
constantes no Termo de Referência.

conforme especificações

Parágrafo Único - Os fornecimentos contínuos serão executados com obediência rigorosa, fiel e
integral de todas as exigências, normas do Termo de Referência, bem como nas nonnas técnicas para
fornecimento dos produtos.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
O valor total do presente contrato c de RS
minativa abaixo.

(por extenso), conforme planilha dlscri-

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD.
VALOR I VALOR

UNITÁRIO I TOTAL

Parágrafo Primeiro - No valor acima csiâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas c indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessá
rios ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Parágrafo Segundo - O valor acima é meramente estimalivo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quaniilativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da despe
sa, nos lermos do art. 63 da Lei Federal n° 4J20/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da
Lei Federal n" 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento de co
brança no(a) [selor competente do órgão ou entidade licitantej.

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso, c faturamento, o perlodo-base de medição
do serviço prestado será de um mês, considcrando-se o mês civil, podendo no primeiro mês e no úl
timo, pM"a fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, considerado para esse
fim o mês com 30 (trinta) dias.

Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e,
após, protocolado no(a) [íe/o/- competente do órgão ou entidade contratante].

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobran
ça, Ordem de autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda
Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Fede
rais e à Dívida Ativa da União e Previdenciària, conforme Portaria PGFN/RFB n" 1751, dc 02 de ou

tubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Esiadual do domicilio ou sede da licitante, medi
ante apresentação da Certidão Negativa dc Débitos Fiscais e Certidão Negativa de inscrição na Dívida
Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitan
te, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na
Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Ser
viço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS
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- CRP c Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apre
sentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos sei^dços ou forne
cimento efetivamente prestados e aceitos no periodo-base mencionado no parágrafo primeiro.

Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devol
vidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, en
tão, a partir da reapresentaçâo válida desses documentos.

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta cor
rente aberta cm banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de _( ) meses
contados da data do orçantenlo estimado, observada a Lei Federal n° 10.192, de 14 de fevereiro de
2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços ao
Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, cal
culado por meio da seguinte fórmula:
R = Po [(l-lo)/Io]
Onde:

R = valor do reajuste;
í = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;
Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po = preço
unitário contratual, objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o Índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não pos
sa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste
caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.

CLÁUSULA SEXTA - REEOUILÍBRIO ECONÒMICO-FINANCEIRG
Caso o CONTR.ATADO requeira recquilibrio econòmico-financeiro do contrato, fica o CONTRA
TANTE obrigado a responder em ate 30 (trinta) dias. da data do requerimento ou da data em que fo
rem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n" 14.133.
de 20:i.

Parágrafo Primeiro ~ O contratado é abrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrés
cimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte c cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de ter
mo aditivo, submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo de
verá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n® 14.133, de 2021).

Rua Raimundo Araújo, n" 195, CF.P: 65.725-000, Bairro Goiabal-Pedreiras/M.A
E-maü: se&uranca(SipcdrcÍras.m3.sov.br

Página 38 dc 44



Pryc.QLÔM^j /202 H

'-'iih.

ESTAÜO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E TRÂNSITO
CNPJ: 53.622.733/0tfO1-24

Site: httns:/Avww.nedrdrus.ina.gQv.br/

Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14,133. de
2021.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
A CONTRATADA submetcr-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de
•fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus propostos,
não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, es
pecificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização da execução dos fomecimentos caberá à comissão designada
por ato do [titular do órgão ou entidade contratante]. Incumbe à Fiscalização
a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o con
traditório e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, méto
dos e processos dc inspeção, verificação c controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a
fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações dc que este necessitar e
que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Compele à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução do objeto, de
modo a pcnnitir, a tempo e por escrito, apresentar a Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas
as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do
Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas.

Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e
e.xciusiva da CONTRATADA no que concerne ao execução contratados, à sua execução e às conse
qüências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do
mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na e.xecução dos fornecimentos contrata
dos não implicará corrcsponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus preposlos.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CON
TRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também
das anotações relativas aos equipamentos, pessoas c materiais, fornecendo, quando solicitados, todos
os dado.s c elementos referentes à execução do contrato.

CLÁUSULA NONA - GARANTIA

Parágrafo Primeiro -Não será exigido garantia contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA-VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal
Nacional de Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados desta.

Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida
a negociação com o contratado.
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Parágrafo Segundo - O conlralado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

Parágrafo Terceiro - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

Parágrafo Quarto - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidadc ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTR/\TADA
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLAUSULA DÉCi.MA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO;
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLAUSULA SEGUNDA .se dará mediante a avalia
ção de servidores designados pelo [auioridaiic compelentc] que constatarão se o
objeto entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de Referência/Projeto Básico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da CONTRATANTE,
a CONTRATADA deverá, se possível, rccxecutar os fornecimentos, passando a contar os prazos para
pagamento e demais compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORCA M.VIOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as eta
pas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado.
Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas
pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da
execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - C.ASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo a.s disposições contidas na Lei n" 14.133.
de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei n" 8.078. dc 1990 - Códiiio dc Defesa do Consumidor - e normas c princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - S.ANCÒES .ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133. de 2021. o contratado que:

a) der causa à incxecuçào parcial do contrato;
b) der causa à inexccuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à Incxecuçào total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contra

to;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846. de I" de agosto de 2013.
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Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contraio, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. Ü2". da Lei n"
14.l33.de 20211:

ii. Impedimento dc licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí
neas "b", "c" e "d" do subilem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a im
posição de penalidade mais grave (an. 156. S 4". da Lei n" 14.133. de 20211:

iii. Declaração de inidoneidadc para licitar c contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f\ "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b", "c" c "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave fart. 156.
S5".daLúi 11" 14.133. de 202H.

iv. Multa:
1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida, até o limite dc 30 (trinta) dias;
2. Moraiória de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o va

lor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservân
cia do prazo fixado para apresentação, suplementaçào ou reposição da garan
tia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promo
ver a extinção do contrato por desciimprimenlo ou cumprimento hre-
gidar de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. I4.133.de 2021.

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese algu
ma, a obrigação de reparação integral do dano cau.sado ao Contratante (art. 156. §9". da Lei n" 14.133.
de 202 n.
Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativa
mente com a multa (nrt. 156. $7". da Lei n" 14.133. de 20211.
Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçào (art. 157. da Lei ii" 14.133. de 2021).
Parágrafo Quinto - Sc a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pa
gamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente íart. 156. $8". da Lei n" 14.133. de
2021).
Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no priizo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da co
municação enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório c a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pa
rágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento dc licitar e contra
tar e de declaração de inidoneidadc para licitar ou contratar.
Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados tart. 156. $ 1". da Lei n" 14.133. de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos dc controle.
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Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133. de 2Ü21. ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n" 12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obser
vados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art, 159).
Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e. nesse caso, todos os efeitos das sanções apli
cadas ã pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administra
ção, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,
de fato ou de direito, com o Contratado, obser\'ados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defe
sa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia fart. 160. da Lei n" 14.133. de 20211.
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, con
tado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade nn Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas c Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. fAn. 161. da Lei n" 14.133. de 2021).

Parágrafo Décima Segunda • As sanções de impedimento de licitar e contratar c declaração de ini-
doneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n"
14.133/21.

Parágrafo Décima Terceira • Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resul
tantes de multa administrativa c/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compen
sados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado pos-sua com o mesmo órgão ora con
tratante, na forma da Instrução Nonnativa SEGES-^E n" 26. dc 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condi
ções de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - EXTINÇÃO
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes coniraentes.

Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contra
to, desde que haju a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da não-coniinuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

Parágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto antes de cumprida.s as obrigações nele estipula
das, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n"
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14.133/21. bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese,
aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar
mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser fonnalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto - O tenno de extinção, sempre que possível, será precedido: Balanço dos eventos
contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já efetuados e ainda
devidos; Indenizações c multas.

Parágrafo Sétimo - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilí
brio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizató-
rio (art. MX.caput. da Lei n." 14.133.de 20211.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATACÃQ
A CONTR.ATADA não poderá subconiraiar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CON
TRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA
por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da subcon-
iratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos específicos consigna
dos no orçamento da Prefeitura Municipal dc Pedreiras, classificada conforme abai.xo especificado:

ÓRGÃO:
UNIDADE ORÇAMENTARIA:
PROJETO/ATIVIDADE;

CLA.SSIFICAÇ.ÁO ECONÔMICA:

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva c liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca dc Pedreiras para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Con
trato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Muni
cípio nos prazos legais, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n." 14.133, dc 2021, e ao art. 8". $2". da
Lei n. 12.527. dc 201 1. c/c art. 7". $3". inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012. além da divulgação do
instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal
n" 14.133/2021, às expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS
a. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n®
14.133/2021;

Rua Raimundo Araújo, n° 195, CEP: 65.725-000, Bairro Goiabal - PedreIras/MA
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b. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e conside-
rar-se-âo os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e ven
cem em dias de expediente no CONTRATANTE.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para igual
distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Pedreiras/MA, em de 2024.

.Agente Público competente do órgão
ou entidade contratante

(Nome. cargo, matricula e lotação)
CONTRATANTE

Representante Legai da Empresa contratada
(Nome, cargo c carimbo da empresa)

CONTRATADO

Rua Raimundo Araújo, n" 195, CEP; 65.725-000, Bairro Goiabal — Pedrciras/MA
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PARECER jurídico

AO SENHOR

ELIAS BENTO SILVA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E TRÂNSITO

MODALIDADE: Pregão Eletrônico
PROCESSO n" 0104003/2024

ORIGEM: Secretaria Municipal de Planejamento
ASSUNTO: Contratação de empresa para fornecimento de três veículos tipo motocicleta zero
quilômetro, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pública e
Trânsito de Pedreiras - MA.

Senhor Secretário,

Cuida-se de análise jurídica para fins de Contratação de empresa para
fornecimento de três veículos tipo motocicleta zero quilômetro, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito de Pedreiras - MA, por meio de
licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, com fulcro na Nova Lei de Licitações e
Contratos - Lei n" 14.133/2021, assim, vieram os autos contendo: as requisições do objeto e
apresentação das justificativas das necessidades de contratação, a autorização para instauração
do procedimento, o estudo técnico preliminar, a pesquisa de mercado, a previsão de dotação
orçamentária, o termo de referência e minutas do edital e contrato.

1. Da Aplicabilidade Normativa.

O artigo 194 da Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC estabelece a vigência
da norma a partir de sua publicação em 1" de abril de 2021, portanto, estando em pleno vigor
desde esta data.

Assim, ante a identificação constante no preâmbulo do Edital, os itens presentes
em suas cláusulas e a instrução dos autos do processo para a fase preparatória, contendo todos
os elementos exigidos, resta evidente que o Edital do Pregão Eletrônico atende as
determinações expressas na NLLC.

Deste modo, o sistema de contratação adotado para o certame, desde a sua origem
é aquele previsto na NLLC, assim, sob esta perspectiva, o Edital encontra-se em perfeita
consonância com a Lei n° 14.133/2021.

2. Da Fase Preparatória.

O artigo 18 e incisos da Lei n° 14.133/2021 estabelece todos os elementos que
devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Avenida Rio Branco, n® 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-mail: procuradorla@pedreiras.ma.gov.br
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An. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações
anual de que trata o inciso VII do caput do an. 12 desta Lei, sempre
que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas
as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio
de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto
executivo, conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados
para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contraio, quando necessária, que
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou
de execução de obras e serviços de engenharia, observados os
potenciais de economia de escala;
Vin - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o
resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública,
considerado todo o ciclo de vida do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação
das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do
objeto, e de qualificação econòmico-financeira, justificativa dos
critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em
consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da
licitação e a boa execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da
licitação, observado o art. 24 desta Lei.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação,
constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a
autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação. O
estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o
tenno de referência e as minutas do editai e contrato.

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Fcdreiras/MA
E-mail: procuradoría@pedreiras.ma.gov.br
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Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontram-se
devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a
solução mais adequada para atendimento da necessidade pública.

E, nos termos apresentados na justificativa de contratação, resta evidente a sua
necessidade, tendo em vista a aquisição dos produtos de interesse público realizado pela
Prefeitura Municipal de Pedreiras, onde os objetos da contratação atenderão as demandas da
Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito, com o atendimento ao público.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do
estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, justificativa e
objetivo da licitação, classificação dos objetos comuns, prazo de entrega e condições de
execução, condições de pagamento, dotação orçamentária, deveres da Contratante e da
Contratada, fiscalização do contrato, revisão de preços, extinção do contrato e sanções
aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo
6" da Lei n° 14.133/2021, que assim determina:

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se:
XXm - termo de referência: documento necessário para a contratação
de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e
elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o
prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos
estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for
possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não
contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de
vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o
contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início
até o seu encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do
objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que
lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos
preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de
documento separado e classificado;
j) adequação orçamentária;

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA
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Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os
seguintes elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e Justificativa,
especificação técnica e quantitativo do objeto, alinhamento ao piano institucional, requisitos
de habilitação, obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados
pretendidos, justificativa para a formação do lote único, riscos e declaração de viabilidade,
portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §1° e
incisos do artigo 18 da NLLC, senão vejamos:

Art. 1S.[...]
§ r O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput
deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica
e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento
com o planejamento da Administração;
III - requisitos da contratação;
rv - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas
das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que
considerem interdependências com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de
solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que
lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da
licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebração do contraio, inclusive quanto à capacitação de servidores
ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; XII - descrição de
possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos,
bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e^.
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refugos, quando aplicável; XTIT - posicionamento conclusivo sobre a
adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontra-se em
consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta
nova sistemática de licitações públicas.

3. Da Minuta do Edital

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos
elementos que devem ser observados na fase Lntema da licitação pública, lendo aquele sido
submetido à análise jurídica contendo dois anexos, quais sejam: o termo de referência e a
minuta do contraio. Ademais, a minuta do Edital, veio com os seguintes itens descriminados:
sessão pública, definição do objeto, recursos orçamentários, condições de participação,
encaminhamento e elementos da proposta, formulação dos lances, aceitabilidade e
classificação da proposta, habilitação, recurso, adjudicação e homologação do certame,
pedido de esclarecimentos e impugnaçào ao edital, disposições finais e foro de julgamento.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos
de forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n°
14.133/2021, que assim dispõe:

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras
relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às
penalidades da licitação, á fiscalização e á gestão do contrato, à
entrega do objeto e ás condições de pagamento.

De largada, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário que o
acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas
hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo
95 da Lein" 14.133/2021.

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto,
obrigações da Contratante e Contratada, fiscalização do contrato, preço, dotação
orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções
administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são
necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos:
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II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante
vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à
respectiva proposta;
lU - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto
aos casos omissos;
TV - o regime dc execução ou a forma de fornecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o
prazo para liquidação e para pagamento;
Vn - os prazos de inicio das etapas de execução, conclusão, entrega,
observação e recebimento definitivo, quando for o caso;
VIU - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da
classificação funcional programática e da categoria econômica;
IX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuaçao de preços, quando
for o caso;
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,
quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no
caso de antecipação de valores a titulo de pagamento;
XTTT - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as
condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
XrV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for o caso;
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a
qualificação, na contratação direta;
/^II - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva
de cargos prevista em lei, bem como em outras normas especificas,
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e
para aprendiz;
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos
definidos em regulamento;
XIX - os casos de extinção;
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Portanto, a minuta do edital e contrato encontram-se com as cláusulas mínimas
devidamente amparadas na Lei n° 14.133/2021, sem aferição de riscos aparentes para a
Administração Pública e não se enquadrando como contratação de alto valor.

De mais a mais, a minuta do Edital do processo lieitatório estabelece a
modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma
eletrônica, o que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na
categoria de bens comuns, com padrões de qualidade e desempenho passiveis de descrição
objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos inciso.s XIII e XLI,
do artigo 6" da Lei n" 14.133/2021. Isto po.sto, o critério de seleção da proposta como sendo o
"menor preço" e o modo de disputa "aberto", do mesmo modo, mostram-se adequados para a
modalidade determinada pelo legislador.

E ainda, a minuta do Edital de forma bastante acenada, preconiza as prerrogativas
das microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais nos
termos constantes na Lei Complementar Federal n° 123/2006 e suas alterações, para fins de
regência da contratação era comento.

Assim, conditio sine qua non que sejam preservadas e devidamente observadas as
publicações do Edital e Contrato (quando devidamente assinado), nos demais veículos e
meios exigidos em lei, dispensando-se a publicação em jornal de circulação local, com fulcro
no §2° do artigo 175 da Lei n° 14.133/2021.

4. Da Conclusão

Ante a todo o exposto, e com fundamento no artigo 53 da Lei n" 14.133/2021,
especialmente quanto às minutas apresentadas, verifica-se a devida obediência aos ditames da
NLLC, razão pela qual conclui-se pela devida aprovação e opina-se pelo prosseguimento do
processo, recomendando-se a observância das publicações e do prazo minimo de 08 (oito)
dias úteis para a abertura da sessão pública, conforme detenninado pelo artigo 55, inciso I,
alínea "a" da Lei n"14.133/2021, s.m.j..

Pedreiras/MA, 10 de abril de 2024.

FABRICIO

Assessor Jurídico

OAB/PÍ N" 9845
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EDITAL E ANEXOS

PREGÃO ELETRÔNICO N" 011/2024
MODO DE DISPUTA ABERTO

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS À PARTICIPAÇÃO DE MI-
COREMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, PARA ATENDIMENTO DO AR
TIGO 48. § 3" DA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014.

REGIDO PELA LEI FEDERAL N® 14.133/21, REGULAMENTADO PELO DECRETO MUNI

CIPAL N° 012/2023, LEI COMPLEMENTAR N® 123/2006 ALTERADA PELA LEI COMPLE

MENTAR N" 147/2014. LEI COMPLEMENTAR N» 155/2017.

PROCESSO ADMINISTR/VTIVO N"

0104003/2024

ÓRGÃO GERENCIADOR:
Secretaria Municipal de Segurança Pública e
Trânsito

TIPO DE LICITAÇÃO:
MENOR PREÇO "POR ITEM"

PROCESSO LICITATORIO N" 011/2024

ÓRGÃOS PARTICIPANTES:
Não há

REGIME DE EXECUÇ.AO:

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO
"FORNECIMENTO PARCELADO"

OBJETO: Contratação de empresa para Ibmecimento de três veículos tipo motocicleta zero quilô
metro, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pública c Trânsito de
Pedreiras - MA, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades c
condições contidas no Tenno de Referência, Anexo II do Presente Edital.

O Pre^o será realizado cm sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da informação
- INTERNET, através do PORTAL LICITANET, site: http://'\vw\v.licitanct.com.br

SESSÃO PÚBLICA: 26/04/2024, às 09:00h (Horário de Brasília)
Será sempre considerado o liorário dc Brasília (DF) para todas as indicações de tempo constantes
neste Edital, em que não esteja disposto "Horário Local".

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL

DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira
HORÁRIO: das 08;00hs às 12:00hs (horário local).

LOCAL: Sala do Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Pedreiras, localizada na Avenida
Rio Branco, n" 111, CEP: 65,725-000, Centro - Pedreiras/M A.
E-maíI para contato com a CPL; cDÍto-pedrciras.ma-eov.br
O edital ooderá ser retirado gratuitamente no sítio eletrônico: www.nedreiras.aov.br

PREGOEIRO RESPONSÁVEL; Este instrumento contem;

FRANCISCO FLORENCIO DE SOUSA

Fregoeiro Municipal
Port. n" 004/2024

E-mail: cDÍ(a>neílreiras.ma.íiov.br

Edital e seus anexos com 44 (quarenta e quatro]
páginas, incluindo esta, numericamente ordena
das.

Rua Raimundo Araújo, n° 195, CEP: 65.725-000, Bairro Coiabal- Pedreiras/MA
E-mail: sesuranca(a)pedreiras.ma.80v.br

Página 1 de 44



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E TRÂNSITO
CNPJ: 53.622.733/0001-24

Site: {ittD5://www.üedreiras.ma.t?ov.br/

PREGÃO ELETRÔNICO n" 011/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0104003/2024

MODO DE DISPUTA ABERTO

"LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS À PARTICIPAÇÃO DE MI-
COREMPRESA E EMPRESA DE PEOUENO PORTE. PARA ATENDIMENTO DO ARTIGO

48. S 3" DA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014."

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ/MF sob o n°
06.184.253/0001-49, através da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito, por meio do
seu AGENTE DE CONTRATAÇÃO, toma público para conhecimento dos interessados que realizará
às 09:00 hrs, do dia 26/04/2024, licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com
o critério de julgamento, "MENOR PREÇO POR ITEM" que se regerá por este instrumento, e pela
legislação pertinente, em especial pela Lei Federal n" 14.133, de O! de abril de 2021, regulamentado
pelo Decreto Municipal n" 012/2023 e demais legislação correlata, conforme art. 187 da Lei
n^l4,133/21.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado PREGOEIRO, mediante a inser
ção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica:
^'ww.licitanet.com.br. O servidor conduzirá todo o procedimento conforme estabelecido neste ins-
tnunento convocatório.

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste instrumento e as constantes
no sistema portal licitanei, prevalecerão as descritas aqui estabelecida.

1. OBJETO E V.ÃLOR ESTIMADO

1.1.0 objeto da presente licitação é a Contratação de empresa para fornecimento de rrés veículos tipo
motocicleta zero quilômetro, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pú
blica e Trânsito de Pedreiras - MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
EDITAL e anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será o "MENOR PREÇO POR ITEM", observadas as exigên
cias contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto.
1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facuitando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.4. O preço considerado como estimativa para o objeto da presente licitação foi determinado, confor
me dispõe a Instrução Normativa n° 65/2021 da SECRETARIA DE GESTÃO DA SECRETARIA
ESPECIAL DE DESBUROCRATÍZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉ
RIO DA ECONOMIA. Com base em cal procedimento, foi estimado o valor total de RS (Orçamento
de caráter sigiloso nos termos do art. 24 da Lei n"14.133/2021).
1.5. A Pesquisa de preços realizada pelo setor de Compras encontra-se disponível na sala do Setor de
Licitação, no endereço mencionado no preâmbulo do presente Edital, e será disponibilizado o acesso
ão público somente após a fase de lances, por se tratar de licitação com valor sigiloso.

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. Por se tratar de um processo de aquisição normal, sem a formalização de Ata de Registro de Pre
ços, as despesas serão computadas na dotação orçamentária abaixo;

Rua Raimundo Araújo, n" 195, CEP: 65.725-000, Bairro Goiabal — Pedrciras/MA
E-mail: seguranca@Dedreira5.ma.gov.br
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Proc.l

.FLS

PeORglRAS/MA

ORGÃO: 02 - Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0212 Secretaria Mun. de Segurança e Trânsito
PROJETO/ATIVIDADE: 06.122.0002.2.047 Gestão da Secretaria Municipal de Segurança e Trânsi
to

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos

3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.
3.2. O bcitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente por qualquer transação efetuada diretamente
ou por seu representante no Sistema Eletrônico, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão en
tidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
3.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorre
ção ou aqueles se tomem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.
3.5. Em conformidade com a Lei Complementar n''123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48
inciso I a licitação dispõe de itens de participação é exclusiva de MICROEMPRESAS E EMPRESAS
DE PEQUENO PORTE.

3.5.1. A obtenção do beneficio a aue .se refere o item anterior fica Umitada às microempresas
e òj empresas de pequeno oorie aiie. no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado coniralos com a Administração Pública cuios valores somados extrapolem

a receita bruta máxima admitida para fin-t de enquadramento como empresa de pequeno por-

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n" 14.133. de 2021. para o agricultor fa
miliar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previs
tos da Lei Complementar n" 123. de 2006 e do Decreto n." 8.538, de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:
3.7.1. aquele que não atenda ás condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídi
ca, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, contro
lador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, res
ponsável técnico ou subcontrutado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de parti
cipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.7.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, tra
balhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

Rua Raimundo Araújo, n" 195, CEP: 65.725-000, Bairro Colabal-Pedreiras/M A
E-mail: scguranca@pcdreiras.ma.gov.br
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3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.7.7. pessoa íTsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada Judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de ado
lescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que pos
sam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme ̂  1" do art. 9" da Lei n" 14.133. de
2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 4.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em substitui
ção a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.7.2. e 3.7.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.11.0 disposto nos itens 3.7.2. e 3.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financi
ados por agencia oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos
da Lei n" 14.133/2021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou represen
tante de empresa que preste assessoria técnica.

3.14. Para fins dc participação nesta contratação, serão aceitas as declarações e propostas de preços

que possuírem assinaturas eletrônicas qualificadas (e-cpf do representante legal ou e-cnpj da empresa),
conforme previsto no Art. 5°, inciso III, da Lei u° 14.063 de 23/09/2020.
3.14.1. A validação da assinatura eletrônica será realizada através do Verificador de Conformidade dó
Padrão de Assinatura Digital da Inffaestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, disponibili
zado gratuitamente pelo Instituto Nacional de Tecnologia da Informação — ITI no .sítio
https;//verificador.iti.gov.br, objetivando aferir a conformidade de assmaturas digitais existentes em
um arquivo assinado em relação à regulamentação da ICP-Brasil e com as definições contidas na Me
dida Provisória no 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, que instituiu a ICP-Brasil.
3.14.2. Caso a licitante apresente documentação nas condições previstas nos subitens 3.14 e 3.14.1
acima, o documento assinado eletronicamente no ato de validação deverá ter o resultado APROVA
DO, confirmando que assinatura está em conformidade com a regulamentação da ICP-Brasil.

4. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos se
guintes campos:

Rua Raimundo Araújo, n° 195, CEP: 65.725-000, Bairro Goíabal - Pedreiras/MA
El-mail: seguranca@Dedrelras.ma.gQv.br
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4.1.1. valor unitário ou desconto (mensal, unitário etc., conforme o caso) e (anual, total) do
item;

4. l .2. Marca se for o caso;

4.1.3. Fabricante se for o caso;
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitanie.

4.2.1. O UcUante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execu
ção do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva res
ponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, á
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con
tidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o com
promisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipa
mentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execu
ção contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa! dias, a contar da data
de sua apresentação.
4.7.2. Os licicantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
4.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplica
ção do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos.

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes conseqüências:
assinatura dc prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do
art. 71. inci.so IX. da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que;

5.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direi
tos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infi^ale-
gais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação defini
dos no instrumento convocatório;

Rua Raimundo Araújo, n" 195, CEP: 65.725-000, Bairro Goiabal - Pedreiras/MA
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5.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°. XXXlll. da Constituição:

5.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o dis
posto nos incisos 111 e do arl. 1" e no inciso 111 do ari. 5" da Constituição Federal:
5.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilita
do da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.3. O Hcitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema ele
trônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n" 14.133. de 2021.
5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperati
va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabele
cidos no artigo 3" da Lei Complementar n" 123. de 2006. estando apto a usufiuir do tratamento favore
cido estabelecido em seus arts. 42 a 49. observado o disposto nos Si? 1" ao 3° do art. 4". da Lei n.°
14.133.de 2021.

5.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
5.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pe
queno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter di
reito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n" 123. de 2006. mesmo que mi
croempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

5.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.2. ou 5.4. sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei n° 14.133. de 2021. e neste Edital.

5.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação ante
ceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública
e da fase de envio de lances.

5.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
5.9. Desde que disponibilizada a üincionalidade no sistema, o licitante poderá parametrízar o seu valor
finai mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obede
cerá às seguintes regras:

5.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lan
ces, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta; e

5.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado;

5.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o crité
rio de julgamento por menor preço; e
5.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quan
do adotado o critério de Julgamento por maior desconto.

5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item
5.9. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e
interno.
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5.12. Caberá ao licilante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo íicitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de .sua desconexão.
5.13. O licilante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantcs poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos dc habilitação, quando for
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertiua da sessão pública.
6.3.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O liciumte somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de R$1,00 (um real).

6.9. O licitantc poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze se
gundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou incxequível.
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.11. Caso seja adotado para o envio dc lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorTogaçòe,s.

6.11.1. A etapa de lances da se,ssàü pública terá duração dc dez minutos e, após isso. será pror
rogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em se
gundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lance.s intemiediáríos.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fe
chado". os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração iniciai de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorre
rá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automatica
mente encerrada a recepção de lances.
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6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) su
periores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigi
los© até o encerramento deste prazo.
6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigitoso até o encerramen
to deste prazo.
6.12.5. Após o termino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e di
vulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e
eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item O, poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será pror
rogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.
6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
enccrrar-.se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.
6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em se
gundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresen
tar lances intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão infonnados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas
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e empresas de pequeno porte panicipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira co
locada, se esla for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 dn Lei Comptementar n" 123. de 2006. regulamentada pelo Decreto n"
S.53S. de 2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subicem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na or
dem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem an
terior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será rea
lizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aque
le previsto no art, 60 da Lei n" 14.133. de 2021. nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;
6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deve
rão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cum
primento de obrigações previstos nesta Lei;
6.21.1.3. desenvolvimento pelo liciiante de ações de equidade entre homens e mulhe
res no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orien
tações dos órgãos dc controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferencia, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ór
gão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado cm que
este SC localize;

6.21.2.2. empresas brasileiras;
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento dc tecnologia no
Pais;

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos tcnnos da Lei n"
12.187. de 29 de dezembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro co
locado pennaneccr acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local dc entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
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6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais iicitantes, segundo a ordem de classifica
ção inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.
6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos de
mais Iicitantes.

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os Iicitantes e anexado aos autos do
processo licitatórío.
6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) ho
ras, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompa
nhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação da
queles exigidos neste Edital c já apresentados.
6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação funda
mentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo,

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no arl. 14 da Lei
n" 14.133/2021. legislação correlata e no item 4.7. do edital, especialmente quanto à existência de san
ção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

7.1.1. SICAF, quando for o caso;
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidòneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controia-
doria-Geral da União nittDs://vvw\v.Dortaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis"): e
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União fhtipsi/./wwvv.portaitransparencia.gov.br/sancoes/cnepl.
7.1.4. Para a consulta de Iicitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
das alíneas "7.1.1.", "7.1.2." e "7.1.3." acima pela Consulta

Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(hups://cerlidoesaDf.apps.tcu.uuv.bryi.

7.2. A consulta aos cadastros será reaUzada em nome da empresa licitante e também de seu sócio ma
joritário, por força da vedação de que trata o aniuo 12 da Lei n° 8.429. de 1992,
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indire^
tas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Rela
tório de OcoiTências Impeditivas Indiretas. (TN n" 3'2018. art. 29. cavuí).

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forne
cimento similares, dentre outros. fIN n" 3/2018. art. 29.

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassifica
ção. HNn" 3/2018. art. 29. Ü2"-).
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de con
dição de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se ulilizado de algum trata
mento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com os
itens deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
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do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Editai e em seus anexos, observado
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n" 73. de 30 de setembro de 2022.
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus ane
xos, desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que tratao caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilida
de e sobrepreço considerará o seguinte:

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada Inte
gral, semi integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do va
lor global estimado;
7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante,
conforme planilha anexa ao edital:
7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.
7.9.4. Será exigida garantia adicionai do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a
Lei.

7.10. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de es
clarecimentos complemeniares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos cus
tos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apre
sentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com deta
lhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação se
mi integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensá
veis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do con-
naio.
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7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contra
tação;

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de re
colhimento de impostos c contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

7.13. Para fins dc análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requísitante do serviço ou da área especializada no objeto.
7.14. Caso o Termo dc Referência e.xija a apresentação de amostra, o licitantc classificado cm primeiro
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo dc Referência, sob pena de não aceitação
da proposta.
7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedi
mento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os
demais licitantes.

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a pro
posta do licitantc será recusada.
7.18. Se a(s) ainosira(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceila(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo .segundo classificado. Scguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s') e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especifi
cações constante.s no Tcnno de Referência.

8. FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, necessários e suficientes para demons
trar a capacidade do licitantc dc realizar o objeto da licitação, constam no item 8. II e serão .solicitados
do fornecedor mais bem classificado na fase de lances, nos termos dos an.s. 62 a 70 da Lei n" 14.133.

de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social c trabalhista e
econômico financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, se for o caso.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigên
cias de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados era
tradução livre.
8.3. Na hipótese de o licitantc vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para fins de
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor jura
mentado no País c apostilados nos termos do disposto no Decreto n" 8.660. dc 29 dc janeiro de 2016.
ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.4. Quando pennitida a participação de consórcio dc empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada ccnsorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia
ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

8.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos median
te apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à in
tegridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n" 3/20)8. arl. 4".
{il". carl.fi". S4"').
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8.5.2. Nos termos do item acima, o agente deverá proporcionar conforme o caso, meios alter
nativos e prazos razoáveis, não inferior a 24 (vinte e quatro) horas, para envio de documentos
diligenciado.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto
na Lei n" 14.133/2021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na fomia da lei (an. 63.1. da Lei n°
14.133/20211.

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdên
cia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.
8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas eco
nômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegura
dos na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.10. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.11. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio
do PORTAL LICITANET, nos documentos exigidos neste edital, em relação à habilitação Jurídica, à
regularidade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação econômica financeira.

8.11.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá aten
der às condições exigidas no cadastramento do PORTAL LICITANET;
8.J 1.2. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do cadastro para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto cora a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada, após solicitação do pregoei-
ro.

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.13. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digi
tal, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
8.14. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a pro
posta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no 1? 1" do art. 36 e no $ 1" do
art. 39 da histnicão Normativa SEGES »" 73. de. 30 ele serembro de 2022.

8.15. A solicitação dos documentos de habilitação será feita em relação ao licitante vencedor.
8.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propos
tas, e apenas do licitante mais bem classificado.
8.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances c de julgamento, a ve
rificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresen
tação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21. art. 64. e IN 73/2022.
art. 39. S4"):

8.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitan
tes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

Rua Raimundo Araújo, n" 195, CEP: 65.725-000, Bairro Goiaba! - Pedreiras/MA
£-maíI: seeüranca@pedrciras.ma.gov.br

Página 13 de 44



FERREIPWaMÂ

Pr üt;.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E TRÂNSITO
CNPJ: 53.622.733/0001-24

Site: hl(ns://>Y\v>v.Dedreiras.ma.L'i)v.br/

8,16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

8.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou fa
lhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão funda
mentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e clas
sificação.
8.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma pro
posta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no edital.
8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado ã habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou
só conhecidos após o julgamento.
8.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspen
sa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
8.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
8.22. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são as discriminadas nos itens a
seguir:

8.23. HABILITAÇÃO JURÍDICA
8.23.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei. tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.23.2. Empresário individual: inscrição no Registro Piíblico de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
8.23.3. Microemprecndedor Individual - MEI: Certificado da Condição de IMícroempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
httDs://wvv\v.'j:ov.br/cmprcsa.s-c-ncuocioS''pt-br/empreendedor:
8.23.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Ptiblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adminisiradorc.s;
8.23.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autoriza
ção de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial
da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será con
siderada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREl/ME n," 77. de 18 de março dc 2020;

8.23.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local dc sua sede, acompanhada dc documento comprobatório de seus administradores;
8.23.7. Filial, sucursal ou agencia dc sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constituti
vo da filiai, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Ptiblico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz;
8.23.8. Sociedade cooperativa: ata dc fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o apro
vou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764. de 1971.
8.23.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da conso
lidação respectiva.

8.24. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
8.24.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físi
cas, conforme o caso;
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8.24.2. Prova dc regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais c à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos á Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n" 1.751, dc 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procurado-
ra-Geral da Fazenda Nacional;

8.24.3. Prova dc regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.24.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apre
sentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Con
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de I" de maio dc 1943;
8.24.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou
sede do licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.24.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Comi>lemcniar n. 123. dc 2006. esta
rá dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.24.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

8.24.6.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida
pelo Estado do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazen
da Estadual;

8.24.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à divida ativa
do Estado, expedida pelo Estado do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularida
de para com a Fazenda Estadual;

8.24.7. Prova dc regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa á
atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

8.24.7.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, e.xpedida
pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fa
zenda Municipal:
8.24.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Divida ativa
do Município, expedida pelo Município do domicilio ou sede do licitante;

8.24.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao
objeto liciiatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual e/ou Muni
cipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na fomta da lei;
8.24.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regulari
dade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabililaçâo.

8.25. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.25.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício c demais demonstrações contá
beis dos 2 (dois) últimos exercidos sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços pro
visórios.

8.25.1.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último cxercicio social,

caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
8.25.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de licitação deverão atender
a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os demonstrativos contá
beis pelo balanço dc abertura;
8.25.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contrato/estatuto soci
al.
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8.25.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações contáveis deverão
ser acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil-fmanceira, conforme dispõe o arii-
po 112 da Lei n" 5.764. de 1971. ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.
8.25.3. Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira da empresa,
mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
PASSIVO CIRCULANTE + EXiGÍVEL A LONGO PRAZO

ISG = ATIVO TOTAL
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ILC = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

8.25.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Gera! (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio
liquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela licitante ou do item pertinente.
8.25.5. Serâo considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações con
tábeis assim apresentados:

8.25.5.1. Sociedades regidas pela Lei n" 6.404/76 (sociedade anônima); por fotocópia registra
da ou autenticada na Junta Comercial;

8.25.5.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do livro
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou cm outro órgão equivalente;
8.25.5.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006; Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou auten
ticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou
por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenti
cadas na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;

8.25.5.4. Sociedade criada no exercício em curso; fotocópia do Balanço de Abertura, devida
mente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;

8.25.6. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
8.25.7. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital -
ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresenta
ção do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED).
8.25.8. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis intermediá
rias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados pelo representante legal
e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial.
8.25.9. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data
não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da documentação quando
não vier expresso na certidão;

8.25.9.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante de
verá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judici
almente, na forma do an. 58, da Lei n." 1 1.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabi-
litaçâo, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
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8.25.10. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do
fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5°. inciso IL alínea "c". da IN Seues/ME n" 116/20211
ou de sociedade simples;

8.26. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
8.26.1. Entre as obrigações técnicas, e, objetivando garantir que os proponentes Interessados em forne
cer seus serviços/produtos aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas,
bem como assegurar que a qualidade esteja de acordo com as normas técnicas necessárias, deverá ser
apresentada a seguinte documentação:

8.26.1.1, Atestado(s) de capacidade técnica fomecido(s) por pessoa(s) de direito público ou
privado, que comprove(m) ter a licitante executado a prestação satisfatória dos servi-
ços/fomccimenlo da mesma natureza ou similares aos do presente Termo de Referência.

8.26.1.2. Será admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de
execução de complexidade tecnológica e operacional similar, equivalente ou superior.
O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e
endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores,
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo e cargo/função.
8.26.1.3. A licitante de forma facultativa poderá apresentar juntamente com o(s) aies-
lado(s) de capacidade técnica, cópias do.s contratos com suas planilhas e respectivas
notas ficais evitando a possível abertura de diligências.
8.26.1.4. A Prefeitura Municipal de PEDREIRAS (MA) sc reserva o direito de realizar
diligencias para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) aprcsentado(s), podendo re
quisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comproba-
tórios do conteúdo declarado.

8.26.2. Entre as qualificações técnicas indispensáveis, objetivando garantir que os proponentes interes
sados sejam empresas idôneas e qualificadas para o fornecimento dos bens, deverá ser apresentada
ainda a seguinte documentação:

8.27. OUTRAS COMPROV.AÇÕES DE HABILITAÇÃO:
8.27.1. Os documentos apresentados nesta licitação deverão:
a) Estar em nome da licitante, com um único ntimero de CNPJ;

b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;
8.27.2. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão conside
rados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias.
8.27.3. A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital, no prazo estabelecido,
após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
8.27.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será sus
pensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
8.27.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste instru
mento.

9. DA ASSINATURA DOS CONTRATOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05. (cinco)
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar os Contratos, cujo prazo de validade
encontrarão neles fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei n" 14.133, de 2021.

Rua Raimundo .Araújo, n° 195. CEP: 65.725-000, BaiiTO Goiabal - Pedrciras/M.A
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9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

9.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
9.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. O Contrato será assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada no portal da transparên
cia do órgão, assim como no PNCP para que surja seus efeitos legais.

10. CONVOCAÇÃO DE REMANESCENTES
10.1 Será facultada ã Administração a convocação dos demais licitanlcs classificados para a contrata
ção de remanescente de obra. de serviço ou de fornecimento em conseqüência de rescisão contratual,
observados os mesmos critérios estabelecidos nos §§ 2" 6 4° do Art. 90, da lei 14.133 de 01 de abril de
2024.

11. RECURSOS

I l.t. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabílilação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n" 14.133. de
2021.

II .2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

I I .3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada Imediatamente, sob pena de preclusão;
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minu
tos.

1 1.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ I" do art, 17 da Lei n" 14.133.
do 2021. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da
ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
I l.S. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encami
nhar recurso pani a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conliecidos.
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegu
rada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevcnha decisão final da autoridade competente.
II .9. O acolhimento do recurso invalida lâo somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos intere.s.sados, no endereço cons
tante neste Edital.

11.11. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou intempe-stivamente.

12. IMPUGNAÇÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
Lei n" 14.133. de 2021. devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

Rua Raimundo Araújo, n" 195, CEP: 65.725-000, Bairro Goiabal - Pcdrciras/MA
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12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico ofi
cial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certa
me.

12.3. A impugnação c o pedido de esclarecimento deverão ser enviados exclusivamente por meio ele
trônico, em campo próprio do Sistema Licitanei no endereço eleo-ônico \v\v\v.liciianct.com.br.
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

12.4.1. A concessão dc efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo
tivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

12.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa;

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer do
cumento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
13.1.2. Salvo cm decorrência dc fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta cm especial quando:

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negocia
ção;

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edi
tal;

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata dc registro dc pre
ço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Admi
nistração;

13.1.4. apresentar declaração ou documenuçâo falsa exigida para o certame ou prestar declara
ção falsa durante a licitação
13.1.5. fraudara licitação
13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a fhistrar os objetivos da licitação
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n." 12.846. de 2013.

13.2. Com fulcro na l.ci n" 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos íicitantes c/ou adjudicatáríos as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e cri
minal:

13.2.1. advertência;

13.2.2. multa;

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e
13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos de
terminantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.1. a natureza c a gravidade da infração cometida.

Rua Raimundo Araújo, n° 195, CEP: 65.725-000, Bairro Goiaba! - Pedreiras/MA
E-niail: segurança@pedreiras.ma.EQv.br

Página 19 de 44



PEDREIt4AS'MA

Pfoc.0iO^03/202 ̂
ESTADO DO MARANHÃO Ri,b \

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS ^
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E TRÂNSITO

CNPJ: 53.622.733/0001-24

Sile: htins://www.nedrcira5.nia.aov.I)r/

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 30 {irínia} dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4.1. Para as infrações previstas no edital, a multa será de 5% do valor do contrato licitado.
13.4.2. Para as infrações previstas no edital, a muita será de 15% do valor do contrato licitado.

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar c contratar c declaração de inidoncidadc para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, á penalidade de multa.
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar c contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federa
tivo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inicloneidade para licitar ou contra
tar, em decorrência da prática das infrações, bem como pelas infrações administrativas previstas em lei
e que justifiquem a impo-siçào de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. Ü5".da Lei n." I4.I3.3/202I.
13.9. A recusa injustificada do adjudicaiário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o iiustrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita na le
gislação, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos
termos do art. 45. t}4" da IN SlZGliS AllI n." 73. dc 2022.

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas ás sanções de impedimento de licitar e contratar e
dc declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração dc processo dc res
ponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos c circunstâncias conhecidos e intimará o licilante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.
13.1 1. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções dc advertência, mul
ta e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo dc 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação á autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo dc 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensívo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação Integral dos danos causados.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
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14.2. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.

14.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subse
quente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
14.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observa
rão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documenta
ção relativa ao procedimento.
14.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Admi
nistração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administra
ção.
14.8. As normas disciplinadoras deste instrumento serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princí
pio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
14.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não impomrá o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
14.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital c de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
14.11. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras/MA, para solucionar quaisquer questões oriundas
deste procedimento.
14.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públi
cas (PNCP) e endereços eletrônico www.pedreiras.mii.aov.br e-mail: cplí'ó"'nedreiras.ina.gov.br e Sis
tema do TCE no endereço eletrônico huns://anp.s.tce.ina.gov.br/sinc-site/contrata. c também poderá ser
lido e/ou obtido na Sede da Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, sito à Avenida Rio Branco, n" II1,
CEP: 65.725-000 - Centro - Pedreiras/MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 14 horas, mesmo

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista Iranqueada
aos interessados.

14.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os anexos constantes no item 15 deste instru
mento.

15. ANEXOS

15.1. Fazem parte do presente INSTRUMENTO, os seguintes anexos:
15.1.1. Anexo I - Modelo de Proposta. /
15.1.2. Anexo 11 - Termo de Referência. /
15.1.3. Anexo III - Minuta do Contrato. /

Pedreiras/MA, 60/12/^ abril de 2024.

Secretário Muniçmal^^de Segurmça Pública e Trânsito
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 011/2024
ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO
AO

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA

Avenida Rio Branco, n° III, CEP: 65.725-000, Centro.

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO n" O! 1/2024

OBEJTO; Contratação de empresa para fornecimento de três veículos tipo motocicleta zero quilôme
tro, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito de Pedreiras
-MA.

Senhor Pregoeiro,

Submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa a contratação em epí
grafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verifica
dos na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em
que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de quali
ficação definidos no edital.

1. Proponente:
Razão Social

CNPJ:

Endereço:
E-mail Oficial de comunicação:
Valor Total da Proposta: R$

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

DESCRIÇÃO I UNIDADE MARCA QTD. PREÇOS RS
__ UNTARIO.

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

3. PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO:

4. VALIDADE DO OBJETO:

5. PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO/REPARO DOS PRODUTOS:
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
7. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:
8. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, RG, CPF,).

(loca! e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

Rua Raimundo Araújo, n° 195, CEP: 65.725-000, Bairro Goiabal — Pedreiras/MA
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 011/2024

ANEXO 11

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Coniraiução de empresa para fornecimento de três veículos tipo motocicleta zero quilômetro, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito de Pedreiras - MA.
1.2. A demanda dos itens previstos está a seguir, onde demonstram os itens e quantitativos e valores da
contratação:

ITEM DESCRIÇÃO I UNIDADE OUANT.
VEICULO TIPO MOTOCICLETA (ZERO QUILÔMETRO), com as
seguintes especificações:
Tipo: OHC, Monocilindrico, 4 tempos, arrefecido a ar
Cilíndrada: lS4,4cc

Potência Máxima; i 6,3 cv a 8.500 rpm (Gasolina) / 16,4 cv a 8.500 rpm
(Etanol)
Torque Má:dmo: 1,65 kgf.m a 6.000 rpm (Gasolina) /1,66 kgf.m aé.OOO
rpm (Etanol)
Transmissão: 5 Velocidades

Sistema dc Partida: Elétrico

Diâmetro X Curso; 61,0 X 63,1 mm
Relação dc Compressão: 9,5:1
Sistema Alimentação: injeção Eleuõnica PGM-FI
Combustível: Gasolina c/ou Etanol

Igoição: Eletrônica
Bateria: 12V - 5 Ah

Farol: 35 /35 W

Tanque dc Combustível: 13,5 litros
Óleo do Motor: 1,2 litro
Comprimento x Largura x Altura: 2075 x 821 x 1179 mm
Distância entre eixos: 1358 mm

Distância mínima do solo: 241 mm

Altura do assento: 836 mm

Peso Seco: 127 kg
Tipo: Semi Berço Duplo
Suspensão Dianteira/Curso: Garfo telcscópico /180 mm
Suspcn.sâo Traseira/Curso: Mono Shock /150 mm
Freio Dianteiro/Diâmetro: A disco / 240 mm

Freio Traseiro/Diâmetro; A disco / 220 mm

Pneu Dianteiro: 90/90 - 19

Pneu Traseiro: 110/90 -17

1.3. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses.
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

2. NATUREZA DO OBJETO

2.1. 0(s) produtos(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme ju.stifica-
tiva constante do Estudo Técnico Preliminar.

unidade

Rua Raimundo Araújo, n° 195, CEP: 65.725-000, Bairro Goiabal - Pcdreiras/MA
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2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Muni
cipal n" 014/2021.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.2.1 Justificamos a referida aquisição pela busca da modernização da frota de motocicletas da Guarda
Municipal de Pedreiras/MA. A aquisição em comento, proporcionará a plena execução de suas ativi
dades laborais operacionais. Como regra geral, todo equipamento tem um ciclo de vida, durante o qual
desempenha funções requeridas dentro de padrões adequados de produtividade, segurança operacional
e economicidade. Os veículos não fogem a esta regra.

2.2.2. Os investimentos para a renovação da frota são importantes, uma vez que a Administração de
pende principalmente de veicuios para o bom desenvolvimento de suas atividades e execução dos tra
balhos em beneficio do município e da população. Os veicuios serão adquiridos e disponibilizados ao
setor operacional para serem utilizados na execução de rondas, proporcionando uma maior durabilida
de e menor custo de manutenção à médio e longo prazo. Diante disso, conclui-se que o beneficio das
referidas motocicletas é inegável, uma vez que aumentará de maneira significativa a sensação de segu
rança da população e ajudará a Guarda Municipal a atuar de maneira ainda mais eficaz no tocante as
suas demandas e atribuições.

2.2.3. Mobilidade e Acesso Rápido; As motocicletas oferecem maior mobilidade do que veículos mai
ores, permitindo que os guardas acessem áreas de difícil alcance, como ruas estreitas, calçadas e par
ques, de forma mais rápida e eficiente.

2.2.4. Resposta Rápida a Emergências; Com as motocicletas, os guardas podem chegar rapidamente a
locais de emergência, como acidentes de trânsito, crimes era andamento ou situações que exijam inter
venção imediata.

2.2.5. Patrulhamento Eficiente; As motocicletas são ideais para patrulhar áreas urbanas e realizar mo
nitoramento constante, contribuindo para a prevenção de crimes e para a sensação de segurança da
comunidade.

2.2.6. Redução de Custos Operacionais; As motocicletas geralmente consomem menos combustível do
que veicuios maiores, o que pode resultar em economia de custos operacionais para a Guarda Munici
pal.

2.2.7. Flexibilidade em Diferentes Ambientes: As motos são versáteis e podem ser utilizadas em uma
variedade de ambientes, incluindo áreas urbanas densas, áreas residenciais e espaços públicos, adap-
tando-se facilmente às necessidades específicas de patrulhamento.

2.2.8. Visibilidade e Presença Ostensiva; A presença de guardas municipais em motocicletas pode
aumentar a visibilidade e a presença ostensiva das forças de segurança, dissuadindo atividades crimi
nosas e promovendo a segurança pública.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se ponnenorizada em tópico especifico do Estudo
Técnico Preliminar.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Sustentabilidade

5.1.1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizada em tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar.

5.2. Indicação de marcas ou modelos
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5.2.1. Sim, se aplica a este objeto.

5.3. Vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço
5.3.1. Não SC aplica a este objeto.

5.4. Exigência de carta de solidariedade
5.4.1. Nào se aplico a este objeto.

5.5. Subcontratação
5.5.1. Nào c admitida a subcontratação do objeto contratual.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. Condições de Entrega
6.1.1. O prazo dc entrega dos bens é de 30 (üinta) dias, contados do(a) recebimento da ordem de for
necimento.

6.1.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso foriuito e força maior.

6.2. Local de entrega dos produtos
6.2.1. Os produtos deverão ser entregues de acordo com a necessidade da Secretaria solicitante, no seu
endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de Fornecimento,
no prazo dc até 30 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Fomccimento.
6.2.2. No ato da entrega dos produtos, as Notas Fiscais devem conter as quantidades e especificações
de todos os itcas fornecidos.

6.2.3. O transporte dos produtos deverá ser feito em veículo adequado que garanta a qualidade e inte
gridade dos mesmos, sendo todos entregues em perfeito estado.

6.3. Procedimentos de transição e fínalização do contrato

6.4.1. Nào serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às caracterís
ticas do objeto.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTR.ATO
7.1. O conuato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avcnçadas e as
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências dc sua inexecução
lota! ou parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronognima de exe
cução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias me
diantes simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sem
pre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção dc providências que
devam ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do piano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das es
tratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver,
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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7.6. Preposto
7.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da execução do
objeto, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
7.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercido da atividade.

7.7. Fiscalização
7.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato da
Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA.
7.7.2. O fiscal do contrato acompanliará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administra
ção.
7.7.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

7.7.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
7.7.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessá
rias e saneadoras, se for o caso.

7.7.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
7.7.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas á tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
7.7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acom
panliará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a fonnalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobaiórios pertinentes, caso necessário.
7.7.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempesti
vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7.8. Gestor do Contrato

7.8.1. O Gestor de Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contra
to, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da Administração.
7.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e a,s medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que iiltrapassai'em a sua competência.
7.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
7.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais pena
lidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
7.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
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158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, confonne o
caso.

7.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimo
ramento das atividades da Administração.
7.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a for
malização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
8.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de fonna sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pclo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especifica
ções constantes no Termo de Referência c na proposta.
8.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provi
sório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou irnstrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualida
de e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.
8.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justifi
cada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.
8.1.5. No ca.so de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021. comunicando-sc à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertinc à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
8.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de sanea
mento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração du
rante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento defini
tivo.

8.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profussional pela perfeita execução do contrato.

8.2. Liquidação
8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. T, §3"
da Instrução Normativa SEGES/ME n" 77/2022.

8.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

8.2.2.1. o prazo de validade;
8.2.2.2. a data da emissão;

8.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
8.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
8.2.2.5. o valor a pagar; e
8.2.2.6. evenmal destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou cir
cunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará .sobrcstada até que o contratado providencie
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as medidas sancadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

8.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na im
possibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à do
cumentação mencionada no arL 68.da Lei n" 14.133. de 2021.
8.2.5. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contra
tante.

8.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto ã existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantii o recebimento de seus créditos.
8.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão con
tratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
8.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

8.3. Prazo de pagamento

8,3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo do
objeto, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

8.4. Forma de pagamento
8.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito etn banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fattira, devidamente ates
tada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de fornecimento e das certidões de
regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União c Previdenciá-
ria, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751. de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a
Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitanie, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade
perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante. mcdiame apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de
Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF c Prova de inexistência de
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT). diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta,
8.4.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou transferência ban
cária em sua conta corrente, após assinatura do Temio de Recebimento Definitivo, emitido pela Secre
taria Requisitanlc.
8.4.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria Requisitante
acompanhada das Certidões listadas no subitem 8.4.1 acima.
8.4.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional, deverá apre.sentar também junta
mente com a documentação elencada no item 8,4.1, o Extraio do Simples referente a última competên
cia.

8.4.5. A Microcmpresa c Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples esüirá sujeita a retenção do
ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com o an. 8" do Decreto Mu
nicipal n" 116, de 13 de maio de 2014.
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8.4.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Tenno de Recebimento Definitivo, desde que
não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
8.4.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem
que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.
8.4.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas
ou indenizações devidas pela CONTRATADA.
8.4.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorri
do de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CON
TRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da Nota Fis
cal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = ixNx VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX/100) I = {6/100) I = 0,00016438

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o edital deverá exigir a apresentação
do(s) scguinte(s) documento(s):
9.1.1. Ateslado(s) de capacidade técnica fomecido(s) por pessoa(s) de direito público ou privado, que
comprove(m) ter a iicitante executado a prestação satisfatória dos serviços/fbmecimento da mesma
natureza ou similares aos do presente Termo de Referência.

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1. A adjudicação c homologação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO
"POR ITEM".

10.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma iicitante.

11. FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. Por se tratar de um processo de aquisição normal, sem a formalização dc Ata de Registro de Pre
ços, as despesas ocorrerão de acordo com a dotação orçamentária abaixo;

ORGÃO: 02 - Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0212 Secretaria Mun. de Segurança e Trânsito
PROJETO/ATIVIDADE: 06.122.0002.2.047 Gestão da Secretaria Municipal de Segjirança e Trânsi
to

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos

12. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

12.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser
previstas no Edital e Contrato:
12.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar
c fiscalizar a execução dos Contratos;
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12.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;
12.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulainentares e contratuais cabiveis;
12.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução do
objeto;
12.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE
para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos;
12.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato;
12.1.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços con
tratados;

12.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser previstas
no Edital c Contrato:

12.2.1. Executar o contrato conforme especificações definidas no presente Termo de Referência;
12.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos seiviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;
12.2.3. Indicar, formalmente, prcposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá res
ponder pela fiel execução do Contrato;
12.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contratos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;
12.2.5. Reparar quaisquer danos diretametíte causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação con
tratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução do objeto pela CONTRATANTE:

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta paga
rá à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação
Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido
das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.
12.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE
para pagamento:

12.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem anuência
da Prefeitura Municipal de Pedreiras'MA;
12.2.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA;
12.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empre
gados, subordinados ou prepostos.

13. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
13.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e estará vinculado inte
gralmente a este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante vencedora cm cum
prir todas as obrigações c condições especificadas neste Termo de Referência.
13.2. A administração convocará a empresa vencedora, para assinatura do termo de contrato, a quai
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato. Este
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu
transcurso c desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.
13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondên
cia eletrônica, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu
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recebimento ou da disponibitÍTaçâo do acesso ao sistema de processo eletrônico, preferencialmente a
forma que dispõe o Decreto Municipal n° 012/2023.
13.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adju-
dicatário e aceita pela Administração.
13.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fomecedor adjudicado,
implica o reconhecimento de que:
13.3.1. Refcrída Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei n" 14.133. de 2021:
13.3.2. A contratada se vincula á sua proposta e ás previsões contidas no Edital e seus anexos;
13.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos aitiuos 137 e
138 da Lei n" 14.133. de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artiuos 137 a
139 da mesma Lei.

13.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condi
ções de habilitação e contratação consignadas no aviso dc contratação, que deverão ser mantidas pelo
fomecedor durante a vigência do contrato.
13.5. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura.
13.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão .ser alterados, observado o disposto no ait.
124, da Lcin" 14.133/2021.

13.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do capuidoart. 124 da Lei n". 14.133/2021, o
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou
nas compras.

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei. o licitante que, com dolo ou culpa:
14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer doctimento
que tenha sido solicitado pclo/a pregoeiro/a durante o certame;
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:
14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
14.13. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade dc sua propo.sta;
14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equiva
lente no prazo estabelecido pela Administração;
14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação
14.1.5. fraudara licitação

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude dc qualquer natureza, em especial quando:
14.1.6.1. agir em conluio ou cm desconfcrmidade com a lei;
14.1.6.2. induzir deliberadameiUe a erro no julgamento;
14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada:
14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
14.1.8. praticar ato lesivo previsto no arl. da Lei n." 12.846. dc 2013.
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14.2. Com fulcro na Lei n" 14.133. dc 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos liciiantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e cri
minal:

14.2.1. advertência;
14.2.2. multa;

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determi
nantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade.
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados;
14.3.1. a natureza ca gravidade da infração cometida.
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto
14.3.3. as circunstâncias at^vantes ou atenuantes
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa dc integridade, conforme normas e orienta
ções dos órgãos de controle.
14.4. A muita será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 30 (trinia) dias úteis, a contar da comiuiicaçào oficial.
14.4.1. Para as infrações previstas na legislação, a multa será de 5% do valor do contraio licitado.
14.4.2. Para as infrações previstas na legislação, a multá será de 15% do valor do conn-ato licitado.
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não. à penalidade dc multa.
14.6. Na aplicação da sanção dc multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimaçào.
14.7. A sanção dc impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações admini.strativas relacionadas na legislação, quando não se justificar a imposição dc penalida
de mais grave, e impedirá o responsável de licitar c contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos,

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contra
tar, em decorrência da prática das infrações dispostas na legislação, bem como pelas infrações admi
nistrativas previstas em legislação que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. ̂ 5". da Lei
n.° 14.133/2021.

14.9. A recusa injustificada do adjudícatário etn assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instru
mento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item O, caracterizará o des-
cumprimento touil da obrigação assumida c o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia
de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45. t?4" da IN
StiGES/ML- n." 73. de 3022.

14.10. A apuração dc responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de res

ponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstância.s conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo dc 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçào, apresentar defesa escrita e especificar as provas
que pretenda produzir.
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)'dias úteis da aplicação das sanções de advertência, mul
ta e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçào, o qual será dirigido à autoridade
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
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encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
14.13. O recurso c o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrcvenha decisão final da autoridade competente.
14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECI
MENTO

15.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.
I5.I.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo ME
NOR PREÇO.

15.2. Forma de rornecimcnto.

15.2.1. O fornecimento do objeto será empreitado por preço unitário.

15.3. Exigências de habilitação.
15.3.1. O editai da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada
pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n° 14.133/2021 e ulteriores alterações, exigindo prin
cipalmente documentação relativa a:
15.3.1.1. Habilitação jurídica;
15.1.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 9.);
15.1.1.3. Fiscal, Social e Trabalhista;

15.1.1.4. Qualificação cconômico-financeira;
15. l. 1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXTII do art. T da Constituição Federal.

16. VALOR ESTIMADO

16.1. O preço considerado como estimativa para esse objeto foi determinado com base em pesquisas
de preços, de acordo como Decreto Municipal n° 012/2023 e com a Lei n^U. 133/2021.
16.2. Os preços referenciais desta conu-atação terão caráter sigiloso nos termos do art. 24 da Lei
n°l4.I33/202l.

16.2.1. A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as propostas/lances gravitem em
tomo do orçamento fixado pela administração. Essa medida deve sc mostrar particularmente eficaz
quando houver a ocorrência de lances fechados, pois, sem as balizas dos outros licitanies e do orça
mento da administração, o competidor deve, já ne.ssa etapa, oferecer um preço realmente competitivo e
dentro do limite de sua capacidade de executar a avença com uma lucratividade adequada. Zymler e
Dios(20!4,p. 1 I 7).
16.2.2. Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a majoração da asscrtívidadc pela Admi
nistração, na escolha da contratada que sabendo dos riscos e complexidade do objeto, apresente pro
posta dentro da sua realidade para que tenha capacidade de honrar os compromissos assumidos na fase
licitatória.

16.2.3. Desta forma e por todo justificado anteriormente, o orçamento previamente estimado para a
contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento da licitação, tomando
público apenas divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias
para a elaboração das propostas de preços.
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16.2.4. O sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo.

17. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
17.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n° 14.133/2021, aplicando-se
ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n" 012/2023, Decreto Municipal 013/2023, Decre
to Municipal n" 014/2023, Decreto Municipal n° 016/2023, Decreto Municipal n" 017/2023, Lei Com
plementam" 123/2006, alterada pela Lei Complementar n" 147/2014, Lei Complementar n" 155/2016,
e suas alterações e demais normas pertinentes.

17.1. Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá decidir motivadamente sobre a autorização e
prosseguimento dos demais atos inerentes a contratação.

Rua Raimundo Aratíjo, n" 195, CEP: 65.725-ÜOO, Bairro Goiabal - Pcdrciras/MA
E-maíi: scguranca/g^pcdreiras.ma.gov.br

Página 34 de 44



"TSggSar peüreiras/ma i
.  PruuDiO\Q53/202A'

ESTADO DO MARA.NHAO PLs ' IjQ
PREFEITURA \ÍUMCIPAL DL PEDREIRAS ~

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E TRANSITO' ~ "
CNFJ: 5J.622.733/000I-24

Site: httn.s://^\ ww.nedreiras.ma.fov.br/

APENDICE-A

PESQUISA PRELIMINAR DE PREÇOS

MAPA DE PESQUISA DE PREÇO 1 PREÇO MÉDIO

ITEM DESCRIÇÃO ' UND. QTD.
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

ORÇAMENTO SIGILOSO

TOTAL
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 011/2024

ANEXO 111

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" /2024

PREGÃO ELETRÔNICO N" 011/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0104003/2024

Termo de Contraio celebrado entre o MUNICÍPIO
DE PEDREIRAS, por meio do [ór
gão da Administração Direta], ou a (o)

[entidade da Administração
Indireta], como CONTRATANTE, e a

, como CONTRATA
DA, para prestação de serviços (ou fornecimento
continuo) na forma abaixo.

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO,
por meio do [órgão da Administração Direta], ou a(o) [entidade da Ad
ministração Indireta] com sede na , a .seguir denominado CONTRATANTE,
representado pelo [autoridade administrativa competente para firmar o contraio], ins
crito no CPF n" , e a sociedade . estabelecida na

[endereço da sociedade CONTRA TADA], inscrita no Cadastro Nacional de Pes
soas Jurídicas - CNPJ sob o n" , a seguir denominada CONTRATADA, neste ato repre
sentada por [representante da sociedade CONTRATADA], ins
crito no CPF n° , têm justo e acordado o presente Contrato N" , decorrente
da PREGÃO ELETRÔNICO n° 011/2024, formalizado nos autos do Processo Administrativo n"
0104003/2024, em observância às disposições da Lei n" 14.133. de 1" de abril de 2021, e demais legis
lação aplicável, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida
no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral, da Lei Federal n" 14.133/2021, pela
Lei Complementar Federal n" I23/20U6 - Estatuto Nacional da Microcmprcsa e da Empresa de Pe
queno Porte, pela Lei Complementar Federai n" 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo
Código de Defesa do Consumidor, insiitiiido pela Lei Federal n" 8.078/1990 e suas alterações. A
CONTRATADA declara conhecer todas essas nonnas e concorda em se sujeitar às suas estipuiações,

sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste
instrumento, incondicional e irrestriiamente.

PARÁGRAFO UNÍCO: Integram o pre.sente Contrato, independentemente de transcrição:
a) Edital do Pregão Eletrônico n" 011/2024;
b) Termo de Referência;
c) Proposta e documentos anexo.s, firmados pela CONTRA.TADA;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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CLAUSULA SEGUNDA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de
constantes no Termo de Referencia.

conforme especificações

Parágrafo Único - Os fornecimentos contínuos serão executados com obediência rigorosa, fiel e
integral de todas as exigências, normas do Termo de Referência, bem como nas normas técnicas para
fornecimento dos produtos.

CLAUSULA TERCEIRA - PRECQ

O valor total do presente contrato é de RS
minatíva abaixo.

(por extenso), conforme planilha discri-

ITEM DESCRIÇÃO iTKm VALOR VALORÜND. QTD. up^itárjO TOTAL

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos c/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessá
rios ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Parágrafo Segundo - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da despe
sa, nos (ermos do art. 63 da Lei Federal n" 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da
Lei Federal n° 14.133/2021, cm 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento de co
brança no(a) fseíor competenle do órgão ou entidade lidlanle].

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso. e faturamento, o período-base de medição
do serviço prestado será de um mcs, considerando-se o més civil, podendo no primeiro mês e no úl
timo, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, considerado para esse
fim o mês com 30 (trinta) dias.

Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e,
após, protocolado no(a) [setor competente do órgão ou entidade contratante].

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobran
ça, Ordem de autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda
Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Fede
rais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n" 1751, de 02 de ou

tubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitanle, medi
ante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida
Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitan-
te, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais c Certidão Negativa de Inscrição na
Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Ser
viço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS
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- CRF e Prova dc inexistcncía de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apre
sentação da Cenidâo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou forne
cimento efetivamente prestados e aceitos no periodo-base mencionado no parágrafo primeiro.

Parágrafo Quinto - No ca.so de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devol
vidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, en
tão, a partir da reapresentação válida desses documentos.

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta cor
rente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE
Somente ocorrerá reajustamcnto do Contrato decorrido o prazo de ( ) meses
contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal n° 10.192, dc 14 de fevereiro de
2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índice dc Preços ao
Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, cal
culado por meio da seguinte fórmula:
R = Po [(l-Io)/Io]
Onde:

R = valor do reajuste;
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;

Io = Índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po = preço
unitário contratual, objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não pos
sa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste
caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.

CLÁUSUL.A SEXTA -REEOUILIBRTQ ECONÔMICO-FINANCEIRO
Caso o CONTRATADO requeira rcequüibrio econômico-ftnancciro do contrato, fica o CONTRA
TANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias. da data do requerimento ou da data em que fo
rem aprescniados todos os documentos necessários à apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aris. 124 e seguintes da Lei n" 14.133.
dc202l.

Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrés
cimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (\Hnie e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração dc ter
mo aditivo, submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo de
verá ocoirerno prazo máximo de 1 (um)més(an, 132 da Lei n" 14.133, de 2021).
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Parágrafo Terceiro - Registros que não cardcterizam alicraçuo do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de tenno aditivo, na forma do ari. 136 da Lei n° 14 133 de
2021.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
A CONTRATADA submeter-se-á a Iodas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos dc
fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos,
não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, es
pecificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização da execução dos fornecimentos caberá á comissão designada
por ato do [littilar do órgão ou euiidade coniraianie]. Incumbe à Fiscalização
a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o con
traditório e 3 ampla defesa.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, méto
dos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a
fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos c comunicações de que este necessitar e
que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução do objeto, de
modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar á Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas
as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do
Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas.

Parágrafo Quarto - A atuação flscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e
exclusiva da CONTR.ATADA no que concerne ao execução contratados, à sua execução e às conse
qüências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do
mesmo modo que a ocorrência dc eventuais irregularidades na execução dos fornecimentos contrata
dos não implicará corresponsabilidadc do CONTRATANTE ou dc seus prepostos.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CON
TRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também
das anotações relativas ao.s equipamentos, pessoas c materiais, fornecendo, quando solicitados, todos
os dados e elementos referentes à execução do contrato.

CLÁUSULA NONA - GARANTIA

Parágrafo Primeiro - Não será exigido garantia contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA-VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal
Nacional de Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados desta.

Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, dc que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida
a negociação com o contratado.
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Parágrafo Segundo - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

Parágrafo Terceiro - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

Parágrafo Quarto - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidadc ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Tenno de Referência, anexo do edital.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO:
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a avalia
ção de servidores designados pelo [aiiioridciJe compeieníe] que constatarão se o
objeto entregue atende a todas as especificações contidas no Tenno de Referência/Projeto Básico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem ás exigências da CONTRATANTE,
a CONTRATADA deverá, .se possível, reexecutar os fornecimentos, passando a contar os prazos para
pagamento e demais compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as eta
pas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado.
Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas
pela Fiscalização nas época.s oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da
execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n" 14.133.
do 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - c normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133. de 2fl21. o contratado que:

a) der causa à incxecuçào parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa á inexecuçâo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contra

to;

f) praticar ato fraudulcmo na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidòneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846. de l"(ic auoslo de 2013.
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Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa á inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade rrais grave (an. 156. S2". da Lei n°
14.l33.de 20211:

ií. Impedimento de licitar e Contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí
neas "b", "c" c "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a im
posição de penalidade mais grave (art. 156. $ 4". da Lei n" 14.133. de 2021):

iii. Declaração de inldoncidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f"g" e "h" do .subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156.
65". da Lcin" 14.133. de 202lj.

ív. Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0.5% (meio por cento) por dia de alra.io injustificado sobre o va
lor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobsei-vân-
cia do prazo fixado para apresentação, .suplementaçào ou reposição da garan
tia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promo
ver a extinção do contraio por descumprimenlo ou cumprimento irre
gular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso l do art. 137 da Lei
n. 14.133, de 2021.

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese algu
ma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. Ii9". da Lei n" 14.133.
de 2021).

Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativa
mente com a multa (art. 156. $7". da Lei n" 14.133. de 2021),

Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçào (art. 157. da Lei n" 14.133. de 2021).
Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pa
gamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada jtidicialmente (ail. 156. §8°. da Lei n" 14.133. de
2021).

Parágrafo Sexto - Previamente ao encammhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da co
municação enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado. obser\'ando-se o procedimento previsto no caput e pa
rágrafos do art- 158 da Lei n" 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contra
tar e de declaração de inidoncidade para licitar ou contratar.
Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (an. 156. ̂ 1". da Lei n" 14.133. de
20211:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circimstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
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Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133. de 2021. ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei □" 12.846. dc 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obser
vados o ri to procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. IS9L
Parágrafo Décimo - A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apli
cadas á pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administra
ção, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,
dc fato ou de direito, com o Contratado, observados, cm todos os casos, o contraditório, a ampla defe
sa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (an. 160. da Lei n" 14.133. de 202IV
Parágrafo Décima Primeira • O Contratante deverá, no prazo máximo dc 15 (quinze) dias úteis, con
tado da data dc aplicação da sanção, informar c manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidòneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insiituidos no âmbito do Poder Executivo
Federal, (An. lól.daLci n" 14.133. de 202IE
Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de ini-
doneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n"
14.)33/2I.
Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resul
tantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compen
sados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora con
tratante, na fonna da Inslnição Nonualiva St-Xil-S/MI: n" 26. dc 13 dc abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condi
ções de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto con.stam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - EXTINÇÃO
O contrato .será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as panes coniraentes.

Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando este não dispuser dc créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data dc aniversário do contra
to, desde que haja a notificação do contratado j}elo contratante nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da nâo-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

Parágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto ante.s de cumpridas as obrigações nele estipula
das, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
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14.133/21. bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese,
aplicam-se também os artiaos 138 c 139 da mesma Lei.

Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar
mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado tenno aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Balanço dos eventos
contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já efetuados c ainda
devidos; Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilí
brio econòmico-financciro, hipótese cm que será concedida indenização por meio de termo indenizaió-
rio fart. 131. a;p»/, da Lei n." 14.133. de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATACÃO
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CON
TRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA
por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contraio, nos limites da subcon-
tratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos específicos consigna
dos no orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras, classificada conforme abaixo especificado:

ÓRGÃO:
UNIDADE ORÇAMENTARIA:
PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:

A delação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilaraenio.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Con
trato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLIC.ACÃO

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Muni
cípio nos prazos legais, em atenção ao arl. 91, capur, da Lei n." 14.133, de 2021, e ao an. 8". ̂ 2". da
Lei n. 12,527. de 2011. c/c art. 7". ̂ 3". inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012. além da divulgação do
instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do an. 94 da Lei Federal
n" 14.133/2021, à.s expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS
a. Fazem pane do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n"
14.133/2021;

Rua Raimundo Araújo, n" 195, CEP: 65.725-000, Bairro Goiabal - Pcdrcirus/MA
E-mail: seguranca/glpcdreiras.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO TÊGREIÇAQMA a
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS p^yc 0\O'Auj^/2O2_L

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PUBLICA E rji^^'srrO ]
CNPJ: S3.622.733/000I-24 d..k' ~ ^

Site: htti)s://» ww.oedreiras.ma.gQv.br/ ' ~

b. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de inicio c incluído o do vencimento, e constde-
rar-se-âo os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e ven
cem em dias de expediente no CONTRATANTE.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para igual
distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Pedreiras/MA, em de 2024.

.Agente Público competente do órgão
ou entidade contratante

(Nome. cargo, matrícula e lotação)
CONTRATANTE

Representante Legai da Empresa contratada
(Nome. cargo e carimbo da empresa)

CONTR.ATADO

Rua Raimundo Araújo, n" 195, CEP: 65.725-000, Bairro Goiabal - Pedreiras/MA
E-mail: seguranca@Dcdrciras.ma.gov.br

Página 44 de 44



FFLS
ESTADO DO MARANHÃO Ri,b

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS '—"
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E TRÂNSITO

CNPJ: 53.622.733/0001-24

Site: httDs://M w w.pcdrciras.ina.Kov.br/

PEORêIRAS'MAPryÜiCMOG? /7n?
Rub, I I

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 011/2024

A Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA, toma público, para conhecimento dos interessados
que fará realizar no dia 26 de abril dc 2024, as 09h00mín (nove horas), licitação na modali
dade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, sob a égide da Lei n°. 14.133/21 e suas
alterações posteriores, tendo por objeto a Contratação de empresa para fornecimento de
três veículos tipo motocicleta zero quilômetro, para atender as necessidades da Secreta
ria Municipal dc Segurança Pública e Trânsito de Pedreiras ~ MA, atrases do uso de re
cursos da tecnologia da informação, no site: https://licitanet.com.br/, sendo conduzida pelo
Pregoeiro. O edital e seus anexos enconirami-se disponíveis na página web do Portal da trans
parência https://www.pedreiras.ma.gov.br/, https://iiciianet.com.br/ e no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP). Esclarecimentos adicionais na sala da Comissão Permanente
de Licitação, situada à Avenida Rio Branco, n" III, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrei-
ras/MA, dc 1' a 6" feira, no horário da^08h00min às I4h00min ou pelo e-mail
cpl@pedreiras.ma.gov.br. /

Pedreiras/M A, em 12 de abril de 2024.

ELÍM BEN^ILVA
Secretário Municip^Ê.Seéurança Pública e Trânsito

Rua Raimundo Araújo, n® 195, CEP: 65.725-000, Bairro Goíabal - Pedrciras/MA
E-mall: scuuraiica/ajpcdrciras.ma.gov.br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRÜTURA
E URBANISMO - UCITAÇÕES - AVISO DE

ADJUDICAÇÃO.: 001/2024
AVISO DE ADJl,'DICACÀO. CONCORRÊNCIA
ELE IRÔNICA N* 001/2024. .Após analisar as pnip\>.sias ilç;
prevos c documentos de hitbilimcãu dn licitação na modali4ç!Í^
CONCORRÊNXIA ELETRÔNICA 001-2024. ohJéiiv-anM^
Coiilmlação dc empresa dc engenharia para preslaçà-l
de rcfonno dc mercadas iniuiicipais dc PcdreiravMÀ.^o^rmc^
contrato de repasse n® V29341/MAPA/CADÍA. e cm coi^rortm^d^
com os anexos do edital, a autoridade competente no U-sb^s-sOos
airibuicõcs legais c lendo cm visia o resultado apresaiüidQ no
pnxcssu liciialúrío supracitado, adjudica, u objeto acima a
empresa; C. M. DE SOUSA LTDA. inscrita no CNPJ sob o n®
.31,291,440/0001-80. sediada no Vila Mariano, n° 04. Centro. CEP
n® 65.723-000 — Bernardo do Mcarim/MA, vencedora do ccname
no valor lotai de RS 8,938,.^80.00 (Oito milhões, novecentos c
Trinta e oito mil e crtaenlos e oitenta reais), nos lermos da Lei n°,
14.133/21 e suas alterações e demais normas pettincntes.
Pedreiras - M/V. 10 dc abril de 2024, .Marcos Bninicri de Fiviliis -
Secretário Municipal de Infracstrutura c Urbanismo,

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO -

UCITAÇÕES ■ AVISO DE HOMOLOGAÇÃO.:
007/2024

AVISO Di; HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N®
(107/2024. Homologo o resultado da licitação na modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO sob o n° 007/2024. do tipo menor preço
por item. em fevor da empresa; DISTRIBUIDORA E
COMÉRCIO BOM JESUS LTDA. inscrita no CNPJ sob o n"
11.149..57.3/0001-06, sediado na Segunda Travessa Zccs Araújo,
n° 186, Bairro Seringal, CEP n" 65.725-000 — Pedreiras/MA.
vencedora do cenamc no valor loial de RS 958,630,37
(Novecentos c ciuqueitia c oito mi!, seisccntos e trinta rcuis c tríma
c sete ccniovos). objetivando o Regisicn dc Preços pura futura,
eventual e parcelada aquisição dc gênetos alimeniicias, para
atender as necessidades do .Município de Pcdreiras/.MA. Autorizo
os fomecimemos com base nos termos da Lei n®. 14.133/21 e suLs

alterações posteriores c demais normas peninenics. Pedreiras -
MA, 15 dc abril de 2024, Pedro Thiago Ferreira Raposo -
Secretário Muníeipal de Piancjamcmo - Autoridade Competente,

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA
PÚBLICA E TRÂNSITO - UCITAÇÕES - AVISO DE

LICITAÇÃO: 011/2024

A\TSO DE LICITAÇÃÍ). PREGÃO ELETRÓ.VICO N'
011/2024. A Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA, toma
público, para conhecimento dos interessados que fará realizar no
dia 26 de abril tle 2024, as 09h00mln (nove horas), licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, Jo tipo ntonor preço por item, sob a
égide da Lei n". 14.133/21 e suas alterações posteriores, tendo por
objeto u Contratação dc «nprcia para romccimcnlo dc trüs
veículos tipo motocicleta zero quilômetro, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal dc Segurança Pública c
Trânsito de Pedreiras — MA. através do uso dc recursos da

tecnologia da informação, no site: hitps://licitaneLcom,br^, sendo
conduzidu pelo Pivgocim. O edital c seus anexos encontram -se

disponíveis na página web do Portal da transparência
https://wtvw.pcdreiras.ma.gov,br/, https://licilanci.com.hr/ e no
Portal Nacional dc Cunlratações Públicas (PNCP).
Esclarecimentos adicionais na sala tia Comissão Permanente dc

Liciuiçào. situada à Avenida Rio Branco, n® III. CEP:
65.725-000, Centro - Palrcirns/MA, de 2" a 6° feira, nu horirii»
das OSliOOmin às I4h00min ou pelo e -mail
enfíiitodreiras ma.i'»v br. Pedicira.VMA. em 12 dc abril de 2024.

ELIAS BENTO SILVA - .Secretário Mimicipal lio Segurança
Pública c! Trânsito.

^ \SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
õ^ ̂O^^-^bCIAL- UCITAÇÕES ■ AVISO DE UCITAÇÃO:

012/2024

-AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N®
012/2024, A Prefeitura .Municipal dc Pedreiras - MA. toma
público, para conliccimcnio dos imcressadus que fará realizar no
dia 30 dc abril de 3024. ns OOhOOmln (nove horas), licitação na
nxidalidade Pregão Eicuõnico, do tipo menor preço por item, sob a
égide tia Lei n", 14.] 33-2 i c suas alterações posteriores, tendo por
objeto o Regisiru de Preços, para futura, eventual v parcelada
coatrutaçSo dc empresa para prestação dc serviços
funerúriin, com foniecimento de umas miirtuárias,
blglcnlZHçâa c vestimentas (mortuários), dc Inlcresse da
Secretaria Municipal dc Asslsiéncia Social dc Pedreiras - M/V,
através do uso de recursos da tecnologia da inlbrtnaç.ão, no site:
https://licitanct.cüm,br/, somio conduzida pelo Pregociro, O edital
e seus anexos cncontram-sc disponíveis na página wch do Portal
da transparência hitps:/.'w-w\v.pedreiras.ma.gov.br/.
httpsvlicitanet.com.br/ e no Portal Nacional dc Contratações
Públicas (PNCP). Esclarecimentos adicionais na sala da Comissão
Permanente dc Licitação, situada á Avenida Rio Branco, n® 111,
CEP; 65,725-000, Centro - Pedreirai/MA, de 2* » 6' feira, no
horário das OShOOmin is UhOOntin ou pelo e-mail
enlri/pedfeiras.ina.etvv.hr. Pedreiras/MA, 12 dc abril dc 2024.
Sicrpluinne CaroUne Melu Mendes Sousa - Secretária Miuiicipal
de Assistência Social.

r SÈCREtÃRIÁ MÚMdPALDÈ SÀÜbÉ PÚBLICAS
'  UCITAÇÕES - AVISO DE LICITAÇÃO: 013/202^
AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N"
013/2024. A Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA. toma

público, para conhecirnenlo dos intua-ssudos que fará realizar no
díu 30 de abril dc 2024. as HliOOniln (catorze hora.s). licitação
na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por lote,
sob a égide da Lei n", I4.133/21 c suas alterações posteriores,
tendo (xjr objeto o Registro de Preços para futura, eventual e
parcelada aquisição dc reagcnies c serviços para bioquímica,
hematologia e Imunologla, com fornecimento dos
equipamentos cm regime dc comoilato, para atender as

necessidades da Secretaria Municipal dc Saúde dc Pedreiras —
.MA. através do usu dc recursos da tecnologia da iofomtoçãu, no
itile: hitps://}icitaoeLcom.br/. sendo conduzida pelo Pregueim, O
edital c seus anexos cnconlram-sc disponíveis na pagina web do
Portal da transparência hltps://www.pcdrciras.ma.gov.br/,
htq>s:/'licltanet.com.br/ e no Portal Nacional de Coniraiações
Públicas (1'NCP), Esclaraclmemos adicionais na saia do Comissão
Permanente dc Licitação, situada á Avenida Rio Branco, n® 111.
CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA, de 2" a 6" fcim, no
horário das OSbOOmin ás 14h00ntÍD ou pelo c-mail
cpltonedfeiras.mu.cov.hr. Pedrcirss'MA, 12 de abril dc 2024.

Arilcne Bezerra Oliveira Leilão • Secretária Municipal dc Saúde,

CPF: •••,309,343-" - Data: 15/04r2024 • IP com n': 192.168.3,11

Autenticação em: www,pe<Irelfas,ma,gov,br/diaric>oficial,php?id=2033
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FINANÇAS E LONGEVIDADE

VIDA 0;iM|?aRciaL
^ e.ra|OTriUofr.lfr

São Luís, segundo-feiro, 15 dc abril de 2024

Independência
financelia pós-6ff'aiios
Planejar a independência financeira após os 60 anos lomou-se uma preocupação cada
vez mais importante para muitas pessoas

LEW o IMPfllICIAL
CSfn»lhof*nwa]»dti,wrUfleortaGfnvlhof^melsdtuvrUflenrta

c«M*údDdaKotfettsdaCnado

A medida i^uc a expectativa de
vida tem mostrada sinais dc
aumento, planejaraútdcpen'
dêncta Unaocolra após ot 60

anos [omau-seuma preocupoçãnca'

da vez mcls intporuiiie para mnitas
pessoas. Um uni mundo no qual 3
aposentadoria nãoé malsvUls como
n Rm da estrada, niossitn olnido de

uma novajoioada. d essencial que se
estabeleça uma base sâlhla para ga
rantir estabilidade linâncelra nessa

Cose(Iavida.

Jntia Ituiiot. cinprasârio e especia
lista coniportamenlal, membro da
NeuTobusiiiess Sociely e cnfundador
do canal Imigldadecomento a Impor-
lãncln se se criarem estraidgias dc nr-

ganlzaçto financeira pani uma Indc-
pcndãnda cranquila aos 60 anos nu
mais.

'Quando considenunos a prepara
ção para d intlcpandCncla Riioiicrlta
na Idadeuiaihita, dfundamtuual ado
tar uma abordagem ptnativa e oigu-
mas dicas ajudam nesse processo",
conto Intta.
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Prefeitura Municipal de Pedreiras
Avenida Rio Branco, 111 - Centro - CEP: 65725-000 - PedretrasWA

CNPJ; 06.184.253/0001-49 - Tel: (99) 9 8125-4474 - Site; vAvw.pedreira8.ma.gov.br

AVISO DE UCITAÇÃO - PREGÃO: P.E 011/2024 • TIPO: MENOR PREÇO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE TRÊS VEÍCULOS TIPO
MOTOCICLETA ZERO QUILÔMETRO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E TRÂNSITO DE PE-DREIRAS - MA - DATA DA ABERTURA; 26
DE ABRIL DE 2024 - HORÁRIO DA ABERTURA: 09:00 - LOCAL: HTTPS://WWW.LIC1TANET.C0M.BR/

D3ta da publicação dola) aviso de licitação: 15/04/2024

ATESTADO DE PUBLICAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO

Certifico para devidos fins e direitos de prova que o(a} aviso de licitação do(a) PREGÃO - P.E
011/2024 está publlcado(a) no seguinte endereço eletrônico abaixo:

littpsJ/pedreiras.ma.gov.br/!icitacaolista.php?id=778.

Pedreiras/Ma, 15 de Abril de 2024.

Elias Bento Silva

Secretário(a)

pn

Prefeitura Municipal de Pedreiras Q"
Avenida Rio Branco. 111 - Cenlro • CEP; 65725-000 - PedrelrasvMA

CNPJ: 06.184.253/0001-49 - Tel: (99) 9 6125-4474 • Sile; wvw,pedreiras.ma.gov.br

Link direto EL?
htlps://pedrBiras.ma.gov.t)r/llcilacaoilsia.prip?ltl=778 [M||

«JOacte Página(s) 1 de 1



15/04/2024,17:54. LICITANET - EXTRATO PREGÃO ELETRÔNICO

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

EXTRATO PREGÃO ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 011/2024

PROCESSO LICITATÓRIO
0104003/2024

UCÍTANCT"
tidlieéu

PEDREll^'MA
Proc.QlPH^/202}i_
PLS.

Rub. ^ _

Informações do Processo

Descrição: Contratação de empresa para fornecimento de Irès
vefculos tipo motociclela zero pullomelro, para atender as

necessidades da Secretaria Uunlc^l de Segurança Pública e

Trânsito de Pedreiras " MA

Aquisição: Bans

Critério de Julgamento; Menor preço por item

Inicio da Sessão: 26/04/2024 09:00:00

Modo do Disputa: Aberto

Quantidade Itens: I

Lai: 14.133/21

Gestão do Processo

Homoiogadorja); ELiAS BENTO SiLVA

Comissão de contratação: HELLEN VALESKA FiSUEREDO LIMA

Comissão de contratação : ANAKAROLINE BEZERRA MATOS

PACHECO

Pregceiroja): FRANCISCO FLORENCIO DE SOUSA

Histórico de ações no processo

Ação; CADASTRO

Ação: PUBLICADO

Registro: 15/D4/2024 17:46:61'

Registro; 1S/D4/2024 17:69:16'

Executante: FRANCISCO FLORENCIO DE
SOUSA

Executante; FRANCISCO FLORÉNCiO C£

SOUSA

* Data em que a ação foi realizada.

ht^://dv7rs7Bsm[px8.cloudfronl,net/rBpofts/pregao/88B26/rela1or1o_extrato_71102988868.html



ã&trcir

# > -rilTriK

Edital n° 011/2024
iitin

pruoVr-tMrrnntiia'..Z3çA>h^/20!* Vpl-S ^ '

Local Pedreiras/MA Órgão: MUNICÍPIO DE PEDREIRAS Unidade compradora: 702 - MUt\^íâ'De PEORElR/^/MA

Mod^dade da contratação: Pregão-Eletrônico Amparo legal Lei 1-I.133/202I. Ari 2a I Tipo: Edital Modo de Dlspuita: Abérto

Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP; lS/04/202-l Situação: Divulgada no PNCP

Data de inicio de recebimento de propostas; IS/Oí/ZOS^t J7iO lhofário de BrasiDa)

Data fim de recebimento de pr^rastas: Zb/W/20ZA 0900 (horário de Brasília)

íd contratação PNCP; 061B4253000149-1-0(X>030/2024 Fonte: Licilanel Licitações EieUòrricas Eircli

Objeto:

ILICflANETI - Contratação de empresa para tomeclmento de trôs veiculas tipo motocicleta zero qullomotro. para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Segurança PúUicae Trânsito de Pedreiras - MA

VALOR TOTAL ESTIMADO DACOMHU

StGlt.CSO

Itens Arquivos Histórico

lB.odttikLpe.011J024.17U2HOUap lS/04/202«

MgÍKi < >

Cr%dO|jBln tiii iriíi.HJ''2L oPout MriSflnai di- Ocnirelaçóas Pui)li»Sii iPM<.'°i p o sí'lo

«d'i!lrodícd oficia> destinado a diviJi{^:ao cerfiralirads e nbh^óna dcs etcs «rvigiccs cm

doiliciioçõcs c-cdiiir3to:s.auinti.'idtraUvosabarcad>» pelo novu dipipriu.

E ijcirdo pelo Ccnvftc Ciosiiirda Rccib ■«(acjoiral d&Conlrntaçõos pLiblicaa, iim coCcgiodo
deUbftralivo com suns aliibuiç>)ns rstabrilricfdnsno Sr-cmto rf 10/64 dn 9 dn agosto dtt 20ZL

O dcsertvelvimiiniodóssá vusàc i)a PnrLtí t um rstriiço conjuntadc ccnsvrcôo d&'.iin3
«HKiápvu:* 'Jtrpt*»lHacfl. »Mií 'ic!liig»tt{t> p<-!a^iMji'.aUc~; .ujinipiji oalutütlticíniirtA

A>ideoiwçãci.:,ftdpdigrik(iide>«í«}n.iíluiJpd-« nifarríwv-'^'' edcsnrciuivü^ rel>ili'ít»sa'J
'.'jirlfalacwrs diiof.-nibíUTadai no PN<J> r.dr (orça d.» i-iu o" ;4.!T3/3021 sik» ch çstrito
respcnsãdiLkJudo aos ó>gái'S i) c-ntklsaosamiralariMs

■ Mlnf//Ao4dcv»i\(cos<iicOi<i^ia.çmb-

J <^tKK..Í,7^9BM



MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO
ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2024

PROCESSO LICITATÓRIO
0104003/2024

ucjTANer

PEDREIRAS'MA

Pruc;.OiC^CÍ/202 H
FLS.

Riib. __ Ji

As 09;1S:11 horas do dia 26 de Abril de 3024 reunitam-sa no site wwi¥JleiüneLcom.br. o(a) Pregoeifola) Oficiar e respectivos membros da Equipe do Apoio, abaixo
retacionados, com a finalidede de realizar todos os procedlmenios relativos ao referido pregão elelrAnico que tem como objeto: CentrataqSo de empresa para
fornecimento de tris veículos Üpo motoeteleta zero quilômetro, psra atender as necessidades da Secrstaria Munfclpai de Segurwiça Público e Trénstto da
Pedreiras - MA.

0(a) Pregoelro(a} conduziu a sessão de PREGÃO ELETRÔNICO , conforme di^tosIcSos eoniwas no Lsl Federai n° 14.133/21; na Lei Complementar n" 123/06: e
pelas disposicbos fixadas no edital e anexos, realizar os procedlmenios relativos ao aludido processo.

Iniciando os trabaltros o(a) Pregoeiro(e) abriu a Sessão Pública em aterrdlmento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas racebides. Abriu-se em
seguida a fase de lances para dassificsção dos llcilantes relativamento aos lances ofertados.

Fornecedor(es) particlpante{s)

^;rticlpou(aram) deste processa o{3) fomeeedorfes) abaixo relaclonadofsl:

Pornecodor

VALE COMERCIO OE MOTOS LIDA

EMPORIQ 77 LTOA

TRANSFORMAI COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

Enquadramento

11939.753/0001-46

13-430.7134)001-37

32.426.65941001-53

Propostas

A particqiação rta presente disputa do<s) fote(s)ou item(ns} evidaneta(m} ter o proponente examinado todos os termos deste edital e seus anexos acertando

irretmtavelmente suas exigências por declaração aceita quando do envio do sua proposta Inicid pela ptataforma detrònica. Termo acerto: 'DECLARO QUE TENHO
PLENO CONHECIMENTO E ATENDO A TODAS AS EXIGÊNOAS OE HASIUTAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PREVISTAS NO EDITAL'.

Histórico de propostas, lances e mensagens

^^Propostas Inicias do Item 1

ID Fomeoedor

31730 VALE COMERCIO DE MOTOS LTDA

40333 EMPORIO 77 LTOA

12639753000146 YAMAHA

13430713000137 HONDAXRE

190

12164 TTTANSFORMAT COMERCIO E SERVIÇOS 324266^000153 HONDA

LTOA

LANDER2S0/^-

2024/2024

2024/2024

XRE190

Proposta

R$ Situação Motivo

R5 I^^OnincsdiJ —
34.980,00

RS —

40.000,00

RS 10»Mi«lc»d»"| -

45.000.00

Lancae do liem 1

Fornecedor Valor Lance RS Data/Hora

BS 46.090.00

BS*4.0Q0|(»



Lances do Ilem1

Fomsesdor

I  PEOREIRASrMA

|r'ruc01<BÜíB202 H
r-LS. JUa

Valor Lança RS Data/Hera

asaioaoioo

B6í»MM0!09

Hta4^>a9.«i

Bfr»i.ogeiOO

n8 84iQa?,oo

ftta4.84fe00

RS 84.006,00

R6-»4i00C)80

BS^a^csw



Lances de Ilem1

Fornaeodor V^or Lance RS Data/Hera

PeDREI«AS/MA

Proc.ÜlCHQ0^202 ^
FLs. jvnr"
Riih. _ _ ^

ne ai .600.00

^«^aftsaBens do item 1

Uauirio Data/Hora Mensagem

Slsten^ 26/04/2024

09:16:40

□ ITEM 1 foi ordenado e dassíRcado. Boa sodel

Sistema 26/04/2024

09:16:45

Sistema 26/04/2024
09:26:47

O ITEM 1 está na fase competitiva a sua disputa durará 10 (dez) minutos. Sr(s). FomecodO((es}, não havendo novos lances nos
jKlmos 02 (dois) minutos da lase competitiva o ITEM 1 será encerrado aulomaticamenie)

A etapa de envio de lances do ITEM 1 foi prorrogada auiomtticamenie e serí de 02 (dole) minutos. Boa sortel

Sistema 26/04/2Ó24
09:47:30

Sistama 266)4/2024
09:47:30

Sistema 26/04/2024
09:56:00

AprerrogapSo automática do (TEMI está encenada.

ID; 121S4 • Data Prep.: 25/04/202413:44:14 seu tance esta dontro da margem do (tínco por canto), contorme dispõe a LC123/06,
ser>da ossim, sera aberto a partir deste momento o prazo de 05 (cinco) minutos pera cobrir o lance vencedor.

O ITEM 1 está em negociação e Rcarã aberto para lances pelo período de 10 minutos.

Sistema 26KAr2S)2à
vy.06t02

6lslema 26/04/2024

10:12:25

Sistema 266M/2024

10:15:39

Sistema 26/04/2024
10:22:16

Sistema 266W/2024
10:25:42

Sistama 26/04/2024
10:37:26

Sistema 26/04/2024
10:37:26

O tempo de negociação esta encerrado.

O fornecedor TRANSFORMAT COMERCIO E SERVIÇOS LTDA venceu o ITEM • 1 pelo valor de R$31.9B8,00.

O ITEM 1 está em negodação e Rcajá abetic para lances pelo período de 10 minutos.

ITEM t negociado no valor de RS 31.500,00 pelo fornecedor ID: 12154- Dãla Prop.: 26/04/2024 13:44:14

O tempo da negociação está ancarrade.

Fornecedor THANSFORlriAT COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. com lance no valor de RS 31.500.OS. sua proposta FOI RECUSADA
pelo motivo abaixo: Valer efartado pela ampreaa aeté aelms do orçado pela administração.l

O lomecedor VAl£ COMERCIO DE MOTOS LTDA venceu o ITEM • 1 pelo valor de R$31.999.00.

Sistems 26/04/2024
10:39:22

O ITEM 1 está em negociação e ãcará aberto para lances pdo período de 10 mlnutoa.

Sistema 26/04/2024
10:49:22

Sistema 26/04/2024
10:52:28

O tampo de negociação está encerrado.

Fornecedor VALE COMERCIO DE MOTOS LTDA, com lance no valor de R$31.999,00, sua proposta FOI RECUSADA pelo motivo
abaixo: Valor ofertado peta ampresa está acima do orçado pela admlnistração.ll



Mensagens do iteml

Usuário Dsta/Hora

Sistema 26/04/2024

10:52:23

Sistema 2S/04AS}24

10:53:23

Sistema 26/04/2024

11:03Í5

Sistema 26/04/2024

11:27:11

Sistema 26/04/2024

11:27:11

Sistema 26/04/2024

11:27:11

PÉDReiRA9/MA

Mensagem

O fomacaeor EMPORIO 77 LTDA venceu o tTEM • 1 peto valor de RMO.OOO.OO.

O ITEM 1 está em negociação e Ticará aberto para lances pelo período do 10 minutos.

Olempode negoclecão estã encerrado.

Fornecedor. EMPORIO 77 LTDA, com latxe no valor de RS 40.000,00. sua proposta FOI RECUSADA peto motivo al>alxo: Valor
ofertado pala emprese estã acima do orçado pela admlnlBtração.lll

Despacito, To/na púP/ico para con/ieczmento dos in/emssados, quo foi dodamdo FRACASSADO a akjdido ITEU l.peleaasánaada

liatantas dassdieados na líolação.

O ITEM 1 foi fracasaado pelo seguinte moUvo: Valor ofertado pela empresa ostã acima do orçado pela admlntstraçãoJI.

Mensagens Gerai

Jsuárki Data/Hora

Pregoeiro 26/D4/2024

09:16:11

Mensagam

Bom dia a todos.

Sistema 26414/2024

09:16:45

Pregoeiro 26/04/2024
10:15:45

Pregoeiro 26/04/2024
10:36:46

Pregoeiro 26/04/2024
10:62:43

Foi iniciada a fase competitiva úofs) Itamfs): 1 ás 09:16:46

Tendo em vista que o valor ainda se encontra acima do orçado.

Arregodaçáo poderá ser feita com os demais lidiantes. segundo a ordem de dassificação Inidalmome estadclecida, quando o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for dasdassiflcsdo em razão do sua propoeia permartscer acima do preço máximo deánldo pela
Administração, conforme riem 6.22.2 do edital

Anegodeçdo poderá ser feita com os demais lidtanies, segundo a ordem de dassificação jnldslmenle estabsiedda. quando o primeinp
colocado, mesmo após a negociação, for desdassificado em razão de sue proposta permanecer adma tio preço máximo definido pela
/VlminisVsção, conlorme item 6.22.2 do ediai.

/^ada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 11:27:11 horas do dia 26 da Abril da 2924 cuja ata (oi lavrada pdo(B) PregoeiroCa}.

FRANCISCÔTlÕRèNCIO de SOUSA
Pregoolrofa) Oficial

ANA KAROLINE BEZERRA MAfOS PACHECO
Equipe de Apoio

HELLEN VALESKA FIGUEREDO UMA

Equipe de^oio

Autenticação; FEFE5A4578171C6134708FC1CEA4E3EA



MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA

ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO
ELETRÔNICO Complementar n" 1

PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2024

PROCESSO LICITATÓRIO
0104003/2024

uoTANer'

I

As 11:27:11 hofw do dia 26 de Abril de 2024 reunlronvee nosiie wwwJicitanet.com.br. o(a) Ptegooira(a> Oficial e tospedivos meniBfos da Equifia da Apoio, abaixo
relaclonsdos. com a finalidade de roaüTar iodos os procedinienios reiailvos ao refendo pregão elelrânico que icm como obielo: Contratação de empresa para
fomecimenlo de tréa veículos tJpo motociclata zero quilômetro, para atender as necessidades da Seeralarle iMunlcIpal de Segurança PúMIca e Trânsito da
Pedreiras - MA.

0(a} Pregoeirc{a) eonflu^u a sessão de PREGÃO ELETRÔNICO , conforme disposições conudas na Lai Federal n° 14.133/21; na l.el Compiemeniar n" 123/06; e
pdas disposições lixadas no edital e anexos, realizar os procedimentos relativos so aludido processo.

Reiniciando os trabalhos o(b) Pregoeiro(a) slwiu a Sessão Pública em atendimento as (isposicfiss contidas no editai.

Mensagerts d» Item 1

Usuário Data/Hera

Sistema 26W/2024

Sistema 26/04/2024

11:27:11

Sistema 26/04/2024

11:27:11

Ssten^ 26/04/2024

11:27:55

Sistema 26A}4/2a24

11:37:55

Mensagem

Fornecedor EMPORIO 77 LTOA. com lance no valor de RS 40.000.00. sua proposta FOt RECUSADA p^o mobvo abaixo: Vdor

ofertado pela empresa está acima do orçado peta 8dniinísirBção.l{I

DeapactiQ. Toma público para caohocima/tiotíoswleressados. que foitíeclaraào fíiACASSAOO o eMido ITEM 1, paia ausência do

tídlanlas elassilicaiios na lidiaçio.

O ÍTEM 1 foi fracaasado pato aaguinis motivo: VaJor ofertado pela empresa está acima do orçado pela adminisbração.li.

Sr(6). fomecedorfos) eslá aberto o prazo de 10 minutos para InlençSo de recurso, se houver interesse em recorrer esse O momento

para se manifestar.

Despache: Pala ausência da manifasiação da intenção demcurso. epaiou-se a decadência dodireito da racomr

aaiw/iísfroi/vomonfe. r»s lermos pmwsfo no insfrumon/o adiíallclo.

Mensagens Geral

Usuário Data/Hora UeneaBem

Nada mais havendo a declarar. fcM ertcerrada a sessão às 11:37:55 horas do dia 26 de Abri da 2024 cuja ata foi lavrada aelo<a) Pregoelrota).

FRANCISCO FLORÉNCIO DE SOUSA

Pregoeica(3) Ortçial

ANA KAROLINE BEZERRA MATOS PACHECO

EQUipa de Apoio

HELLEN VALESKA FIGUEREOO UMA

Equipe de Apoio
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MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA '
ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO ISSÜS!'
ELETRÔNICO Complementar n" 2

PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2024
PROCESSO LICITATÓRIO

0104003/2024

As 11:39:56 horas do dia 26 de Abril de 2024 reururanvss no silo tvwtv.lwiunetcom.br, a(a) Pregoeiro(a) Oficial o respectivos membros da Equipe de Apoio, abaixo
relacionados, com a finaJldado de reaizar todos os procedimentos relativos ao leíerido pregdo delrònlco que tem corro otjeto: Contratação de empresa para
fornecimento de três veículos tipo motocicleta zero quBometro, pera atender as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Trânsito da
Pedreiras- MA.

0(a) Pragaelro(8) conduziu s sessão de PREGÃO ELETRÔNICO , conforme disposições contidas na LaI Federal r" 14.133121; na Lei Complementar n° 123/06; e
pelas disposições fixadas no edital s anexos, realsar os procedimentos rotativos ao aludido processo.

Reiniciando os trabalhos o(a) Pregoeirofa} abnu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital.

Mensagens Geral

^i^suário Data/Hora

Prsgooiro 26/04/2024
11:39:56

Pregoeiro 26/04/2024
11:4021

Wensagam

Toma público para eonhedmenio aos httoressados. que lol dedaiado FRACASSADO o dudldo ITEM 1. pela ausãnda de Hdiantas
dassificados nalidraçaa.

Sessão átcerrada.

Nada mais havendo a declarar, (oi encerrada a sessão Ps 11:40:21 horas do dia 26 de /\brl de 2024 cuja eta foi lavrada palo(al Pregoefrofa).

FRANCISCOTLORENCIO DE SOUSA
Pregooirofa] Oficial

ANA KAROUNE BEZERRA MATOS PACHECO
Equipe de Apoio

HELLEN VALESKA FIGUEREDÕ UMA
Equipa de/^poío
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: httDs://wmv.Dedreiia5.ma.gov.br/

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA
PREGÃO ELETRÔNICO N" 011/2024

A Prefeitura Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, através do Pregoeiro do
Município, nomeado pela Portaria n" 004/2024, toma público que a Licitação na modalidade
Pregão Eletrônico n" 011/2023, do tipo menor preço por item, tendo por objeto a
Contratação de empresa para fornecimento de três veículos tipo motocicleta zero
quilômetro, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Segurança Pública
e Trânsito de Pedreiras - MA, foi considerada FRACASSADA, em razão da
desclassiflcação/inabilitaçào de todas as licitantes.

Pedreiras/MA, 26 de abril de 2024.

Francisconorêncio de Sousa

Pregoeiro Municipal
Portaria n" 004/2024-GP

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-mail: cpl@pedreiras.ma.gov.br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA •
PORTARIAS - CONCEDER; 072/2024

PORTARIA N'072/2024.

Arllene Bezerra Oliveira Lciiüo

- Secretária Municipal dc Saúde -
Portaria n" i21.'2022-GP

A Secretária Municipal de Saúde do Municipio de
Pedreiras- MA. no uso de suas atribuições legais qtre lhe süo
conferidas pela lei orgânica do município.

RESOLVE:

I — Conceder ao Sr. Alexandre Barroso Monteiro. Motorista,

portador do CPF n"037861553-05 e RG n" 20150030273, o valor
dc RS 03.70 (ccnio c niicnla c sete reais c quarenta centavos),
equivalente a 01 (uma) diária, para custear despesas dc viagem a
Sáo Luís-MA. nu dia 30 de abril dc 2024. onde irá Iranspurtir

paciente ao Hospital da Criança.

II — Os recursos orçamentários necessários ao custdo das
despesas constantes do item 1 .serão uriundo.s da seguinte dotação
orçamentária; 10 122 0002 2.CS8 - GESTÃO DO RiNÜO
MUNICIPAL DH SAÚDE G/LR/\NTIR O FUNCIONAMENTO
DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, elemento de despesa:
3.3.90.14.00 DIÁRIA - CIVIL, e os recursos financeiros cotretio
à conta da Conte de recurso I500I00200 RECEITA DE

IMPOSTO E TRANS. - SAÚDE.

lU — Esta Portaria entrará cm vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PREFEmjRA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA, 30 dc
abril dc 2024.

Arilene Bezerra Oliveira Leitão

- Secretária Municipal dc Saiide -
Portaria nM2i/2022-GP \ X-s

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE ̂ ÜbUCA •
PORTARIAS - CONCEDER: 073/2024

PORTARLV N* Ü73/2024.

A Secretária Municipal de Saúde do Municipio de
Pedreiras- M.A. no uso de suas atribuições legais que lhe sSo
conferidas pela lei orgânica do muiuclpio.

RESOLVE;

I — Conceder ao Sr. .Alexandre Barroso Monteiro. Motorista,

portador do CPF n'037861553-05 c RG n® 20150030273. o valor
de RS 93,70 (cento e oitenta e sete reais e quarenta ceiuavos).
equivalente a 01 (uma) diária, para custear despesas de viagem n
São Luis-MA. no dia 02 de mato dc 2024, onde irá transportar
paciettie à Policlinica Diamante.

II — Os recursos orçamentários necessários au custeio das
despesas constanic.s do item I scroo oriundos da seguinte douição
orçamentária: 10 122 0002 2,058 - GESTÃO DO FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE GARANTIR O FUNCIONAMENTO
DO FUNDO MUNICIP.AL DE SAÚDE, eicmeaio de despesa;
3.3.90.14.00 DIÁRIA - CIVIL, e ns recursos financeiros eotrerão
A ciiniu da fome dc recurso 1500100200 RECEITA DE
IMPOSTO E TRANS. - SAÚDE.

m — Esto Portaria entrará em vigor na dala dc suu publicação,
runogadas as disposições cm contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA. 30 de
abril dc 2024.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA
PÚBUCA E TRÂNSITO - UCITAÇÔES • AVISO DE

UCÍTAÇÂO FRACASSADA: 011/2024

AVKSO DE LICITAÇÃO FRACA.SSAD.A. PREG.ÃO
ELETRÔNICO N° 1)11/2024. A Prefeitura Municipal dc
Pedreiras, F.Madn dn Maranhão, através do Preguciro do
Município, nomeado pela Portaria n° 004/2024. toma público
que a Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 011/202.3,
do lipu menor preço por item, letido por objeto a Conlrulaçãfl
de empresa para fornecimenlo dc três veículos tipo

motocicleta zero quilômetro, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal dc Segurança Piíbllca e Trânsito de
Pedreiras - MA. foi considerada FRACASSADA, cm razão da

dcsclassificação/iiuibiliiação de todas us licitanics.
Pcdrciras/MA. 26 de abril dc 2024. Francisco Florêncio dc
Sousa - Prcgociro Municipal - Portaria n" 004/2024-GP.

SECRETARIA MUNICIPAL DÊ INFRAESTRUTÜRA
E URBANISMO - LICITAÇÕES - RESENHA DA ATA:
DE REGISTRO DE PREÇOS : 20240352/2024

RESENHA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N®
2Ü240352/2024. LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico 0= 010/2024.
OBJETtí: Registro dc Preços paru lúlura, eventual e parcelada
aqtiisiçào de materiais de construção cm geral, equipamentos de
segurança, fcrramcmas e acessórios, para atcader as
Wcessidadcs do Municipio de Pcdreira.s/MA. PARTES:
Secretaria Municipal dc Infracsinituni c Urbanismo dc
'Pedrciras/MA (Órgão Gerenciador), e a empresa BT
COMÉRCIO INTELIGENTE l.TDA. inscrita no CNPJ sob o n®
45.329.312/0001-81. sediada na Avenida Setcceiitos, ii® s/ii, Sala

04 Galpão l" - Módulos 13 c M. Terminal Intertnodal da .Serra.
CEP n® 29161-414 ■ SerruTiS. V/VLOR TOTAL REGISTRADO:
RS 2.634.00 (Dois mil e scisccmos c trinta e quatro reais).
FL^IDAMF-NTAÇ.ÃO LEG/\L: Regido pula Lei Federal n®
14.13.3/21, Lei i''cderal n° 14.770/2023, Lei Complementar n®
123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 147./2014. Lei
Complementar n" 155/201", Decreto Federal n° 11.462/2023
(SRP). PRAZO DE VALIDADE DA ATA: 12 (Doze) meses,
contada a partir da data de sua ossinaiura. DATA DA
ASSINATURA; 29 de abril dc 2024. FORO; Fica eleito o Foro

de Pedrcira.s/MA. SIGNATÁRIOS: Sr. Marcos Drunieri dc
Freitas, Secretário Municipal dc In&acstrutura c Urbanismo,
pelo Órgão Gerenciador, e o Si®. Lucas Gricbcler Sandi, pela
dclentera da Ata dc Registro tic Preços. Pcdrciras/MA. cm 30 de
abril de 2024. .MMCOS BRUNIERI DE FREITAS - Secretário

Municipal dc infracstrutura c Urbanismo - Órgão Gerenciador.

CPF-.—,389.043-"-Data: 30/04/2024 - iPcomo"' 19^168.3.11
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